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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 91 SESSÃO NÃO DEUBERA-
TIVA., EM 11 DE JULHO DE 1997 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - leitura de Men.agen. Presiden­
ciais 

NII 392, de 1997-CN (nll 754/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 8, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Esta­
do-Maior das Forças Armadas, crédito especial 
até o limite de R$401.492,OO, para os fins que es-
pec:ific:a .. o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

NII 393, de 1997-CN (nll 755/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 9, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Ciência e Tecnologia, do Ministério do 
Transportes e do Ministério do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, cré­
dito especial até o limite de R$10.623.202,OO, 
para os fins que especific:ll ................................... . 

NII 394, de 1997-CN (nll 756/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 10, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justi­
ça Eleitoral, crédito suplementar no valor de 
R$3.1 15.162,OO, para os fins que especifica ....... . 

1.2.2 - Avtso do Ministro de Estado de 
Minas e Energia 

NII 202197, de 4 do corrente, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento 011 350, 
de 1007, do Senador José Bianco .......................... .. 

1.2.3 - Offclo do Ministro de Estado ex­
traordinário de polrtlca Fundiária 

NII 64/97, de 2 do corrente, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nll 

230, de 1997, do Senador Flaviano Melo ............ . 

1.2.4 - Parecer 

Sobre o Projeto de Decreto legislativo nll 16, 
de 1997 (011 319196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Comercial, celebrado 
et Itre o Govemo da República Federativa do Brasil 
e o Govemo da República da Malásia, em Kuala 
Lumpur, em 26 de abril de 1996 ............................. . 

/ 

SUMÁRIO 
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1.2.5 - Comunicações da Presidência 
Fixação de calendário para tramitação e re­

messa à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização aos Projetos de Lei nlls 8 
a 10, de 1997 -CN, lidos anteriormente. ................ 13878 

Recebimento do Ofício nIl 2.026/97, de 8 do 
corrente, do Banco Central do Brasil encami­
nhando relação das operações de Antecipação 
de Receita Orçamentária (ARO), analisadas nos 
meses de maio e junho de 1997. Esclarecendo, 
ainda, que houve indeferimento de quatr? opera­
ções da espécie no mês de maio e de três em ju-
nho. (Diversos nll 38~ de 1997). ........................... 13878 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blic:ll, da Medida Provisória nll 1.573-9, em 3 de 
julho de 1997 e publicada no dia 4 do mesmo 
mês e ano, que altera dispositivos das Leis nlls 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.460, de 17 
de setembro de 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro 
de 1954, e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
dário para sua tramitação. ...... ... .... .... .... ........ .... .... 13878 

Recebimento do Ofício nll 2.067/97, de 10 
do corrente, do Banco Central do Brasil, comuni­
cando que adotou o perfodo de quatorze dias 
para efeito de acompanhamento da comercializa­
ção dos tltulos do Governo do Estado do Rio de 
~ilfl~r(). ...... ........... ............. ... ................................ 1~fJjr~ 

1.2.6 - Discursos do expediente 

SENADORA MARLUCE PINTO - 107 anos 
de Boa Vista, comemorados no último dia 9 com 
a entrega à população de obras novas e de res­
tauração, executadas pela prefeitura daquele mu­
nicfpio. Gravidade do assunto focalizado pela re­
vista Manchete sob o Utulo "Querem intemacio-
rl~~~r él ~~rliél·. .............................................. 1~jr~ 

SENADOR JOÃO ROCHA _- Desigualda­
des regionais, estaduais e municipais, no concer­
nente à distribuição dos recursos públicos. Des-
calabro na distribuição dos recursos do Erário. .... 13882 

SENADOR EDISON LOBÃO - Satisfação 
com o reconhecimento em breve, pela Unesco, 
da cidade de São LufslMA como património his-
tórico clél hllrnarlidade. ........................................... 1389:2 

SENADORA EMíUA FERNANDES - Equí-
vocos da proposta da reforma administrativa, em 
tramitação no Congresso Nacional, que trata o 
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Estado e o funcionalismo público como a causa 
dos problemas enfrentados pelo País. Mobiliza­
ção dos professores gaúchos exigindo do gover­
no estadual o cumprimento da lei salarial. Preo­
cupação com a situação do setor de segurança 
pública brasileira. ...................... .......... ................... 13904 

SENADORA MARINA SIL VA - Aumento da 
violência contra as mulheres no Estado do Acre. 
Matéria do jomal Folha de S.Paulo de hoje, inti­
tulada "Governo deve reduzir ajuda a deficientes 
e idosos carentes". ................ ...... ............ .............. 13907 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Comunican­
do a apresentação de requerimento de convoca­
ção do Ministro da Previdência e Assistência S0-
cial para, perante a Comissão de Assuntos So­
ciais, explicar as razões da Medida Provisória nll 

1.523-9, que impede aos segurados da Previdên­
cia Social o recebimento conjunto de pensão e 
aposentadoria, e o corte de verbas públicas para 
a área social. Injustiça do corte de direito traba­
lhista conquistado na justiça pelos policiais rodo­
viários federais. Aprovação pelo TCU das contas 
da Suframa, exercício de 1996. ............................ 13910 

1.2.7 - Discursos encaminhados à publI-
cação 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Urgente e 
necessária adoção de um programa perma­
nente e rigoroso de controle dos bancos de 
sangue do País. Reclamando novamente do 
Ministério da Saúde providências para a re­
gulamentação da Lei nll 9 .273, de 1996, que 
obriga a inclusão de dispositivo de segurança 
nas seringas descartáveis, sejam importadas 
ou nacionais, de modo a impedir a sua peri-
gosa reutilização. ................................................ 13912 

SENADOR MAURO MIRANDA - Novo sis­
tema de financiamento do Fundo do Centro-Oes­
te, significativamente mais promissor ao fomento 
à produção agrícola e industrial do Estado de 
Goiás. ................................... .... ................... .... ........ 13914 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA - Re­
cebimento pelo COngresso Naacional, no próxi­
mo dia 31 de agosto, do projeto de lei do Orça­
mento Geral da União para o exercício financeiro 
de 1998. Defendendo o paulatino comprometi­
mento do Orçamento com a recuperação dos in-
dicadores sociais. .................................................. 13915 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES--SAO ANTERIOR 
Do Senador João Rocha, proferido na ses-

são de 19-7-97 (republicação).. ............................. 13916 

3 - ATOS DO OIRETOR-GERAL 
NOs 1.816 a 1.860, de 1997. ........ ................ 13918 
Apostila, referente à aposentadoria da ser-

vidora Emília Saraiva de Oliveira. ......................... 13941 
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Ata da 91 Sessão Não Deliberativa 
em 11 de julho de 1997 

51 Sessão Legislativa Extraordinária, da 5()1 Legislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo e da Sra. Marluce Pinto 

(Inicia-se a sessão às 911) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

o Sr. 1D Secretário em exercício Senador Val­
mir Campelo procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS PRESIDENCIAIS 

MENSAGEM N° 392, DE 1997-CN 
(No 754/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso NacionaJ. 

Nos termos do artigo 61 d. Constituiçlo Federal. submeto A elevada delibe, .çIo de 

Vossas Excele:ncias, acompanhado de Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planajamento c Orçamento, ° texto do projeto de lei que· Autoriza o Poder Execut ivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da Unilo, em favor do Estado-Maior das Forças Armadas, crédito especial at~ o 

lill1ite d. RS 401.492.00. para 05 fins que especifrca". 

Or .... lia. 10 d. julho de 1997. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM.' 62 IMPO 
Orasilia. 07 de julho de 1997. -

Excelent íssimo Senhor Presidenle da República, 

o Estado-Maior das Forças Armadas solici ta a abcn ura de crédito especial até o 
limite de RS 401.492,00 (quatrocentos e um mil, quatrocentos e noventa e dois reais), em favor do 
Fundo do Serviço Militar. 

2. O crédito proposto objetiva incorporar ao orçamento vigente recursos provenientes 
do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercicio de 1996 daquela Unidade, 
devidamente atestado pela Secretaria de Controle Interno daquele Órglo, em programaçlo nIo 
conlemplada na Lei o! 9.438, de 26 de fevereiro de 1997 (Lei Orçamentiria). conforme item 
principal a seguir relacionado' 

RS I 00 

Programa de trabalho Pessoal e Encargos Total 
Sociais 

Manutençlo das Atiyjdades de Recrutamento 401.492 401.492 

Total 401.492 401.492 

3. O pleito viabilizar-sc-á mediante projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por se tralar de crédito especial, obedecidas as prescrições do art . 167, inciso 
V. da Constituiçlo, e em confomlidade com o an , 43, § II, inciso I, da Lei n! 4.320, de 17 de março 
de 1964. 

4. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmenle ao atendimento da 
pt'esente soIicillÇlo, razio pell qual submeto à elevada deliberaçio de Vossa Excelência o anex.o 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertur. do referido crédito especial. 

Respeitosamente, 

Ad. ' <k>MO~JoLR 
Ministro de Eslado do 

Planejamento e Orçamento 

•• • 
ANEXO A EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MINISTERIO DO 

PLANEJAM ENTO E ORÇAM ENTO N' 62 DE 07 1 07 11997 

I Sinlese do oroblema ou da situacão Que reclama nrovidenciu' 
Incxistencia de categoria de programaçlo de Pessoal e Encargos Sociais na Lei 

Orçamcnt ' ria, para atender I. despesas de Pessoal e Encargos Sociais, na Unidade Fundo do Serviço 
Militar. 

2 SolucOes e Drovidências cont idas no ato normativo ou na medida oroDOsta' 
Abertura de crédito especial, objetivando a inclus30 de categoria de proHramaçllo no 

orçamento viRente. 

3. AJlemalivasexistentes is medidas ou Itos oro ",SI",O,-S ______________ --, 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

4 . CUSIOS: 

RS 40 l,492,OO (quatrocentos e um mil , quatrocentos e noventa e dois reais), provenientes da 
incorporlçto de recursos oriundos do superávit financeiro, n30 gerando, portanto. cuslOS adicionais 
para o Tesouro Nacional. 
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S RazOes Que iuslÍfiauem a ura.ência· 

6. Impacto sobre o meio ambiente' 
NAo há. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 1997 

_ .. :~ 
PROJETO DE LEI N' 8, DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento fiscal da União, em favor do 
ESlado-Maior das Forças Armadas, crédito 
especial até o limite de RS 401 492,00, par. 
os fi ns Que especinca. 

o CONG RESSO NAC IONAL decr .... 

7 Aheraçõcs Propostas (a ser preenchido somente no caso de aheraç~o de Medidas Provisórias) 
Ar! I- Fica o Poder Execu tivo au torizado I abrir ao Orçamento Fiscal da Unilo (Lei 

n' 9.438, d. 26 d. rev.reiro d. 1997), .m ravor do ESlado-Maior das FOlças Armadas, cr6dilo 
especial at~ o Ji.rule de RS 401.492,00 (quatrocentos e um mil, quatrocentos e noventa e dois reais), 
para atender' programação constante do Anexo I desta Lei 

Texto Atual Texto Proposto 

8 Síntese do parecer do órdo juridico 

M . 2° Os recursos necessários' exccuçlo do disposto no artigo anterior decorrerio 
da incorporaflo de saldos de exerclcios anteriores, provenientes de superivit financeiro apurado no 
Balanço PalnmoniaJ do exercicio d. 1996 

An ) 0 Em decorrência do disposto no ans 1° e 2°, fica alterada a receila do Fundo 
do Serviço Mili lar, na forma indicada no Anex.o II desta Lei, no monlante especificado 

Art 4° Esta Lei entre em vigor na data de sua publicnçAo 

20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20923 - FUNDO DO SERViÇO MILITAR 
ANUO I 

Bmsilia, 

~~OQAAMA o. T~A.ALHO (SUP LE MENTACAO) 

, • EsPECIFICAClo S O m T O T A L ,.ES$OAl E JUROS ( ue. OJTRAS OE$P . I NV(ST I WEHTOS 
F o oe. sexUIS DA DIYIDA CORRDfTES , - - -

DI' IS" NIIo CIO",IIo L •• ICUAIIo"'Ç" PU8L I CIIo • 0 1 • • 'Z ,., ... 
"0fI01I' I S '1IIlIoçlo ,. , , .. ,., ... 

1Io0000 I N I S TAIIoçlo Gl AIIo L • O I . 4!i1 Z , .. ' .. 
o. 00 7 OO Z I ,u. 

_HU TI"'ÇJo DO SII" ..... 00 KA""ÇG MILl UA 
,., , .. '., , .. 

HK»O"'IA • AI CA\,ll ..... NTO MI LI TIIoA • \11.110"'00 • ,.~_çlo DA AIS. A ..... OIloS 'OAÇIloS /liA_DA S 

0 . 007 OO Z I . Z2 0. 0001 , ,., ' .. . 0 1 . 412 
..... MJll"'Çla DIIoS 1Io " "'I DADES 01 AlCAU tAl4frHO .. . 0 1 . • ,2 .. o • .•• a , . ••• . 0 1 . .. . 2 .. o • • " '2 

- -
'O'IIo L ".C"L "O, . • '2 ,., ' .. 

ANUO II 

'''00 

20000 • PRESIOENC IA DA REPUBLICA 
20923 • FUfo()() 00 SERVlto MILITAR 

RECEITA RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TRAHSFEAEHCI AS 
, 
E S P E C I F I C A ç 1 O ESF . DESDOBRAMENTO FONTE 

• 

1000 .00 . 00 RECEITAS CORRENTES FI$ 

1900.00 . 00 OUTRAS RECE IT AS CORRENTES FI$ -401 -492 

1990.00 . 00 RECEITAS DIVERSAS FlS -401 -4i2 

1990. 05 . i9 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES · RECURSOS DIVERSOS FI$ -401 -4 92 

TOTAL FISCAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1997. 

---------------------------------

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos c Fiscalização) 

.. , .. 
CREDITO ($f"EC IAl 

IllICUA IO. DI TDOAS IIo S ' 0 "" 1 . 1 llllllo"'SJ'IAI"'CI IIo . 

INVERSÕES AIOITluçlo OJTRAS O[$P 
F IIWCE IRAS DA DIYIOA OE CAfIUl 

ACRESCI I!() 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
Ect»IOM I CA 

-401 -492 

-401"92 

• 

• 

• 
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MENSAGEM N° 393, DE 1997-CN 
(No 755/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do anigo 61 da ConstilUição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências. acompanhado de ExposiçAo de Motivos do Senhor ~fjnistro de Estldo do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que • Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fisca.l da Uniio. em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia., do Minisaério dos 

Transpones e do Mini stério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 

crédito especial até o li mite de RS 10.623.202,00. para os fins que especifica". 

Brasilia, I O de julho de 1997 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n' 61 IMPO 

Brasil... 07 de julho de 1997 

Excelenl lSSlmo Senhor PreSidente da Republica, 

o Mini leno da Ciência e Tecoologul. o Minlsténo dos Transpones e o MlRlsteno do 
MeiO Ambiente. dos Recursos Hidncos e da AmaZÔnia Lc@al solicitam a Ilbenura de crc(1!to 
esçecial ao Orçamento Fiscal da União (lei nl! 9 438. de 26 de reverel ro de 1997), ate: o IlInlte de 
RS 10623202.00 (dez milhões, seiscentos c VlIltc c trés mil . duzentos e dOIS reai s), em ravor de 
suas respectivas Administrações dl retas, entidades Vinculadas c Fundos 

2, Os pleitos objetlvam Incluir novas programaçõcs e grupos de despesas. cuja aplicação 
dos recursos será erctuada nos se~'\Jlntes projctoslativldades 

Mini_ lé rio da Ciência e Tecnologia 
Conselho NaCional de Desenvolvimento Cientifi co c Tecnologlco 
· COnlnbulção p:1f1l a Forma 30 do Patnmónlo do Sen Idor Publl o· PASEP 

l in is l~rio dos T ransporte! 
Admmislraç o dlrela 
- Amon izaçilo e Encargos de Fmanclamento 

Fundo da Mannha Mercante 
· Encargos com a Admlnlstraçào do Fundo da Mannha Mercante 

Minislério do Meio Ambienle. dos Rec: ursos Uídricos c da Amazônia ~al 
Admimstração direta 

] 

• Penmetro de lITIga ão Baixada Ocidental Maranhensc • MA 
- Pcrimetro de Irngação Tabuleiros de São Bernardo · MA 
• Perímetro de Irngação de Tabulei ros Lltorâneo$· PI 
- I)crimetro de Irngação 1)la t05 de Guadalupe . PI 
• PenmetfO de Irn !:;nç!\o )agua nbc/J\podl . [ 

Fundo Nacional do Meio Ambiente 
• Programa de Apoio ao Fundo Nacional do Meio Ambiente 

Os rec::ursos necessários à viabilização do crêdito do oriundos de 

• Cancelamento de dotações dos próprios Órgãos 
• Cancelamento de dotações de Encargos Financeiros da União 
• Excesso de arrecadação de receitas próprias - fonte 250 

TO T AL 

Em RS 1.00 

700.000 
700 000 
700 000 

8.246.202 
8046202 
8046.202 

200 000 
200 000 

1.677.000 
777000 
237500 
157 .500 
187500 
157000 
}7 50U 

900 QOQ 
900.000 

Em RS 1.00 

I 877 000 
8046202 

700 000 

10.623.202 

4 Os rcmanejamentos, decorrentes da anu lação parcial de dotaçõcs orçamenulrias. 
recairlo sobre as fontes 100 e 115 (Tesouro), 135 (Adicional ao Frete para Renovação da l arinha 
Mercante) e 148 (Operações de Crédito Externas), no âmbito dos orçamentos dos propnos Órgãos 
envolvidos. e sobre a ronte 144 (Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional), ancelada de 
Encargos Financeiros da União. Tal providência não trara preJulzo à execução das programações 
onde estão originalmente alocadas essas romes. uma vez que foi decidida após criteriosa avaJiação 
das possibilidades de dispêndios ate o final do exercicio 

5 Quanto ao Excesso de Arrecadação da ronte 250. ele e proveniente da presta 30 de 
sen tiços tecnológicos e consultaria, assistência Iccnica e analise de projetas 

6 Este Ministério pronuncia-se favoravelment e ao atendimento das solicitações, estando 
as mesmas amparadas nas disposições do an. 43, § I' , incisos II e III , da Lei n' 4 320. de 17 de 
março de 1964, obedecidas as prescrições do 8rt 167, inCISO V, da Conslituição 

7 Diante do exposto, submeto à elevada consideração de VoSSt1 Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do rererido crédito 

Respeitosamente. 

~~::;' ~N:T~O:N~I O::KA~~ 
Minístro de Estado do 

Plane)amento e Orçamento 

ANEXO À EX POSiÇÃO DE MOTIVOS 00 MI NISn: RI O 110 PLANEJ M IENTO E 
ORÇAM ENTO N' 61 DE 07 I 07 197. 

-
I. Síntese do oroblema ou da siluatio oue reclama nrovidênci~u: 
NecessllJade de recolhimento da Contnbulção para a Fonnnção do PatnrnOnlo do Scn ldor 
Público · I'A EP. do Conselho NaCional de DesenvolVimento Clcnufico e Tecnologlco do 
MiO islério da CiênCia e Tecnologia: compromisso de honrar o pagamento. por pane da 
Administração dlreta do Mintstério ctos Transpones, de Juros e comissões relatIVOS ao contrato de 
financ iamento do ProJeto de Reestruturação e Dcsestataznção da Rede Fe rrovlana Federal S A. -
RFFSA; neceSSidade de aquisição de equip.1.,lcnlos e material pennanCllIe, destinados aos 
serviços administrativos de arrecadação do Fundo da Mannha Mercante. no caso do MlOlsteno 
do Meio Ambiente, dos Rec~s Hídricos e da Amazônia Legal , a neceSSidade de custear a 
manutenção e a operoçilo dos penrnetros de lmgaç o. nos Estados do Maranhão, P13U1 e Ceara. e 
a aquisição de equipamentos e a e:<ecução de obras cm Unidades de conservaçi1o. Visa ndo 
mlOimizar oroblemas da biologia remodutlva c: eco lOlna com narnental da aVlfaurul do cerrado 

2. Solu l o e rovidências contid.s no aio normativo ou na medida ro 5ta: 
Abenura de credito es ~cl~· a!CI. ________________________ _ 

J. Alternaliva cxislentc às medidas ou atos ro ~"!!o!!':-:: ______________ _ 
A alternativa e a umca ra o roblema ue se 11 resenta. 

4. Custos: 
RS 10.623 202.00. decorrentes de remane)amento de dotações orçamentanas no àmbllo dos 
programas de trabalho dos MiOlstenos envolVidos no crcd llo e de Encargos FIOancclros da Unul0. 
bem como do excesso de arrecadacào de rc<:ur5O$ D:OonOS 

S. Ibzcks flue juslificam li urgência: 

6. Impacto sobrc o meio ambiente: 
I Nlo lia. 

1. Alter.cOes prOpOstas: (a ser Dfecnchldo some nte no caso de alteracão de Medidas Pro, lsona~) 

Telto atu. 1 Tuto proposto 

8. Síntese do arcce r do ór ão ' uridico: 
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PROJETO DE LEI N° 9, DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento FiscaJ da União, em favor do 
Ministério da Ciência e Tecnologia. do 
Ministério dos Transpones e do Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia LegaJ, crédito especial até o limite 
de RS 10.623 .202,00, para os fln, que 
especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art . 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
nO 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, do 
Ministério dos Transportes e do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 

24000 - MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 

Amazônia Legal, crédito especial até o limite de RS 10 623 .202,00 (dez. milhôe$, seiscentos e vinte e 
três mil, duzentos e dois reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei . 

An. ~ Os recursos necessários à execução do disposto 00 artigo anterior decorreria 
de: 

I - remanejamento de dotações orçamentarias, no valor de RS 9923 .202,00 (nove 
milhões, novecentos t: vinte e três mil, duzentos e dois reais), conforme indicado no Anexo II destl 
Lei , 

n . excesso de arrecadação da fonte 250 • Recursos Diretamente Arrecadados, no 
valor de RS 700.000,00 (setecentos mil reais) . 

An. )0 Em decorrência do disposto nos arts. 10 e T desta Lei , ficam a1teradas as 
receitas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e do Fundo da 
Marinha Mercante, conforme indicado no Anexo m desta Lei. 

Act . 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

24201 - CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO .. 1. 0 0 

AN EXO I 

PROQRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO ) 

ESPECIFICAÇlo 

"'SS I SlENC IA E PRE'o' I OE NCI A 

PROGA "''''''' oe FOQ,.,... ÇAO 00 PA TR I ...o"' I O 00 SER 'o' I DOA PU8L I CO 

PRIV 10E",C 1A SOCI AL A SECiUAAOOS 

ItI . 0 & . 0 . 112 . 2012 
CONTA 18U IÇlo PAAA A FOA,.", ç l o 00 P,HRII"I'J"'IO 00 

,(R'o' IOOQ PU8L1CO 

F ) "' ... "'C IAA • • 0. TliR...oS OU< • " > 
OISPUSER . o 

PROGA ......... OE IEGURQ - OESEJ4>RlGO • o A80NO ... Q'" 
TA ATA o P ... R ... C.IUFO 3 . 00 ... ATI GO 2 311 o ... COHSl ITUIÇlo 
FEDERAL . 

IS . 0 . 4 0 49 2201 2 . 0 00 1 
CONTRI8UIÇl o P ... R ...... F OQ,.", ç l o 00 PATPII"I'JN' O DO 

SEAVIDOR PU8L1 CO 

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
39101 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
ANEXO I 

TOU l 

PROQRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTACAo) 

ESPECIFICAÇlo 

TRANSPOR fi! 

"'~ I HISlRA Çlo F 'N ... NCEIAA 

0 1'0" 0 '" EIIlIEA frt ... 

16 00& . 0034 . 20 27 
Al"I)R l l uçlo I E .. CARGOS DI! " , ,.UIC lAMENTO 

CUfof>R I R CL AUSULJI S COHT'R AlU"'IS OE PAG ... ,...."'To OE 
AIo'()A r IIAÇlo . """ . COJI4lSsOE S , OU TR ... S DE,PES"" 
DECORRENtES DI! Ei"IPlIESll...oS I NTER NOS l / OU E.TERIrtQS . 

16 . 0 0 6 003 4 2027 . 0001 
... ~lllAÇlo E E"'CARGOS DI! F' ''' ... '''C I.M(N TO 

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
39901 - FUNDO DA MARINHA MERCANTE 
ANEXO I 

TO U l 

PROGRAMA DE TRABALHO ( SUP LE~EHTACAO) 

ESPECIFICAÇlo 

l ll ... NSPQQTE 

lR ... ""POATE HIOAOVI ... AI O 

"'OM I HISTR ... ç l o GERAL 

16 0110 0 0ZI . 2 . 33 
ENCAA GOS C~ ... AQMINI STRAÇ10 00 FUNOO 0 .1. 

MAR ' HH'" /oERCAN TE 

PAGAMEN TO oe <:OM I,sOES . 'EQ,JIIo, E OUTAOS SERViÇOS 
E ENCARGOS NECE SSAAIO' ... GE,Tl o 00 FUNDO OA ~R 'NHA 
MEACANTE . 

16 01100021 Z. 3 3 000 1 
ENCAR GOS COM A AQMINI STR ... ç l o 00 ' UNOO DA 

!o\AR I HH ... MERCAN TE 

TOlA l 

[ • s O 
F O 

- -

, 
oe 

-
F I SCAL 

[ • s O 
F o 

-

, 
9 0 

- -
FI,C.l 

[ • s O 
F O 

-

, 
. 0 

- -
'I'CA l 

CREDITO ESPECIAL 

FTE T O TAL PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . INVESTI'4EHTOS INVERStIES ,uonlZAclo (lITRAS OEsP . 
OC. SOCIAIS DA OIYIOA comENTES FIIWCE IRAS DA DIVIDA DE CAPIlAL 

-
700 . 000 700 . 000 

700 . 000 700 . 000 

700 . 000 700 . 000 

700 . 000 700 . 000 

, , 
.. , 

,I 

\ r 
700 . 000 700 . 000 
700 . 000 '00 000 ". 700 . 000 700 . 000 

-
700 . 000 • 700 . 000 

.. >. 00 

CREDITO ESPECIAL 

RED..IASOS DI! TOO"" AS FOHlES I! "''''NS'IRlfrtC ,'''S 

FT[ T O TAL PESSOAL E JUROS E EPC . OUTRAS OESP . INVESTIMENTOS INVERSOES ~11ZAC1o OUTRAS OESP . 
["" . SOCIA IS OA OIYIOA CORRENTES FINANCEIRAS DA OIYIOA DE CAPIl Al 

• 0 46 . 2:02 a 0 . 6 20 2 

• 0 46 . 202 • . 0 46 . 20 2 

• 0 . 6 . 2 02 • . 0 46 202 

. . 0 46 . 202 • • 0 46 . 202 

• . 0 46 . 202 • . 0 . 6 . 202 
• . 0 46 . 202 • . 0 . 6 ' 0 . ... & . 0 . 6 . 202 • . 0 . 6 Z0 2 

-
• • 0 . 6 . 20 2 • . 0 46 Z02 

A' , . 00 

CREDIlO ESPECIAL 

RED..IASO, DI! TOOAS ... , FONT E' E TII ..... " 'r lU!: frtC I ... S 

FTE T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . INVESTllENTOS INVERSOES AIOUIZAClO OUTRAS OESP . 
["". SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA OIYIDA DE CAPIT AL 

-
ZOO . OOO ... . 000 

ZOO . OOO 200 . 000 

200 . 000 200 . 000 

200 . 000 200 . 000 

200 . 0G0 ... . 000 
200 . 000 200 . 000 

'" 200 .000 .00 000 

-
200 . 000 , 200 . 000 

• 

• 

• 

• 

, 
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE, DOS ~ECURSOS HIDRICOS E DA ANAtONIA LEGAL 
MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA ANAZONIA LEGAL 

'''UO I 

~~oa~AMA Da T"AeALHO (SU~LEM&NTACAO) , • ESPECIFI CAC10 s O FTE T O T A L PESSOAL E JUAOS E EtC . 
F O OC. SOCIAIS DA DIVIDA 

- -
"'aR I CUI.. TUA. 771 . 000 

q(CVtSOS H/DAICOS 7n . 000 

IIIR I G" , l o ln . OOO 

O. O .. 00" "lO 717 000 
" Hl(JV. 't ..... HTO HICRO ACiA ICOlA 

HlOICl .... P o DlSIHVOlVI~Hl0 ' ' ' 'EÇA AOO .. ....0 
~"l ATRA"'IS DA I~L "H T . ,lo I fIUo/IIUlE"'lo .. 
OGR "" .. IRAI~.çlo • DRINaCEN , CO" ,",IIIU I HOO PAA" 
1"'1 .... . ,10 DOS HIV EIS oe PRoouçlo • PAOCU1 IVIO" oa 
" CAICOL A, Iõl:A.Çlo DI ( I'PAEOOS. 14" LHOA U DA, 
CONOl çlllS DI vIDA 00 ~M CAJoIPO 

0 4 0$ . 00" ' :131 0002 , 237 500 
PIAI I4i'AO DI IAAIC .. ç l o . An"CIo DC IDII! NU L lO 237 500 

MAA,.,..I:HSI: ... '00 2:17 . 000 

O' 06 ' 00" lU' 0003 , 1\" . 500 
"IA I MlETt:tO 0Ii: IAA lI .. çl0 t.l9ULI I IIH)' OE s l o 8'''''''''''00 . ~ '0 '.7 . &00 ." '07 . 000 

O. 0114 00" I2l • . ooo . , "7 &00 
"I:AII..:'AO 0Ii: IAA, ~ ... ç l o TA9ULllt:tO. L I'OA AHEO' ... lO 1'7 . &00 ." la7 aoc 

04 . 00 . 00" '2l' . 000. , 107 000 
"'A '''' TAO O( IAAIGAçlo "L . TO' 01 QU ADALUPE ... lO 115 7 000 ... 157 . 000 

0 4 . 011' 0077 . 12l • . 000' , 
" .00 

"'II'''' TAO DE IIIAIO ... çlo ~AGU ... AIB. / APOO I • CI .. " 000 ... " ... 
- -

TO TaL , ISCAI,. 777 000 

- MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE, DOS nECURSOS HIDRICOS E DA AMAZONIA LEGAL 
fUNDO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE 

ANUO I 

~~Oa~AMA OE T~A.ALHO (SU~L.MENTACAO ) , 
ESPECIFICAç10 S 

F 

-
lCJlot I " I , "'til , .1 0 , PL ... "" ........ " TO 

~11l.YAÇlo OE Al:aJASO. "ATUAAlS AIiPlOY AYllS 

~'lçlo A FLORA E ... ' AUMA 

O, O" OIO:J . " OiI~ 
_ IIIUTl lfçlo 00 (:IOMI>LI.O OE IlCOSSI SU:_ ' 

IJ'tTI QJLaJI o ".,~ DE "':1 0 .ue I I: If TI. YISAMlO • SUA ~IHAY"',1o COMSlII YAÇIa I COIfTt:tOLI . 

03 017 O, O, 4 011l 0002 , 
~QAA.MA D€ ... POIO ... 0 FU" OO "AC IOIf ... L 00 ,...1 0 AI4I IIIU e: 

39000 
38101 
ANUO II 

MINISTEklO DOS TRANSPORTES 
- FUNDO DA MARINHA MERCANTE 

TOT"'L 

~~Oa~AMA OE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAClo 

T1UNSPOA11 

lIlIA" SPOJIIIl • tHOAOY1""IO 

... CJIot ' '''I'fA ... ,IO GER AL ..... OOll 2U) 
IflCAAOO. CQf4 A ACJI'I I "' I ,nulçlo DO ",,"DO .. 

1ICoIUt 1,.. ... I'II:RCA"'TIi 

~AGII"" TO DIli COMIS~E ' • • 1i0UR0. Ii OUTROS SlRY1ÇOS 
I: l "'CA#lGOS " IiCI!SSIJ't IO' A GESf l o DO 'UMOO DA "'I~A 
..... C ... "' fIl ..... 002 1 ;U :U 000 1 

" "'CAAGlOS 0)10II ... ACJI'I I " ISTlu,I O DO HIfOIOO DA 
~I NHA ~ACA"TI: 

TO lA L 

, I SCAI. 

, 
S 
F 

• L 
, I SC ... L 

• O FTE TO TA L PESSOAL E JUROS E EtC . 
O EtC . SOCIAIS DA DIVIDA 

- -
... 000 

.. O 000 ... 000 ... 000 

... 000 ,. 468 07' ... • 68 . 071 

' 0 1.0 . 0 4 ... 180 . 40 • 
lO 2!! 1 . !!2!! ... 2111 lUII 

- -
9 00 000 

• O m T O 1 A l PESSOAL E JlJ'ROS E ENC . 
O EtC . SCXIAIS DA DIVIDA 

- - --
>DO 000 

200 . 000 

'00 000 

' 00 000 

... 000 .. >DO 000 

". ... 000 

- -
'00 000 

AI • . 00 

CREDITO ESPECI AL 

R'CURSOS OE 100AS AS '0,..,'. fi TRlNS' I AI HCI AS 

OUTRAS DESP . I N'lEST I MENTOS INVERSOES AMlRT IlAÇÃO OUTRAS OESP 
aJtRENTES FINANCEIRAS DA DIVI DA OE CAP I TAL 

777 000 

777 . 000 

", 000 

", 000 

2 :n 000 
237 000 
237 . &00 .. , 000 • .. , 000 ." 000 .. , 000 
" 7 000 
1'7 . 000 

157 000 
1.7 000 
157 000 

l 7 . fIOO 

" ... :n . Il00 

777 000 

.. '.DO 

CRED ITO ESPECIAL 

AI CUR SO. OE TOO'" ... . FO NTE ' E l P"'Ns r l llt NC IA S 

. 
OOTRA$ OESP . I NVES T I NEH'TOS INVERSOES .UOHI ZACiO OOTRA$ OESP 

CORRENTES FIHAtCEIRAS DA DIV IDA DE CAP ITAL 

... 000 ... 000 

'00 000 ... 000 

... 000 ... OH ... OH 
•• 0 ' 0' ... ' 0' 
'" '" '" '" 

• 
... 000 

AI • DO 

CREDIT O ESPECI AL 

OUTRAS OESP . I JrrIVEST I IoI[NTOS INVERSOES AI,oU I ZACÃO OOTR"' S OE SP 
CORfIENTES F INANCEIRAS DA DIVIDA DE CAP IT l L 

' DO 000 

>DO 000 

>DO 000 

>DO 000 

' 00 000 
' 00 000 
' 00 000 

• '00 000 
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MIN ISTERIO DO MEIO AMBIENTE, DOS MECURSOS HIDRICOS E DA AMAZONIA LEGAL 
MINISTERIO DO MEI O AMBI ENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZONI A LEGAL 

ANEl«) II 

PROa~AMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

E • ESPECIFICAClo s o FTE T o T ... L PESSOAL E JUROS E OC . , o ENC . SOCIAIS DA DIVI DA 

-
olGA IOJLfUAA 771 000 

R.ClJASOS MICAI COS ,,, . 000 

1*'10 ... ,10 777 ,000 

•• ... 0077 , ' :13 • 771 000 
APAOYE I ""4""0 HIOROACAICOt. ... 

PAOI"fJ\/IEA • OI:SIi N\lOLV I~"'TO '''' 'IEOAADO 00 ... , . 
RURAL ATRAVES DA ,,,..L ,,,,, ... ,lo • ...... NUtE"CIO OE • 
OORA' os 1 ~ l o.,lo I! CAIi "'. GI~ , COIUA IBU ''''00 ..... R. 
I:LI:\/. , I o OOS "'1\/E1S DE PAOOUçl O • PJK)QJfI V 10ADf 
AGAICOLA , GEA ... çIO OE EM'RIGOS , "';UiOAIA ... 
COHOlçOU OE IIIOA 00 HOMO'" I'0IO GAlOPO , 

0 4 O~U 001'7 . I Zla 0002 , 2:,., . !tOO 
P EA I fo4I1 RO Ofi IIMICAÇIO e"11AOA OCIDENTAL .. 237 , &00 

"""""/llHEHSIi .... , .. 2 ::11 . 6 00 

o. 0" 4 0011 . I :ue .0003 , U11 . llOO 
PEA IIO'IE TI«> DI[ 1~IGAr;IO 1 "BULlIROS Ol s lo .ERIURDO . .... .. 1117 . 1100 

'" I a1 llOO 

0 4 oa 4 0011 . 123.000. , 1.' llOO 
PEAIIo'IIlTRO OE IIJAICAr;lo 'ABUL E IROS L"~"'''EOS • PI .. '. ' .1lOO 

'" 1. , . &00 

0 4 oa. .. " 123 • . 00011 , la1 000 
PEAII"IIETRO 01' IAAIGAçlo PLAros OE OU"DALUPE . p, .. la1 . OOO 

00' Itl1 . 000 

0 4 0154 00"" . 123 • • 00015 , 
" "'" PEA II"IIE TRO OE IAAIGAçlo .u.OUARIBE / APQOI • CE .. " "'" '" 31 . &00 

- -
TOTAL , I !lCAl 1 11 .000 

44000 
44901 

MI NISTERIO DO ME IO AMB IE NTE, DOS RECU RSOS HIDRICOS E DA AMAZON IA LEGAL 
FUNDO NACI ONAL DE MEI O AMBIENTE 

"NUO II 

PROQRA MA 0& TRABALHO (CANCELAMENTO) 

E • 
E$I'ECIFlCACl0 s o FTE TOTAL , o 

- - -
"OMI"'I STA"çlo E PL""'E.JAI>'I!"'O ... 000 

PAUIAYAçlo DI[ RICURSOS "''' TUIU 1 S AEHOYAYIEIS ... . 000 

Pffo r eçlo A 'L~" l " , AU"''' ... 000 

03 . 0 11 0103 . • og3 ... 000 
"""HUTIt",çlo 00 COMPLUO OE ECOSS I S 1E""" , 

ART I CUL AA O SISTE...,. OE ~IO "14I11E"'" Y 1 S""'OO • SUA PA'SEAVAÇlo CO",$EAYAÇlo I CO" TROLI • 
• P'f'lO..III!ro AP01400 IU",I OAOIII • ,oe 

03 011 0103 . og3 0002 , ... 000 
PAOOAAMA DI[ APOIO AO 'U"OO ""C IO""L 00 10 AMlIE"U oe ... . 000 

• PAO..II!ro AI>OI"oo IU"IO"OIII • ,oe .. , ... . 000 

- - -
TOtAL , I SCAL ... . 000 

ENCARGOS FINANCEIROS DA UNllo 71000 
71101 RECURSOS SOB SUPERVISlo DO MI NISTERIO DA FAZENDA 
ANEXO ti 

PROGRA MA DE TRABALHO ( CANCELAME NTO) 

E • 
ESPECIFICAClO S o nE TOTAL , o 

-
"OJoIII"'ISTIII"çlo IE PI.""'I,)""; '" TO • . 0 •• • 2"02 

AOI'4I"I.tRAÇlo ""'A"'C' IRA 8 0 48 . 202 

O lYI OA I"TEA"A • . 0 48 . 202 

., ... 0033 2200 8 . 0.15 . 202 

AQM I"'ISTAAÇAo DA DIYIDA PUeI.ICA ~ILIARIA ' I DERAL 

ATENOlR AO P"G"MENTO DI[ 4MOATIZAÇOES • I "'CARGOS 
I"" EA HOS l/OU Ea'(AHOS DA OlYIOA PUeLICA MOOILIAA I" 
'EOER"L , ou " O SEU RE'."''''''CI ''MENTO 

0 3 0011 0033 2200 00011 J , \ II OUi 2"02 
RESGAT E O" OIV ID" PU8I.IC" ILlAAIA il<IOI[R"1. 

" 
.. e O" ;102 .. ... • • 0 • • . 2"02 

- - -
TOTAL , I SC"L II 0 .8 202 

PESSOAL E .IJROS E EIC . 
OC. SOC IAIS DA DIVIDA 

PESSOAL E JUROS E OC 
EIC . SOCIAIS DA DI VIDA 

8 0 48 ••• 
8 O • • ••• 
8 0 • • • 202 

8 OH; 202 

II 0 4. ••• • ... lO • 

• ... .. , 
• 0 46 202 

ClJTRAS OE.SP . 
CORRENTES 

OOTRAS OE$I' . 
CORRENTES 

... 000 

toO 000 ... 000 ... 000 

... 000 ... 000 ... 000 

..., 000 

CkJTRAS OESP . 
CORRENTES 

Julho de 1997 

•• '." 
CREDITO ESPECIAL 

RECUASOS 01 TOOAS AS '0""". I lRAlO;srIAEHC IA ' 

1 HYE$T I IIIENTOS INVER$OES ,l.OTI ZAClO OU1RAS DESP 
FINAt«:ElRAS DA DIVIDA (){ CAP I TAL 

", 000 

", 000 

", 000 

", 000 

'" ... '" "'" • '" ... 
'" ... '" "'" '" "'" 
'" '00 
'" . .. '" , .. • ,,, 000 

'" 000 

'" 000 

"~ " ... " ... 
-

,.,., 000 

. 0 , ." 
CRED ITO ESPECIAL 

I NVES T IIIIENTOS INVERSOES AIOtTI ZACl0 (JJTAAS OESP 
FINAICEIRAS DA DIV IDA DE CAPITAL 

. 0 , ... 
CREDITO ESPECIAL ••• 

I NVEST IIIIENTOS INVERSOfs UOtTllAClD CkJTAAS DESP 
FIHAt(;;EIRAS DA DIVIDA DE CAPIT AL -
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ANEXO til 

2.000 • MINISTERIO DA crEMeIA E TECNOlOGIA 
24201 - CONSElM) NACICNAl DE DESEHVOlYlMENTO CIENTIFICO E TEOIJlOOlCO 

RECURSOS DE TODA$ AS FONTES E TRANSFERENCtA$ 
• 

E S P E C I F I C • ç À O ESF . DESOOBRAMENTQ FONTE 

1000 .00 .00 RECEITAS CORRENTES FIS 

1600. 00 .00 RECEITA DE SERVICOS FIS 700000 

1600. 12 .00 SERYIÇI)S TEQO..OGICOS FIS 300000 

1600. 20 .00 SERViços DE CONSUlTC.HA , ASS lSTEHc:IA TEeNteA E FlS '00000 
ANAliSE DE PROJETOS 

TOTAL FISCAL 

ANEXO 111 

•• UO 

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
39DOl - AHX) DA IrMRlfrrtiA IllERCAHTE 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

E S P E C I F I C A ç 1 O E$F . DESDOBRAMENTO FONTE 

2000 . 00 . 00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 

2'00 .00 . 00 TRANSFEREN; I AS DE CAP IT AL FIS 200000 

2410. 00. 00 TRANSFEREHCIA$ INTRAGOVERfrWIENTATS FIS 200000 

2411.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DA COTA-PARTE 00 ADICIONAL AO FI S 200000 
FRETE PARA RENJVAÇIO DA MAR . tERCANTE 

TOTAL FISCAL 

AN EXO III 

ANEXO 

39000 • MINISTERIQ DOS TRAHSPORTE$ \ 
39S101 - FUfC)() DA Iwm.iA MERCAHTE 

1000. 00 .00 

1700. 00 . 00 

1710 .00 . 00 

1711.01.07 

• 
REOJRSOS DE TroAS AS FCNTES E TRANSFEROCIAS 

E S P E C I F I C A C Ã O ESF . OESOO8RAMEHTO FONTE 

RECEITAS CORRENTES FlS 

TRAHSFERD«:lAS CORRENTES FIS 200000 

TRANSfERENClAS IHTRAGOYERNAMENl'AIS FIS 200000 

TRANSFERENClA DE RECURSOS DA COTA-PARTE 00 ADICIONAL AO FIS 200000 
FRETE PARA RENOVAÇÃO DA M. MERCANTE 

TOTAL FISCAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacionài) 

LEI N" 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

Sábado 12 13873 

ACRESCIl() 

(RS 1,00 ) 

CATEGORIA 
EctJrC)N I CA 

700000 

700000 

ACRESCIW) 

" 
(RS 1,00 ) 

CATEGORIA 
ECO«)MICA 

200000 

200000 

REOOçlO 

(RS 1,00) 

CATEGORIA 
ECONJIIICA 

200000 

200000 
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MENSAGEM N° 394, DE 1997-CN 
(N° 756/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
• 

Nos lermos do anigo 61 da Constituição Federal , submeto à elevada deliberaçJo de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor lvlinislro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que" Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral , crédito suplementar no valor de RS 

3.115.162,00, paIll os fins que especifica". 

Brasília, 10 de julho de 1997. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM o' 60 /MPO 

Brasília, 07 de j ulho de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A Justiça Eleitoral solicita a abertura de crédito suplementar no vaJor de RS 
3.115.162,00 (três milhões, centO e quinze mil, cento e sessenta dois reais), em favor do Tribunal 
Regional Eleitoral da Baltia - TRElBA 

2. O crédito pleiteado objetiva agiliz.ar a construção do Edificio - Sede do TRE da 
Bahia. uma vez que a sede atua! localiu·se em um prédio alugado, sem as mínimas condições de 
funcionamento, segurança e higiene, tendo sido, inclusive, condenado pelo Corpo de Bombeiros do 
Estado da Sabia, em vistoria recente. 

3. Deve·se considerar, ainda, a oportunidade da proposição do Orglo, tendo em vista a 
doação do terreno pelo Governo da BaIti. e a elaboração do projeto arquitetÔIÚCO pela Rede Santh 
de Hospitais, que se propõe a cxe<:uW a obra em condições extremamente favoráveis. 

4. Os recursos necessários ao atendimento da solicitação em causa provirlo do 
remanejamento de dotações da própria UlÚdade e do projeto ''Censo Agropecuário" da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, sem prejuízo da continuidade das ações anterionnente 
programadas. 

5. O pleito deverá ser submetido à apreciação do Congresso Nacional, por se tratar de 
remanejamento de recursos entre subprojetos e subatividades que extrapola o lintite da autorização 
concedida ao Poder Executivo no art. 6!, inciso I, alínea "a", da Lei n! 9.438, de 26 de fevereiro de 
1997, obedecidas as prescrições do arc . 167, incisos V e VI, da Constituição, e em confonnidade 
com o arc .. 43, § li, inciso 111., da Lei ... 4.320, de 17 de março de 1964 

6. Nessas condições. este Ministmo manifesta·se favoravelmente ao atendinlento da 
presente solicitaç1o, razio ~Ia qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei , que visa a autorizar a abertura do referido crédito suplementar 

Respeitosamente, 

d:./ 1~'-
OOONJO KA~!R 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

,- -
ANEXO A EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MJN1STERIO DO 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N! 60 DE 07/ 07 / 97 . 

I. Sinlese do problema ou da situação que reclama providências: 

Insuficiência de dotações orçamentárias para cobertum de despesas relacionadas com o 
subprojeto Construção do Edillcio - Sede do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 

2. Soluções e providências contidas no alo nonnativo ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplement:1r medianle remanejamento de recursos acima do limite 
estabelec ido na Lei Orçamentária. 

3. Alternativas existentes às medidas ou aiOS propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
RS 3.115.162,00 (três milhões, cento e quinze mil, cento e sessenta e dois reais), 

provenientes de remanejamento de recursos, não gerand , portanto, custos ad icionais paro o 
Tesouro Nacional . 

S. RazOes que justifiquem a urgência: 
A sede atual do TRE ~ BA n30 possui condições minimas de funcionamento, segurança e 

higiene, tendo sido, inclusive. condenada pelo Corpo de Bombeiros do Est.'\do da Bahio. em vistorio 
recente. 

6. Jmpacto sobre o meio ambiente: 

Nilo há. 

7. Alterações Propostas: (3 ser preenchido somente no caso de illlera o de Medidas Provisórias) 
Texto AlUai Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do 6r~ão juridico: 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

_ ~Ju~fu~o~~~1~~7 __________________ ~D~UUu~~O~DO~~SEN~ADO~~FE~D~ERAL~~----____________ ~S~~~~~L12~13~8~75 

PROJETO DE LEI N° 10, DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União. em ravor da 
Justiça Ele;toral, crédito suplementar no valor 
de RS 3.115162.00. para os fins que 
especifica 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art . - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
nO 9 438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor da Justiça Eleitoral. crédito suplementar no valor de 

".NEXO I 

JUSTiÇA ELEITORAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

P~OO~AMA o a T~A.ALHO (SUPLEM&NTACAO) 

ESPEC I F I CAçlo 
E • S o FTE T o T A L 

RS 3.115.162,00 (três milhões, cento e qUInze mil, cento e sessenta e dois reais), para atender à 
pt'ogramaç)o consunte do Anexo I desta Lei. 

An. 2° Os recursos necessânos à execução do disposto no anigo anterior decorrerão 
da anulação parcial de dotações. indicadas no Anexo rI desta Lei, nos montantes especificados. 

An. )0 Em decorrência do disposto nos am. 1° e r . fica alterada a receita da 
Fundaçio Jn~huto Brasileiro de Geografia e Estatística, na fo rma indicada no Anexo fi) desta Lei, 
no montante especificado. 

An. 4° Esta Lei entre em vigor na data de sua pubLicação. 

Brasília, 

•• ' .00 
CREDITO SUPlEWENrAR 

TOOAS AS 1'01'1'1. I T'''"UIAl"e 'AS 

"SSQAl E .AJROS ( EHC . OUTRAS 0E5r . I N't'($ T I MENTOS IHVERSOES .tJtIMTllAC1O camu,s OE$P . 
F o DIt . SOCIAIS DA DIVIDA COIOR<HTES FINANCEIRAS DA OIVIOA OE CAPITAL 

- -
.AJOICIAlltIA 

PPOCISSO .AJOICIA.IO 

101~ICAe&rS ~llcas 

02 00' 002' . '003 
COfllS muçJl o DI 1",'1IIS 

~CIOfllAR co..a lç6ti. AOIEOUAOAS M TA .. AU40 I[ DI 
A' EMOI~.'O AOS U~ARIO • • 

02 . 00" . 00215 . 1003 . t · ... , , 
CONSTRUÇAo 00 IO II'ICIO - SlOI 00 TFlI: • •• .. 

- -
TOtAL I' I seAl 

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14105 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA IAHIA 
MlEJIO II 

p~oa~AMA OE T~A.ALHO ( CANCaLAMaNTO) 

E • 
ESPEC I F I CAClo 

3 . lIa . la2 

, 111' . 162 

, IIS . 1U 

, 11" . I U 

3 . l1a . 1U 
3 . lla . I U ... 3 . l1a . l a2 

- , '" , .. - • -

T O T .. L f"ESSOAl E JI.IItOS E EtC . ()JTRAS MSP . 

3 . I 10 . 1112 

, ". , .. , ". ". , , " ••• 

, I ItI . 162 , 1115 . 162 , I IS . 162 

, 1115 . 162 

I N't'ES T I MEHTOS INVERSOEs 
FINOCEIRAS 

•• , ." 
CREDITO SUPLEMENTAR 

AOT luClo 
DA DIVIDA 

()JTRAS OE$P . 
DE CAPll AL S O FTE 

F o 
--------------------------1---1-------1------1------1------1------1------1------ 1------

oe . SOCIAIS DA DIVIDA CORROfTES 

..voIC IAAIA 

AQNIIIII Stluçlo 

ADMI/fI STRA,JO GllERAL 

OZ 00"' 002' . 900 
COOAOCfll~çlo li. ~1IIU'./fçl0 ot.AL 

ASSEO ... 'UR AS COI'tDI çOIs MCESSA.IAS ~MA A 
_.-.JtI[IIIÇJlO I[ o 'UIIICIOfll""",III TO 005 SIU1VlçoS 00 OAolo . 
VOLtAOAS AS AçO.. os. PIS5OAL . ADMlfIIISTAAÇIo . 
I"OOVtfll I uçlo . _SSIES __ Afl'EIII'O :lUPEA 10A . 
~1II1AÇ10 . PA t.l ~fIIIO . PLAfIIl~III'O . OAÇAMEIII'O li. 
COIII'RaLI • • SSUWTO' ~IOICO' . e~fIIlCAçlo SOCI AL. 
, " ,ClRMAtlC,A. TAAfII'POA'Ii. . "tlPAAOS . AI 
FCIRMA' I ADAPUçOl:S DI!! 1100'111' . llLtlCOMJfllICAçOIS . 
ue . 

0 2 007 002 I ' 900 . 0001 
AOMI~ISfqAÇIo GERAL .... MJfllllÇAo oos SI!RV I ços 01 

02 007 0021 . ' 900 , 0002 
CAPAeluçlO 011 AI! Q.IItSOS ~NOS 

02 007 0021 . ' 900 . 0003 
.lPAIIOS . AIIE~(lIAMAS I[ AOAPUÇOIlES DE IIoOV"IS 

02 007 002' ' !IOO 000 " 
AçO .. OIE ,""OPMA' I CA 

l ClJCAÇJlO I CUL TUIIA 

lCUCAÇJlO OA atUfII 'A oe o A 6 ,1,I0I0. 

IOUCAÇIo PAl - lSCDl A. 

o a 0 . 1 0190 . ' 000 
ASSIS'E"C I A PRE - ISCOl#oA 

pqoftOACIOlllAA COIIIOlçO(, .. A TEJIIO I l"ItfllTO IIII'IlQAAL 
AOS IXPIIIIOIEflln. 00. ~'1I00ACS PU8L1COS ~EDlEIUIS . 

111,1, FAlIA 1'''1,1, DR o A • A!IIOS I ••• I. .CEPC I OtIIII IS • 
cu..!!) 01: SIIII \rOL '1 I/111ri1ll TO CORAIl~"OA • , .... fllli.lllfAL 
RILAtl v A A 1',1,1. ,1, " AP'. "'AellECIOA 
• SIR'I IQOA 8EIIII~leIAOO I"IIUOA' ... 

CJ> 
oe O. , 0 190 . _1500 0001 

ASSI.tUtCIA PAIi - IISCOLAP rn . sl!JVIOOR 81l/f1!~ICIAOO IPI .SOA' . .. 
~ S.UOI. E sA"EA'*"" O o o ' ''''''' 
." ASSIST E"'C 'A MEDICA I SA"'ITNUA rn 

(~ t:J 0",0 . 0 _28 zoo -
ASSIStllllCIA MEDICA I. ODOIII'OlOGICA A SIRV IDOAII!' 

, .. , .. 
, .. , .. 
, 

90 , .. 
, 

90 
.00 

, 
90 , .. 

228 . &00 

U • • 5OO 

22 • • &00 

n • . 500 

77 . 000 
77 . 000 
77 . 000 

~ • . SOO 
2 • . &00 
ta . SOO 

" . 000 
" .000 
" . 000 

:1] . 000 
J:J . 000 
:1] . 000 

2a . 000 

U . OOO 

2 • • 000 

28 .000 

•• 000 
'0 000 
28 . 000 

, ... 
, .... 
' ... , .... 

'111 soo " 000 

" 000 

' III 500 " 000 

,." 500 " 000 

" 000 
" 000 
" 000 

~. tloo 
l& SOO . .... 
90 000 
.. 000 
.. 000 

" 000 
" 000 
" 000 

• • 000 

.. 000 

•• 000 

.. 000 

, . 000 
,. 000 
.000 

' ... , ... 
, .... 
, ... 
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. , • ESPECIFICAClo s o m T o T AL PESSOAL E JUROS E Ooe: . OUTRAS OE$P . I NV(STltEHTOS , NVEItSOE.S AJOTlZACl0 OUTRAS I)(SP , o oe. SOCUlS DA DIVIDA aRREH1ES FINANCEIRAS DA DIVIDA O( CAPITAL 

- -
AS5IICiUltA" .. SMJOE I' I S I CA I JCI"UL DOS Sf!RllIDORf! S 

PU8I,. I COS C I VI ' • MI LlTAI'IS , I,.ATl IIOS I 
P'~SIOHISTAS , .e:. COM> DO SlU. CEPEHOI I". S . •• 
CItoRAlER co!"pl,.,,,,"l'AA I! A _NlJl'tE,.çAo OE HOSPIT Al ' 
~PRIOS , 
• SERlllDOR e,,.IPICI ADO IPISSOA I · .00 

I 
• ... 00 ' 000 

" 0111 . 0 . 2. 200 • . 00011 
ASSISt ~HC IA MEDICA . ODO HTOI,.OG t CA A $(MII IDORES 00 ' . 000 ' .00 

• S~IIIDOR . I! HI!F 1CI AOO IPESSOAI " 00 1- '00 , .... , .00 

-
TO TAl.. ,ao 000 '.J 000 " 000 

' ISCAI,. 2~6 . 1IOO 179 IlOO " 000 
SI!CIUR I OADE , ... , ... 

47000 - MI NISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
47205 - f UNDAÇl o INST I TU TO BRASI LEI RO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA •• , . 00 

AMEXO II CREDITO SUPLEMENTAR 

~~OQ~AMA O. TRAB ALHO ( CANCELAM&NTO) AI!CUASOS 0fI f OOAS AS '0"" 11' • "'.""" IAI NCI A, 

• • ESPEC I F I CAç10 S o m T c TAL PESSOAL E .AIROS E EtC . OJTRAS DESP . INVESTIMENTOS INVERSOEs , O EtC . SOCIAIS DA DIVIDA CCIIREHTES F I NJ.hCElIU.S 

- -
ADMI"IS~.,JO I PLAH'~"TO la!." . •• ' , 

'" ... , 
'" .. , 

PLAN'~4ME"TO yovIR"~NTA L 2.S • . 162 I . ~ 27 ... , 
'" . .. 

INFORMAçCU COIOM"F ICA' I l.fATlsrlCAS , li: a"IS . ' 62 , 
'" ... , 

'" . .. 
0300.00" . 3 ' &" 2 855 .. , , 

'" ... , 
'" ... GIOPQOC'SSA~" 'O • ~OEA"IZA,JO DA C4ATOCA A'I A 

I"COAPOAoVI TlECHOLOG1A DI eAH OIC ITA L 00f0I VIS TAS 
... ruALll oU1 os ACERVOS IX INFOAfo\AÇ'OEI TOPOm ,,'I CAS , 
Cl!O(lRA' ICA. , 01 'Ui: Cl.MSOS ", ... n..us . 

03 009 00 4. )'6a ,OOOl , , ... .. , , U 1 "6' , . u ... 
~~SS~NTO E ~RNI I.ÇJO DA CAAtOQU' 'A .. , '''11 . I.Z 

, U T S. , , 
'" ... '00 , .se . ' &' , 421 . 1'16' , 
'" ... -- -

TO TA L I rJSe lo L 2 'iU . 162 , ·u., se, , ' :17 S8' 

-ANE'O III 

.... xo REDUÇÃO 

47000 WINISTERIO 00 PLANEJANENTO E QRCAMENTO 
47205 F\H)AÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATlSTlCA 

RECEITA RECURSOS OE TOlAS AS FONTES E TRANSFEROC I AS ( RS 1,00) 

E S P E C J F I C A ç i O os, . OESllOBRAMEHTO 'ONTE CA TEGI:'R 1 A 
ECOfoOIl CA 

1000 .00.00 RECEITAS CORRENTES FlS 1427681 

1700. 00.00 TRAHSFERENC I AS COOROOES FlS 1-427681 

1710. 00. 00 TRANSFEROCJAS INTRAGOVERH.UIEHTAIS FlS 1427681 

1711.01.01 TRAHSFEROC JA OE REQIRSOS MOIHARIO$ 00 TESOURO FlS l -C27581 
NACJQHAL 

2000 . 00. 00 RECEITAS DE CAPITAL FlS 1427681 

2400 .00 .00 TlI:AN$FERENC I AS OE CAP J TAL FlS 1427681 

241 0 .00 .00 TRANSFEREM: 1 AS I NTRAGOVERNAWE foIT .. I S FlS 142758 1 

2.411.01.01 TRANSFEAOCIA DE RECURSOS..MOIIWUOS DO nsouRO FlS 14 275111 
NACIONAL 

TOTAL FISCAL 2855 162 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

, 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997, 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997, 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

, ... on1 ZACl0 OUTRAS D(SP 
DA. DIVI DA OE C.\P' TAL 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

.. 

• 
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AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NI! 202197, de 4 do corrente, do Ministro de Es­
tado de Minas e Energia, encaminhando as informa­
ções referentes ao Requerimento nl! 350, de 1997, 
do Senador José Bianco. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O ,-equerimento vai ao Arquivo. 

OFíCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NI! 64/97, de 2 do corrente, do Ministro de Esta­
do Extraordinário de Política Fundiária, encaminhan­
do as informações referentes ao Requerimento nº 
230, de 1997, do Senador Flaviano Melo. 

As informações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

PARECER ~ 369, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n2 16, de 1997 (n2 

319196, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Acordo Comerciai, ce 
lebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica da Malásia, em Kuala Lampur, em 
26 de abril de 1996". 

Relator: Senador Humberto Lucena 

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se so­
bre o Projeto de Decreto Legislativo nl! 16, de 1997 
(nl! 319, de 1996, na Câmara dos Deputados), enca­
minhado ao Congresso Nacional mediante a Mensa­
gem nl! 644, de 1996, do Poder Executivo, que 
"aprova o texto do Acordo Comercial, celebrado en­
tre o Govemo da República Federativa do Brasil e a 
República da Malásia, em Kuala Lampur, em 26 de 
abril de 1996". 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, o Presidente da Repúbli­
ca submete à apreciação parlamentar o texto deste 
ato internacional. 

I - Relatório 

Trata-se de projeto de decreto legislativo desti­
nado a aprovar, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição Federal, acordo comercial celebrado 
entre o Brasil e a Malásia, em 26 de abril de 1996. 

Na Câmara dos Deputados, foi o texto do acor­
do internacional em pauta distribuído à Comissão de 
Relações Exteriores, que ofereceu o Projeto de De­
creto Legislativo nl! 319, de 1996, que o aprova; e às 
Comissões de Constituição, Justiça e de Redação; e 
de Economia, Indústria e Comércio. Finalmente, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 319, de 1997, foi 
aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados 
em 20 de fevereiro de 1997. 

Conforme assinala o Ministro de Estado, interi­
no, das Relações Exteriores, em sua exposição de 
motivos, objetiva o ato intemacional em tela promo­
ver o desenvolvimento das relações comerciais e 
econômicas bilaterais em bases de igualdade e be­
nefício mútuo, sempre em conformidade com as leis, 
regulamentos e procedimentos em vigor em seus 
respectivos países, e à luz das normas da Organiza­
ção Mundial do Comércio. 

Com este fim, Brasil e Malásia deverão tomar 
todas as medidas apropriadas para facilitar, fortale­
cer e diversificar o comércio entre os dois países. 
Entre as medidas a serem adotadas, cada Estado­
Parte compromete-se a estender o tratamento de 
nação mais favorecida à outra Parte em todos os as­
suntos relativos a direitos aduaneiros e formalidades 
de comércio exterior que digam respeito à importa­
ção ou exportação de produtos. 

Para a operacionalização do acordo, o art. 10 
prevê a criação de uma Comissão Mista de Comér­
cio. O art. 4º estabelece ressalvas, acertadamente, 
às vantagens e concessões e isenções que cada um 
dos países signatários tenha garantido ou venha a 
garantir a países que sejam membros de uniões 
aduaneiras ou de zonas de livre comércio, às quais 
cada uma das Partes tenha aderido ou venha a ade­
rir. Tal dispositivo possibilita ao Brasil estender a 
cláusula da nação' mais favorecida a determinados 
países, a exemplo do presente acordo com a Malá­
sia, sem que esta iniciativa implique extensão àquele 
país das preferências outorgadas aos seus sócios e 
associados no âmbito do Mercosul ou em quaisquer 
outros esquemas de integração econômica de que 
venha a participar. 

É o relatório. 

11- Parecer 

Dada a inegável importância de que se reveste 
o presente ato intemacional, o qual muito contribuirá 
para desenvolver e fortalecer as relações comerciais 
e econômicas entre o Brasil e a Malásia em base de 
igualdade e benefício mútuo, opinamos por sua ime­
diata aprovação pelo Congresso Nacional. A nosso 
ver, a aproximação e o estreitamento dos vínculos 
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comerciais entre Brasil e Malásia resultarão, sem n2 1/89-CN, fica assim constituída a comissão mista 
qualquer dúvida, na maior dinamização de nossa incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
economia e no fortalecimento da posição brasileira Senadores 
no cenário internacional como "global trader". 

Em face de todo o exposto, votamos favoravel­
mente à aprovação do Projeto de Decreto legislativo 
n2 16, de 1997. 

Sala da Comissão, 10 de julho de 1997. - José 
Samey, Presidente - Humberto Lucena, Relator­
Benedita da Silva - Gerson Camata - Mauro Mi­
randa - Bello parga - Eduardo Suplicy - Abdias 
Nascimento - Emília Fernandes - Pedro Simon -
José Alves - Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As 
mensagens n2 392 a 394, de 1997-CN, lidas ante­
riormente encaminham os Projetos de lei n2s 8 a 10, 
de 1997 -CN, respectivamente, e serão despachadas 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Nos termos da resolução n2 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos: 

até 16/7 publicação e distribuição de avulsos; 
dia 24/7 prazo final para apresentação de 

emendas; 
até 4/8 publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
até 14/8 encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 2.026/97, de 8 do corrente, encaminhando ao Se­
nado relação das operações de Antecipação de Re­
ceita Orçamentária (ARO) analisadas nos meses de 
maio e junho de 1997. (Diversos n2 38, de 1997) 

Esclarece, ainda, que houve indeferimento de 
quatro operações da espécie no mês de maio e de 
três em junho. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n9 1.573-9, adotada 
em 3 de julho de 1997 e publicada no dia 4 do mes­
mo mês e ano, que "altera dispositivos das Leis n2s 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.460, de 17 de 
setembro de 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 
1954, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 50 do art. 22 da Resolução 

Titulares 

Bemardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

PFL 

PMDB 

PSDB. 

Suplentes. 

José Bianco 
Edison Lobão. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Outra 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Maluly Netto 
Sérgio Barcellos 

Sebastião Rocha 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

Deputados 

PFL 

Suplentes. 

Luiz Braga 
Mauro Fecury. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Sandro Mabel 
Zaire Rezende 

Adroaldo Streck 

PSDB 

Noel de Oliveira 
Zé Gomes da Rocha. 

Arnon Bezerra. 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado Aldo Arantes 

PPB 

Valdenor Guedes Ari Magalhães 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-7-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-7-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 9-7-97 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até18-7-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-8-97 - prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunic3ção à Câmara dos 

Deputados. 

• 

• 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será fei- Na saúde, as estatísticas comprovam que se 
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. multiplicou por quatro o número de atendimentos na 
A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, rede pública municipal e na educação já houve a dis-
o Ofício n2 2.067/97, de 10 do corrente, comunican- tribuição de 3.700 fardamentos escolares. 
do que adotou o período de quatorze dias para efeito 
de acompanhamento da comercialização dos títulos Afora essas informações, as quais julgo as 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro, tendo em mais importantes, imensa é a lista de benefícios que 
vista não constar na Resolução n2 65, de 1997, data a comunidade boa-vistense vem recebendo. 
limite para o referido acompanhamento. Em breve, nossa capital terá uma das mais be-

O expediente, anexado ao processado do Pro- las avenidas beira-rio. Esse é um compromisso do 
jeto de Resolução nQ 82, de 1997, vai à Comissão de atual Prefeito, atendendo à antiga aspiração do 

• Assuntos Econômicos. povo, para o que já tem completos os levantamentos 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora- cartográfico, bati métrico e geotécnico da área onde 

dores inscritos. será construída essa avenida. 

• Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias Para melhor direcionar seus trabalhos, objeti-
Nascimento. (Pausa) vando uma cidade ordenada e com sua preocupa-

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas- ção voltada ao futuro, o Prefeito Ottomar Pinto traba-
tião Rocha. (Pausa) lha observando fotografias aéreas de toda a cidade, 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce realização sua, elaboradas nas escalas de 1, 2 e 5 
Pinto. por 1000. Muito mais está se fazendo e mais ainda 

A SR' MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pronun- são os planos de trabalho do Prefeito. 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. As comemorações das quais participei, vendo 
Senadores, antes de meu pronunciamento, não po- a alegria do povo, realmente têm seus motivos. 
deria deixar de registrar aqui a passagem dos 107 Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no dia 3 
anos do Município de Boa Vista, festejado no dia 9 de julho, próximo passado, mandei dar entrada, jun-
próximo passado. E o faço em virtude da verdadeira to à Mesa Diretora, num projeto de resolução pro-
comoção popular havida, pois lá estava e pude com- pondo a criação de uma Comissao Permanente, 
partilhar da alegria do povo. Em síntese, nosso povo para tratar exclusivamente da Amazônia Brasileira. 
agradecia à atual administração os trabalhos realiza- Lida a matéria na Ordem do Dia e já passando 
dos e os em andamento no Município. das 16h, neste plenário, recebi de minha assessoria 

Dentre essas inúmeras realizações, cito aque- a revista Manchete, que acabara de chegar ao meu 
las que trataram da restauração e ampliação de 7 gabinete. Surpresa, li a matéria de 4 páginas, que 
escolas públicas; restauração, ampliação e equipa- creio já é do conhecimento de todos os nobres cole-
mento em 9 postos de saúde e a construção de ou- gas, intitulada: "Querem Intemacionalizar A Nossa 
tro; reforma e pintura em todas as secretarias mu- Amazônia". 
nicipais; pavimentação de 40 ruas da periferia e 

Mais uma vez, para nossa tristeza, o assunto, 
recapeamento asfáltico em ruas e avenidas cen- que nunca de fato deixou de ser pauta nas ·preocu-
trais; 3.000 metros concluídos em obras de tubula-

pações" do dito Primeiro Mundo, é destaque em 
ção e drenagem; recuperação e limpeza de 40 qui- nossas vidas. 
lômetros de valas de águas pluviais; construção 
de 3.000 metros de calçadas; construção de 4 Confesso que foi doloroso, Sr. Presidente, o 
pontes sobre igarapés em bairros periféricos; sentimento de frustraçao, de impotência mesmo, que 
construção de duas avenidas com 3 e 3,5 Km, res- tive ao ver as letras garrafais estampadas na revista. 

• 

• 

• 
pectivamente cada; obras de demolição e recons- A forma escrita, com o verbo não deixando dú-
trução de 2 mercados municipais; aquisição de ter- vidas, dá-nos a idéia de coisa julgada, no aguardo, 
reno para a construção de 1.800 casas populares, apenas, de sanção. 
cuja topografia, locação dos lotes e memorial des- Devo dizer - e o digo resoluta e consciente, 
critivo já estão consumados; ampliação da rede mesmo que a conjugação do verbo situasse a ques-
pública de iluminação em vários bairros e substitui- tão em tempo futuro, o que para muitos soaria mais 
ção de quase 3.000 lâmpadas queimadas, que dei- ameno - que sou daquelas que abomino, com todas 
xavam parte da população às escuras; renovação, as minhas forças, a frase em sua totalidade. Até 
na totalidade, e restauraçao da iluminação na pon- mesmo se, ao invés de "querem" lá estivesse estam-
te Macuxi, sobre o rio Branco. pado "pretendem". O "pretender", a meu ver, já seria 
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uma forma de intromissão em nossos assuntos inter- Neste documento, o Embaixador Joaquim de 
nos. Almeida Serra, cidadão com extenso e respeitável 

Mas foi lendo a matéria, bem elaborada e com currículo na Casa de Rio Branco - onde ocupou os 
informes preciosos, levantados desde os idos de mais altos cargos da diplomacia e durante mais de 
1817 até a mais recente declaração do Presidente 20 anos viveu no exterior servindo à Pátria, inclusive 
norte-americano Bill Clinton, e verificando que os com passagens por países do Primeiro Mundo, 
países desenvolvidos precisam ·cuidar das florestas como França e Japão -, denunciou uma verdadeira 
do mundo e do ar que todos respiram·, que passa- malha de artimanhas e interesses escusos e exter-
mos a perceber o enorme risco que de fato corre- nos por trás das demarcações de áreas indígenas 
mos, nós, brasileiros, caso não delineemos, urgente- em solo brasileiro. Nelas, na visão do Embaixador, 
mente, uma política de ocupação racional daquele comete-se um crime de lesa-pátria. 
verdadeiro continente de riquezas que a nós perten- Outra grave denúncia inserida neste documen- • 

ce e somente a nós cabe a responsabilidade de cui- to refere-se às palavras do saudoso jurista brasileiro 
dar. Clóvis Ramalhete que, antes de sua morte, fizera 

É quase passada a hora de tomarmos rédeas uma advertência ao Governo brasileiro sobre uma • 
definitivas dessa questão. Estamos, dia após dia, decisão da ONU, numa reunião havida em Bruxelas, 
adiando uma tomada de posição e espero que o mo- de se fazer a ·independência" das reservas indíge-
mento dessa decisão não seja antecedido pelo mo- nas brasileiras a partir de 1996. 
mento do arrependimento; o tardio momento onde o Em 20 de novembro de 1996, novamente desta 
·vamos fazer" foi definitivamente ocupado pelo "de- tribuna, fiz um pronunciamento onde dirigi veemente 
veríamos ter feito". apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-

Não é de hoje, Sr. Presidente e nobres cole- pública, no sentido de que uma atenção maior fosse 
gas, que a tecla da preocupação com nossa Amazô- dada ao Programa Calha Norte. 
nia é tocada em alto e bom som. A região abrangida pelo programa localiza-se 

Não são recentes as denúncias de que querem ao norte das calhas dos rios Solimões e Amazonas. 
internacionalizar a Amazônia e tampouco são de Corresponde a 14% do território nacional e abriga 
agora as manifestações de intranqüilidade a respeito 1,2% da população nacional. 
daquele riquíssimo pedaço de chão. Imbuído de propósitos os mais dignos, por 

Qual de nós, um dia, não ouviu transformadas suas características, creio ser o passo inicial que 
em palavras o sentimento manifestado pelos quatro servirá de base e apoio para uma futura e indispen-
cantos de nosso País, por brasileiros do mais humil- sável implantaçao de um outro programa nos moldes 
de ao mais letrado, de que a Amazônia se transfor- do discutido Sivam. 
mou em caso de soberania nacional? A meu ver, o Calha Norte foi a materialização 

Sabedores disso e conscientes de que sobera- da mais antiga aspiração de todos nós, brasileiros, 
nia nacional só se faz pela efetiva ação agregadora por vislumbrar a definitiva conquista daquele extraor-
do poder público; que soberania nacional só se con- dinário pedaço de chão sobre o qual olhares do 
segue através da integração econômica e social de mundo inteiro se arregalam no desejo de cobiçar 

• 
um povo e na distribuição eqüitativa dos benefícios suas incalculáveis riquezas. 
do progresso, muito estamos a dever a nós mesmos As diretrizes e prioridades do Programa Calha 
no que diz respeito à nossa Amazônia. Norte estão no aumento da presença brasileira na • 

Desta tribuna, por diversas vezes, argüí a ne- região; na ampliação das relações como os países 
cessidade de uma urgente e maior atenção àquela vizinhos; na expansão da infra-estrutura viária; no 
região. Mais recentemente, nos meses de maio e fortalecimento da ação dos órgãos governamentais • 

novembro de 1996 e abril deste ano, apresentei ao de justiça, polícia federal, receita federal e previdên-
País e a V. E~s alguns fatos que considerei - e ain- cia social; na intensificação das campanhas demar-
da considero - da maior relevância e importância. catórias de fronteira e na promoção de assistência e 

No dia 08 de maio de 1996, perseguindo infor- proteção às comunidades lá estabelecidas e aos po-
mações ventiladas, inclusive em apoio a um requeri- vos da floresta. 
mento de informações assinado pelo ilustre colega Afirmei e afirmo que o programa ainda sobrevi-
Senador Epitacio Cafeteira, levei ao conhecimento ve graças à determinação de poucos mas corajosos 
da Comissão de Relações Exteriores um documento patriotas. Pessoas que não desanimam em ver con-
intitulado Apelo ao Ministro do Exército. solidados aqueles princípios que norteiam suas pró-



• 

• 

,. 

• 
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prias vidas. Aliás, marcos vivos a defender nosso famílias brasileiras detêm 43% das terras agricultá-
território e a demarcar fronteiras inóspitas. veis brasileiras. 

Nas sessões dos dias 24 e 30 de abril deste A par dos muitos programas existentes, os 
ano, novamente assumi esta tribuna. Analisando fa- quais aplaudo e sou ardorosa defensora - uns ide ali-
tos recentes, mostrei caminhos plausíveis onde ain- zados outrora e ainda em vigor e outros de iniciativa 
da acredito podemos encontrar o remédio que dará do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
alívio a uma imensa ferida nacional, cuja dor não dentre os quais destaco o Procera, o Projeto Lumiar, 
mais aceita tratamento paliativo: a causa dos sem o Programa do Banco Interamericano de Desenvolvi-
terra. mento e o Programa Cédula da Terra, em vias de 

No dia 24 de abril, enquanto na Esplanada dos ser implantado -, sou a favor do Presidente Feman-
Ministérios acontecia o movimento que recebeu a do Henrique Cardoso e manifesto total apoio às suas 
denominação de "A marcha pela terra" - (cujo "grito palavras de que "é preciso reformar a reforma agrá-
pela terra" vazou de nossas fronteiras para ser notí- ria" e que "o Brasil não é um país pobre. É, sim, um 
cia no exterior) -, afirmei desta tribuna que o exce- país injusto". 
dente dos sem terra verificado em tantas regiões de Terras as temos fartas e férteis em todo o Nor-
nosso País, representa o vazio humano de que tanto te. São várzeas e planícies riquíssimas por natureza 
carece o Norte brasileiro. e aptas à produção com mínimas correções de solo. 

Hoje, com muito mais ênfase, reafirmo essa São quilômetros e quilômetros de áreas a céu aberto 
verdade. E com a mesma veemência de ontem, no- apenas esperando a semeadura para gerar fartura. 
vamente, indago a todos os brasileiros, em particular Aguarda-nos, tão somente, a realização de um, 
às autoridades constituídas de meu Brasil: por que trabalho ordenado, pautado na coerência, trazendo 
não incrementar recursos que promovam a ocupa- como resultado o desenvolvimento; que este ocorra 
ção racional da Amazônia brasileira? Por que, ao in- de modo harmônico e adequado às características 
vés de desapropriações caríssimas, demoradas, que da região, voltado também às causas ecológicas. 
sempre esbarram numa burocracia emperrada, e 
onde suspeitas de mal uso e aplicação dos recursos 
são quase sempre levantadas, nao se aplicam esses 
recursos em terras fartas, férteis e devolutas? Por 
que não promover uma verdadeira revolução agrária 
onde a terra está disponível e as condições são fa­
voráveis? Por que não unir o útil ao agradável, dan­
do solução a uma justa e explosiva causa, ao mes­
mo tempo que se promove a ocupação de nossa 
Amazônia? Por que, de uma vez por todas, não fa­
zer valer antiga aspiração nacional que preconiza o 
Brasil como futuro celeiro do mundo? 

Mesmo que sejam diversas as causas e dife­
rentes as dificuldades existentes em cada região 
deste País continente, igualam os pleitos no ponto 
em que o direito de possuir um pedaço de chão é 
condição elementar e direito inalienável para quem a 
terra é instrumento de trabalho. 

Por que, então, não se promover um trabalho 
sério, votado para os quase 400 mil trabalhadores 
rurais que pleiteiam acesso aos mais de 3 milhões 
de hectares de terras agrícolas necessárias ao seu 
assentamento em nossa Amazônia? 

O sentimento que vê o uso da terra como for­
ma de desenvolver uma sociedade mais justa e mo­
dema já é uma realidade entre nós. 

Não há como justificar os dados estatísticos 
dos dias de hoje, que nos mostram que apenas 500 

Aliás, há muito já deveríamos estar fazendo 
isso. Talvez desde 1817, quando o Capitão da Mari­
nha dos Estados Unidos da América, um tal de Mat­
hew, sugeriu a criação do "Estado Soberano da 
Amazônia" e outros absurdos constatados na repor­
tagem da Manchete. 

Também não o fizemos quando, em 1862, o 
Presidente Lincoln propôs criar um "Estado livre" na 
Amazônia para os escravos libertados em seu país. 

Deixamos de fazê-lo diante da ameaçadora 
afirmação de outro americano, desta vez o Vice-Pre­
sidente AI Gore, quando, em 1989, afirmou literal­
mente que "ao contrário do que pensam os brasilei­
ros, a Amazônia não é deles, mas de todos nós." 

O tempo foi passando e cada dia mais contun­
dentes e afoitas vieram as declarações a respeito da 
nossa Amazônia. 

Kissinger, Secretário de Estado norte-ameri­
cano, em 1994, incitou os países industrializados a 
pressionar para que os recursos naturais não re­
nováveis do planeta fossem colocados à sua dispo-
. -

SlçaO. 

Outros líderes mundiais também se manifes­
taram. Margareth Thatcher, Primeira-Ministra in­
glesa, em 1983, sugeriu que os países endivida­
dos "pagassem seus débitos com parte de seus 
territórios" . 

• 

• 
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François Mitterrand, Presidente francês, em com a seguinte frase: "Lute pelas florestas. Queime 
1989, afirmou que nosso País deveria aceitar "uma um brasileiro". 
soberania relativa" sobre a Amazônia. Meus nobres Pares, há momentos, já o disse 

Em 1992, o Presidente russo Gorbachev extra- aqui, em que a existência de fatos dispensam o uso 
polou na linguagem quando afirmou que o Brasil de- de palavras. Este é um caso. 
veria "delegar parte dos seus direitos sobre a Ama- Já há algum tempo aprendemos que esperar 
zônia a organismos internacionais competentes." não é saber. 

John Major, Primeiro-Ministro inglês, também Encerro minhas palavras pedindo um minuto 
em 1992, propalou limitar as soberanias dos países de reflexão dos nobres Senadores. A Amazônia é 
amazônicos sobre a região, inclusive ensejando a valiosa e é patrinlÔnio brasileiro. 
força militar se necessário fosse. Obrigada, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Muito mais, Srs. Senadores, foi acintosamente O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
dito, sem a mínima consideração à nossa soberania. do a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. 
E não creio que todas essas manifestações possam (Pausa) 
ser consideradas apenas frases de efeito, colocadas Concedo a palavra ao nobre Senador João Ro-
ao vento, em momentos puramente críticos. cha. 

Existe, atrás de cada uma dessas frases, uma 
orquestração, uma preparação, tal qual faz uma ví­
bora ao se enrolar para o bote traiçoeiro. 

Nos últimos anos, um crescendo nesse tipo de 
afirmação vem tomando corpo. Se antes as manifes­
tações se restringiram a presidentes e ministros iso­
ladamente, passaram a ser manifestações de grupo. 

Em 1989, na reunião ~o chamado "Grupo dos 
Cem", na cidade do México, foi .amplamente divulga­
do que ·somente a intemacionalização pode salvar a 
Amazônia." 

E quem não tomou conhecimento da célebre 
frase que marcou a reunião do Parlamento italiano, 
também em 1989, de que "a destruição da Amazô­
nia seria a destruição do mundo"? 

Literalmente foi proclamado, no Congresso de 
Ecologistas Alemães, em 1990, que "a Amazônia 
deve ser intocável, pois se constitui no banco de re­
servas florestais da humanidade". 

Citando nominalmente o Brasil, a Venezuela, a 
Colômbia, o Peru e o Equador, o Conselho Mundial 
de Igrejas Cristãs, reunido em Genebra, em 1992, 
não titubeou em afirmar que "a Amazônia é uma pa­
trimônio da humanidade. A posse dessa imensa 
área pelos países que a detêm é meramente cir­
cunstanciai" . 

Do mesmo Conselho saiu também a afirmativa 
de que "é nosso dever garantir a preservação do ter­
ritório da Amazônia e de seus habitantes aborígenes 
para o desfrute de grandes civilizações européias 
cujas áreas naturais estejam reduzidas a um limite 
crítico." 

Nos dias de hoje, nos automóveis ingleses e 
nos restaurantes populares dos Estados Unidos, é 
comum encontrar adesivos e toalhas descartáveis 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr«s e Srs. Senadores, as desigualdades 
socioeconômicas entre as regiões brasileiras, que 
tanto impressionam todos os que se dedicam a estu­
dar o País, fundam suas raízes na História, sendo o 
resultado dos variados ciclos econômicos que o Bra­
sil atravessou e das diversas formas de povoamen­
to, de ocupação do território e de exploração dos re­
cursos naturais que se foram apresentando ao longo 
de nosso desenvolvimento. Nesse sentido, as desi­
gualdades são uma herança que recebemos dos 
brasileiros que vieram antes de nós, e sua progressi­
va redução constitui uma tarefa de cada geração, de 
modo a um dia podermos ter um país justo e iguali­
tário, onde o cidadão não tenha menos oportunidade 
de emprego e de acesso à educação e à saúde, de­
vido simplesmente à região em que nasce ou em 
que habita. 

Temos, portanto, S~S e Srs. Senadores, um 
compromisso que não é somente para com as gera­
ções mais distantes por vir, mas também, em espe­
cial, para cem as imediatamente próximas, as crian­
ças que estão. aí e que receberão o país de nossas 
mãos, com a missão de também transmiti-lo ainda 
melhor a seus descendentes. Esses meninos e me­
ninas são credores de todo o esforço que possamos 
fazer para minorar todas as injustiças que, infeliz­
mente, ainda caracterizam nosso Brasil. 

O que temos feito nesse sentido? Muito pouco, 
a se julgar, por exemplo, por números como os da 
evolução das transferências constitucionais para Es­
tados e Municípios, comparados aos da arrecadação 
do ICMS em cada Estado. Essa comparação tem 
cabimento, porque, de um lado, os fundos de partici­
pação constituem uma importante ferramenta de re-

• 

• 

• 

• 
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distribuição da renda nacional entre as Unidades Fe­
deradas, uma vez que, por intermédio deles, se re­
partem, por todos os Estados e Municípios, recursos 
oriundos de tributos federais - IPI e Imposto de Ren­
da, especificamente - recolhidos principalmente nas 

. - .. regloes mais ncas. 
Por outro lado, a comparação se justifica por­

que o crescimento da arrecadação estadual reflete 
em que nível de progresso está a atividade econômi­
ca de cada Unidade da Federação. Sei que pode pa­
recer fácil crescer a taxas maiores quando se parte 
de valores pequenos. Mesmo assim, porém, mais 
que constituir esse verdadeiro tenTlÔmetro do desen­
volvimento de cada Estado, o ICMS é também um 
indicador dos esforços de cada Governo estadual 
em aprimorar sua capacidade arrecadatória e fiscali­
zadora, reduzindo a evasão e a elisão fiscais. 

Nesse particular, os dados do Banco Central 
são claros. A média nacional de crescimento da ar­
recadação do ICMS, de 1995 para 1996, foi de 18% 
- valor um pouco superior ao do crescimento da ar­
recadação na Regiao Sudeste, que foi de 17,17%, e 
bem maior que o crescimento da arrecadação na 
Região Sul, que mal superou os 14%. Pois bem, 
S"'s e Srs. Senadores, no mesmíssimo ano, o valor 
total do ICMS cresceu 20% no Centro-Oeste e qua­
se 24% nas Regiões Norte e Nordeste. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' me permite um 
aparte? 

-O SR. JOAO ROCHA - Concedo um aparte ao 
nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador João Rocha, 
V. Ex' alude a um problema de fundamental impor­
tância na vida econômica deste país, que é o des­
nível regional. Na verdade, esse desnível, que 
vem de muito longe, não se reduz em intensidade 
exatamente porque o Governo nada faz nesse 
sentido, não colabora. Ao contrário, como bem ob­
serva V. Ex', o Poder Central sempre que pode 
extrai recursos que pertencem notadamente às re­
giões brasileiras mais carentes. Aí está, por exem­
plo, o Fundo de Estabilização Fiscal, que é uma 
evasão de recursos dos Estados nordestinos e dos 
Estados nortistas - muito mais até do que os do 
Sul. O Imposto de Renda dos funcionários públi­
cos, que é uma quantia considerável, o Governo 
subtraiu da divisão do bolo do Fundo de Participa­
ção dos Estados e Municípios. Então, verifique V. 
Exl que nenhuma contribuição do Governo Fede­
rai se observa no sentido de quebrar essa monoto­
nia, que é o desnível regional. Cumprimentos a V. 
Exll pelo tema que aqui aborda. 

-O SR. JOAO ROCHA - Cumprimento V. ~ 
também pela importância do seu aparte, exatamente 
porque estamos aqui buscando mostrar, mais uma 
vez, as desigualdades regionais de distribuição de 
renda. Os recursos do Erário, distribuídos para todo 
o país, sacrificam diretamente as Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste do Brasil. Temos dados, 
como citou V. Ex', que realmente sao incon­
testáveis. Estamos criando o Brasil dos ricos e iso­
lando o dos pobres. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ainda assim, o Sudeste continua arrecadando cerca 
de 60% do ICMS do país, o que, somados aos 16% 
do Sul, resultam em três quartas partes de toda arre­
cadação nacional do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços; ou seja, as Regiões Sul e 
Sudeste ficam com 76% da fonte de receita mais im­
portante que temos hoje. Isso mostra que, apesar do 
ritmo mais rápido de crescimento das outras regiões, 
a desigualdade continua enorme. Em contrapartida, 
são essas regiões mais necessitadas de recursos da 
Federação - e justamente as que vêm demonstran­
do mais denodo em se desenvolver -, que têm 
amargurado uma redução na participaçao no bolo 
das transferências constitucionais. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, vamos, pois, a 
esses números, para que possamos bem aquilatar o 
descalabro e a injustiça hoje reinantes na distribui­
ção das transferências constitucionais - temos 
exemplos frios, mas os números são verdadeiros: o 
Fundo de Participação dos Estados, em primeiro lu­
gar, teve um crescimento de 18%, de 1995 a 1996. 
Esse aumento se concentrou, porém, nas Regiões 
Sul e Sudeste, com crescimento, respectivamente, 
de 22 e 29%. Enquanto isso, a transferência para as 
Regiões Norte e Nordeste não chegava a crescer 
15%. Por sua vez, as transferências do Fundo de 
Participação dos Estados para a Região Centro­
Oeste, se descontarmos as transferências para o 
Distrito Federal, que crescem a um ritmo só compa­
rável ao do Sudeste, ficavam relativamente estagna­
das, empatando, no mesmo período, com a média 
nacional de 18%. 

A questão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em­
bora menos grave, é quase a mesma no que diz res­
peito ao Fundo de Participação dos Municípios. O 
crescimento do bolo nacional foi de cerca de 
15,56%, de 1995 a 1996, concentrando no Centro­
Oeste - que, pelo menos, neste caso, não saiu per­
dendo -, 17,29%; no Sul, foi de 16,52% e, no Su­
deste, 16,75%. A variação da parcela transferida 
para a Região Norte, no mesmo período, foi de 
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14,67% e na Região Nordeste foi de 13,89%; ambas o Estado mais populoso do Nordeste, a Bahia, que 
abaixo da média nacional. possui população de 12 milhões e 531 mil habitan-

Quando comparamos os valores das transfe- teso Esse Estado ficou com a participação de 4,26% 
rências voluntárias - ou orçamentárias - da União enquanto o Rio de Janeiro, 11 ,83%. A população do 
aos Estados com as respectivas populações, um ou- Rio de Janeiro é de 13 milhões de habitantes, núme-
tro quadro de desigualdades se revela. Desta vez, ro próximo ao da população da Bahia. 
não são as Regiões Sul e Sudeste que se benefi- Com isso, vemos o que há de descalabro na 
ciam, pois a Unidade da Federação relativamente distribuição das transferências constitucionais, e não 
mais favorecida é o Distrito Federal, que, apesar de se trata das transferências obrigatórias, mas das vo-
abrigar apenas 1,16% da população brasileira, rece- luntárias. 
beu, entre 1994 e 1996, 10,35% do montante das Em termos de população por habitante, veja-
dotações orçamentárias dirigidas aos Estados, indi- mos o caso das transferências isoladas. Nesse pe-
vidualmente, e às regiões. ríodo, de 1994 a 1996, o Estado do Maranhão, por 

• 

O Distrito Federal, nesse período de transfe- habitante, recebeu R$252,OO, a Bahia recebeu 
rência não-obrigatória, recebeu mais de R$6 bilhões. R$207,OO, o Rio de Janeiro recebeu R$542,OO, o 
Toda a Região Norte, no mesmo período, não che- Estado de São Paulo recebeu R$224,OO, o Estado 
gou a receber R$5 bilhões. O Distrito Federal, essa de Minas Gerais recebeu R$341 ,00, o Estado do Pa-
unidade do País, recebeu 50% de todas as transfe- raná, R$309,OO, o Estado do Rio Grande do Sul re-
rências não-obrigatórias e orçamentárias que foram cebeu R$468,OO. E o nosso Estado recebeu 40 ou 
feitas para a Região Nordeste de nosso País. 50% do que foi transferido para a região Sul e Su-

Ao considerar especificamente o Estado de deste do nosso País. 
Goiás em relação rw Distrito Federal, verificamos A nossa preocupação não é brigar com outras 
que, no mesmo período, enquanto o Distrito Federal Regiões, não temos interesses separatistas, mas 
recebeu R$6 bilhões, o Estado de Goiás recebeu trata-se de números reais da desigualdade. Existem, 
R$1 bilhão. Essa desigualdade é gritante. Os recur- também, as isenções fiscais. Por exemplo: numa 
sos foram para o Distrito Federal, não foram para o projeção de receita para 1997 - a chamada receita 
bolo da Administração Federal de Brasília, foram administrada pela Receita Federal - de US$105 bi-
para a Unidade Distrito Federal, administrada pelo Ihões, teremos renúncia fiscal de US$15 bilhões. To-
Governo do GDF. dos falam que o Norte e o Nordeste são pesos mor-

Outro beneficiado, Sr. Presidente, S..-s. e Srs. tos. Desses U$15 bilhões, 70% estão concentrados 
Senadores, é o Estado do Rio de Janeiro, que, com- na região Sul e Sudeste e 30% para as demais re-
portando 8,49% da população brasileira, recebeu, no giões do nosso País. 
mesmo período, 11 ,83% das transferências constitu- O Sr. Ramez Tebet - Permite V. EJ<l! um aparte? 
cionais, das transferências voluntárias. O SR. JOÃO ROCHA - Pois não. Ouço, com 

Vou citar exemplos, inclusive, dos Estados dos muito prazer, o aparte de V. Ex!', nobre Senador. 
Senadores que aqui nos honram, neste momento, O Sr. Ramez Tebet - Nobre Senador, em qua-

• 

com suas presenças. Enquanto 11,83% foram para o se todas as vezes que tive a oportunidade de ocupar 
Rio de Janeiro, para o Tocantins foram 0,43%; para o a tribuna - o que V. EXª faz com brilho e competên-
Mato Grosso, 1,59%; para o Mato Grosso do Sul, cia na manhã de hoje - tive a preocupação de antes 
1,03%; para o Goiás, 1,93%; para o Maranhão, Estado conversar com V . Ex!', um Senador altamente preo-
do nobre Senador Edison Lobão, 2,16%, ou seja, exa- cu pado com a questão que aflige as regiões mais 
tamente 20% do que foi transferido para o Estado do necessitadas do País: Região Norte, Nordeste e 
Rio de Janeiro, um dos Estados mais ricos do nosso Centro-Oeste. Portanto, para mim, não causa sur-
País. E para o Estado do Amazonas, do nobre Sena- presa que V. Ex!! ocupe hoje essa tribuna, repre-
dor Jefferson Péres, foram destinados 1,31 %. sentando, é verdade, o Estado do Tocantins, mas fa-

Estou trazendo números claros, dados irrefutá- zendo uma exposição panorâmica e mostrando que 
veis obtidos mediante estudos da Comissão de Fis- essa desigualdade regional não diz respeito só ao 
calização e Controle. Fazendo essa exposição de seu Estado, mas a outros também. V. Ex! apresenta 
números, chega-se à conclusão de que, nesse pe- dados demonstrativos do que se passa realmente na 
ríodo levantado, de 1994 a 1996, houve um descala- Federação brasileira, dados que não deixam dúvidas 
bro muito grande na distribuição de recursos do Erá- em relação ao quanto se privilegia os Estados do Sul 
rio. E quem foi sacrificado? Como exemplo, vou citar e Sudeste e ao quanto se sacrifica os Estados do 
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Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. V. E~ ocupa taxa do Amazonas, que seria a de Roraima, ainda 
a tribuna e expõe os problemas do meu Mato Gros- causaria maior espécie. Por isso solicito que V. EX-
so do Sul, que, nessa parte, V. EX- conhece mais do faça muitos outros pronunciamentos como este, con-
que eu mesmo. V. EX- é realmente um estudioso do testando essa desigualdade e esse desequilíbrio re-
assunto, razão pela qual o seu discurso tem tanta gional que existe em nosso País, bem como repasse 
importância. Os dados que V. EX- apresenta devem esses dados a outros Senadores interessados, pro-
repercutir não só entre nós, Senadores do Norte, do movendo o diálogo a respeito do assunto. Todos os 
Nordeste e do Centro-Oeste, num chamamento à repasses de verbas feitos aos Estados levam em 
nossa união para que formemos um bloco na defesa consideração a população, mas não se desenvolve 
dos nossos interesses, como também entre as auto- uma região baseando-se no seu número de habitan-
ridades governamentais, a quem apelo para que vol- tes e, sim, na sua extensão. O Estado de Roraima e 
tem os olhos imediâtamente para essa questão que tantos outros da Região Norte são geograficamente 
cada vez mais aprofunda o desequilíbrio da Federa- grandes e ricos, mas não se desenvolvem por falta 
ção brasileira. Quero cumprimentar V. EX-. de financiamento. Não temos como fazer investi-

O SR. JOÃO ROCHA - Agradeço a V. EX- o mentos, porque as verbas são mínimas. Os Estados 
aparte, que integro ao meu pronunciamento. Reitero com grande população têm sérios problemas, que 
a V. EX- que, como segundo Presidente da Comis- não incluem seu desenvolvimento, muito pelo con-
são de Fiscalização e Controle desta Casa, tendo a trário. Justamente por serem desenvolvidos, Estados 
honra de substituir o nobre Senador Edison Lobão, como São Paulo e Rio de Janeiro .enfrentam assal-
uma das primeiras preocupações foi levantar o rnáxi- tos e sua população não pode sair às ruas. Enquan-
mo de informações, estudos criteriosos com ótima to isso, Regiões como as nossas continuam sem in-
assessoria técnica, exatamente para mostrarmos vestimento, sem estrutura que possa criar no brasi-
através de dados concretos a realidade do nosso leiro a expectativa e a vontade de habitá-Ias, embora 
País, sem fantasia, não perdendo palavras. sejam tão salubres e ricas em recursos naturais. As-

A Comissão, apesar de não estar reunindo-se sim, permanece o nosso Brasil dividido em três na-
com mais freqüência, porque é uma comissão nova, ções, três "Brasi~": o Brasil do Sul, o Brasil de parte 
tem a preocupação de continuar o trabalho do Senador do Nordeste e o menos desenvolvido, que é o da re-
Lobão, que é de estruturá-Ia, dando condições a todos gião Norte. Muito obrigada pela concessão. -os Srs. Senadores de terem o acompanhamento per- O SR. JOAO ROCHA - Agradeço o aparte de 
rnanente da distribuição dos recursos do Erário e mais V. Ex!, que ratifica meu pronunciamento. Há um total 
profundo da aplicação desses recursos. esquecimento das Regiões Norte, Nordeste e Cen-

O primeiro passo foi termos um parâmetro, ba- tro-Oeste do nosso País. 
seado em vários dados levantados a partir do ano de V. Ex! citou, com razão, a participação de Ro-
1994. E V. Ex! vê que as desigualdades são gritan- raima nesse "bolo· de transferência voluntária. Ela 
teso Penso q~e, para trás, deve ser bem pior. Mas, chega a 0,79%, quando deveria ser bem maior, pois 
pelo menos, agora temos dados concretos, precisos, trata-se de um Estado que tem tudo por fazer, assim 
que serão distribuídos a V. Ex!s, exatamente para como acontece com Roraima, Rondônia, Amapá, 
que possamos mostrar, através dos números, que Amazonas e Acre. 
as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste conti­
nuam sacrificadas. Inclusive há alegações todos os 
dias pela imprensa de que essas Regiões têm Ban­
cada excessiva que administra a macropolítica do 
País. Isso está totalmente errado. Não administra­
mos nem a política, nem a economia. Somos leva­
dos de roldão. 

A Sr' Marluce Pinto - Nobre Senador, V. Ex! 
concede-me um aparte? 

-
O SR. JOAO ROCHA - Com muito prazer, no-

bre Senadora Marluce Pinto. 

A Sr' Marluce Pinto - Senador, V. Ex!, ao falar 
sobre a região Norte, citando o Estado do Amazo­
nas, fiquei a observar que se V. Exª citasse a menor 

Outra aberração é o volume de recursos do Or­
çamento de 1994 a 1996 que foi destinado aos Esta­
dos ricos: a Região Sudeste recebeu R$26 bilhões e 
670 milhões; a Região Norte, R$5 bilhões, e a Re­
gião Nordeste, R$15 bilhões. Somando-se os valo­
res das duas últimas Regiões, o resultado são R$20 
bilhões. Assim, duas Regiões pobres ficaram com 
80% dos recursos e o restante foi transferido para a 
Região mais rica do País, que envolve quatro Esta­
dos. Se considerarmos a Região Sul, que envolve o 
Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, a 
transferência foi de R$9 bilhões, exatamente duas 
vezes mais do que foi transferido para a Região Nor­
te, mais carente de infra-estrutura e de tudo o mais. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- Mato Grosso, Acre, Amazonas e Tocantins, todos 
dor João Rocha, o tempo de V. E~ está esgotado tendo recebido, decorrida quase a metade do ano, 
em mais de 5 minutos. menos de 20% dos recursos orçados para 1997. 

O SR. JOÃO ROCHA - Peço a V. EXª mais al- Meu Estado, o Tocantins, repete, no que diz respeito 
gum tempo para concluir meu pronunciamento. à prioridade que recebe do Govemo Federal, o de-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa sempenho que tem na ordem alfabética: é o último, 
permite-lhe prosseguir, naturalmente, mas apenas tendo recebido, nestes quase seis anos, apenas 
lhe apela para que acelere a conclusão do seu dis- 10,48% da dotação orçamentária para 1997, ou seja, 
curso. 20% daquele percentual que foi liberado para as Re-

O SR. JOÃO ROCHA - Agradeço a V. ExI, giões Sul e Sudeste - um Estado que precisa cons-
pois o assunto é muito importante. Ainda voltando ao truir sua estrutura, que precisa de tudo. 
termo de comparação de números, cito o caso do Outro aspecto da política financeira do Gover-
Estado da Bahia, o mais populoso da região Norte, no Federal, em que fica patente, ainda mais, a desi-
Nordeste e Centro-Oeste do nosso País. É também gualdade de tratamento dado aos Estados, favore-
o mais desfavorecido segundo esse critério de da- cendo precisamente os mais ricos, é o caso da fede-
dos e números levantados, porque com 8% da popu- ralização das dívidas estaduais e municipais. Para 
lação nacional só recebeu, no mesmo período, constatarmos essa distorção, basta examinarmos as 
4,26% do montante de todas as transferências cons- vendas a termo de Letra do Banco Central - LBC, 
titucionais voluntárias. operações que consistem, de fato, na troca por parte 

Na região Nordeste encontram-se dois outros do Govemo Federal de títulos estaduais e munici-
Estados muito prejudicados, sempre segundo o pais por títulos federais, títulos do Tesouro, títulos 
mesmo critério, que são o Ceará, com 4,34% da po- assumidos pelo Erário. 
pulação nacional, e o Maranhão, com 3,33%, os Pois bem, Sr's e Srs. Senadores, dos R$33 bi-
quais receberam, nesses três anos, respectivamente Ihões já negociados até o mês de janeiro de 1997, 
2,89% e 2,16% das transferências constitucionais. segundo informações de que disponho, R$14 bilhõ-

Na região Norte, a exceção dos Estados me- es, correspondendo a 42%, referiam-se à compra 
nos populosos, como Amapá e Roraima, as frações pelo Govemo da União de títulos do Governo do Es-
de transferências também apresentam-se, em geral, tado de São Paulo. 
inferiores às frações populacionais. Os mais prejudi­
cados são os Estados do Pará - com 3,52% da po­
pulação e 2,22% das transferências - e o Tocantins, 
que abriga 0,67% da população e recebeu somente 
0,43% das transferências, números bastante signifi­
cativos, se tomados relativamente, em termos de va­
lores. 

Essa desigualdade de tratamento entre os Es­
tados continua hoje, em 1997, como denunciam os 
dados levantados pelo Prodasen a pedido da Comis­
são ce Fiscalização e Controle desta Casa, relativos 
aos percentuais de liberação, até o dia 19 do mês 
próximo passado, das dotações orçamentárias para 
este ano. Os seis Estados que receberam, até aque­
la data, uma fração maior das suas dotações para 
este ano foram, na ordem, Distrito Federal, São Pau­
lo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná e Rio 
de Janeiro - todos, à exceção do Distrito Federal, 
Estados das Regiões Sul e Sudeste. Para cada 
um desses Estados foram liberados entre 30% e 
40% das dotações orçamentárias empenhadas e 
liqüidadas. 

No outro extremo da lista figuram somente os 
Estados da Região Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
do nosso País, como Rio Grande do Norte, Roraima, 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é dessa 
maneira que a União - ou seja, todos os brasileiros 
- assumiu o "mico" das dívidas do Estado mais 
afluente da Federação, precisamente aquele cujos ci­
dadãos mais preconceituosos costumam figurar como 
"uma locomotiva que puxa 26 vagões de lastro". Loco­
motiva - eu diria, que estaria "quebrada" financeira­
mente, não fora o socorro desses 26 vagões. 

Outros R$18,6 bilhões - ou 56% do total - fo­
ram aplicados em operações do tipo pelo Banco 
Central com títulos somente dos Estados do Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais e Rio de Janeiro, na 
ordem de importância dos montantes "micados". Em 
uma palavra, Sr's e Srs. Senadores, a vergonha é 
esta: nada menos de 98% das dívidas estaduais e 
municipais federalizadas via LBCs estão concentra­
das nessas duas regiões, ou seja, atenderam ao pe­
dido de socorro dos quatro Estados mais ricos da 
Federação. 

• 

Outra fração de dívida federalizada é a posição 
de custódia, pelos bancos federais, de títulos esta­
duais e municipais. Esses títulos chegam quase a 
atingir R$1,5 bilhão, dos quais 76% - ou R$1.12 bi­
lhão - correspondem à dívida somente do Município 
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de São Pa~I~,.enqua~to outros ~2% constituem dívi- merito dos Estados da Região Sudeste; da dívida 
da do MUOlCIPI~ do RIo d~ Janeiro, e 11 % da dívida flutuante, constituída principalmente por Antecipaçõ-
do Estado de Minas Gerais. es de Receitas Orçamentárias, dívida líquida de cur-

O SR. P.RESIDENTE (Geraldo Melo) (Fazendo tíssimo prazo, 52% concentram-se na Região Sul, 
soar a campainha.) - Senador João Rocha, V. Ex" já especialmente no Estado do Rio Grande; finalmente, 
ultrapassou seu ~empo em 12 minutos. da dívida externa, 58% são pertinentes à Região Su-

O SR. JOAO ROCHA - Estou concluindo, Sr. deste. 
Presidente. Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, há 

Estou consciente, Sr!s e Srs. Senadores, do aquela velha frase de que "quem não deve não tem". 
fato de que essa federalização das dívidas de Esta- Eis uma forma irônica - nem por isso menos verda-
dos e Municípios, articulada a partir de 1994, era um deira - de se enunciar um antigo brocardo. De fato, 
requisito para a credibilidade externa do Plano Real. constatamos que os Estados mais ricos são os mais 
Conhecedores da situação pré-falimentar de nossos pendurados em dívidas. Os dados que citei - extraí-
Estados mais ricos do País, os investidores intema- dos todos, sem exceção, dos boletins do Banco 
cionais não arriscariam seu dinheiro no Brasil - ou Central - apontam para o favorecimento, pelo Go-
seja, não avalizariam a âncora cambial - se o Banco vemo Federal, desses Estados mais ricos e mais en-
Central não se comprometesse a literalmente "sen- dividados, em detrimento das regioes mais atrasa-
tar-se em cima" das bombas-relógio financeiras que das e mais necessitadas de ajuda, que, apesar de 
eram as dívidas de Estados e Municípios mais ricos suas dificuldades, vêm fazendo uma gestão mais 
do País. responsável do dinheiro público, arrecadando mais e 

Uma olhada de relance em um histograma ela­
borado pelo Banco Central, que representa os sal­
dos das dívidas mob!liárias por títulos dos diversos 
Estados e Municípios é suficiente para fazer saltar 
aos olhos de qualquer principiante em matemática o 
fato de que os maiores montantes, de longe, são, na 
ordem, os seguintes: em primeiro lugar, com dívida 
de R$19 bilhões, o Estado de São Paulo; em um se­
gundo nível, os Estados de Minas Gerais, com R$9 
bilhões; o do Rio Grande do Sul, com R$6 bilhões, 
seguidos do Município de São Paulo, com R$5,1 bi­
lhões; em um terceiro patamar, o Estado de Santa 
Catarina, com R$1,5 bilhão e o Município do Rio de 
Janeiro, com R$1 ,4 bilhão. 

As dívidas de todos as outras Unidades Fede­
radas se apequenam, no gráfico, diante dessas sete 
grandes devedoras. As outras Unidades Federadas 
têm dívidas em valor inferior a R$800 milhões cada , , 
sendo a maior parte abaixo de R$450 milhões. Fica 
assim evidenciado o fato de que Estados e Municí­
pios do Sul e do Sudeste são os que mais se endivi­
daram e os que mais receberam o favor da União de 
federalizar suas dívidas. 

O perfil dessas dívidas é estarrecedor, Sr!s e 
Srs. Senadores, pelo que demonstra a concentra­
ção, nos Estados mais desenvolvidos, dos tipos 
mais graves de dívida. A dívida intema por títulos es­
taduais, por exemplo, concentra-se em 74% no Su­
deste e 19% na Região Sul, deixando apenas 7% 
para as outras regiões somadas: Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste do nosso País. Por sua vez, 45% da 
dívida contratada por Estados resultam do endivida-

se endividando menos. 
Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, gostaria 

de concluir este pronunciamento repetindo uma ver­
dade óbvia, mas freqüentemente esquecida: "quan­
do às desigualdades históricas entre os Estados bra­
sileiros adicionamos um tratamento desequilibrado, 
que favorece os mais ricos, estamos correndo na 
contramão de nossa história, que aponta para a inte­
gração e a uniformização das culturas e economias 
distintas que caracterizaram nossa colonização. Cor­
remos, também, na contramão da justiça social e po­
lítica. 

É urgente, pcrtanto, voltarmos a pensar em 
nosso projeto de construir um País justo e democrá­
tico, deixando de fomentar, por via das próprias polí­
ticas públicas, os desníveis de renda e bem-estar 
entre as regiões e entre os cidadãos brasileiros. 
Desníveis que só servem para atiçar as animosida­
des insensatas que, por vezes, irrompem nos noti­
ciários sob a forma de manifestações separatistas, 
que nao são do nosso interesse. 

Que o Brasil reconheça a desigualdade entre 
as regiões. 

Sr. Presidente, peço que consta da Ata, como 
parte integrante deste discurso, os Anexos de nºs 1, 
2, 3, 4, 5 e 6 a que faço referência em meu pronun­
ciamento. 

Agradeço a V. E)(-! pela tolerância em me con­
ceder mais algum: minutos. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. JOÃO ROCHA EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

.. 
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ANEXO I 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS ORÇAMENTÂRIOS DA UNIÃO PARA AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

Anos 

Estados / RegiOes 

AC 

AM 

AP 

PA 

RO 

RR 

TO 

Norte 

Tal. Norte 

AL 

BA 

CE 

MA 

PB 

PE 

PI 

RN 

SE 

Nordeste 

Tot. Nordeste 

DF 

GO 

MS 

MT 

Centro-Oeste 

Tot. Cenlro-Oesle 

ES 

MG 

RJ 

SP 

Sudeste 

Tal. Sudeste 

PR 

RS 

SC 

Sul 

Tal. Sul 

Exterior 

Brasil 

TOTAL 

-.:;; ',' ::> '..... ".. ,:: 

1996 

483.483 

2.390.102 

373.994 

5.522.783 

1.221.290 

247.724 

1.049.742 

11,289.118 

2.637.843 

12.531 .895 

6.803.567 

5.218.442 

3.305.562 

7.404.559 

2.676.098 

2.556.939 

1.617.368 

44.752.273 

1.817.001 

4.501 .538 

1.922.258 

2.227.983 

::{ 
10.468.780 )j( 

::;-

2.786.126 

16.660.691 

13.316.455 

34.055.715 

66.818.987 

8.985.981 

9.623.003 

4.865.090 

23.474.074 

156.803.232 

Fraçao 

0,31 

1,52 

0,24 

3,52 

0,78 

0,16 

0,67 

7,20 

1,68 

7,99 

4,34 

3,33 

2,11 

4,72 

1,71 

1,63 

1,03 

28,64 

1,16 

2,87 

1,23 

1,42 

6,68 

1,78 

10,63 

8,49 

21 ,72 

42,61 

5,Tr 
6,14 

3,10 

14,97 

100,00 

Diferença 
percentual de 

fraçOes: 
transferências · 

populaçao 

0,96 

-0,14 

3,58 

-0,37 

1,02 

4,03 

-0,36 

0,26 

-0,22 

-0,47 

-0,33 

·035 , 

0,07 

-0,19 

-0,25 

0,04 

-0,21 

-4,13 

7,93 

-0,33 

-0,12 

0,12 

1,35 

-0,26 

-0,12 

0,39 

-0,42 

-4,17 

-0,21 

0,20 

-0.18 

-4,01 

0,00 

Transferências 
94-96 / Pop. 96 

763,00 

333,58 

1.784,67 

245,95 

787,05 

1.959,26 

247,36 

492,23 

304,67 

207,53 

259,57 

252,63 

417,27 

314,88 

292,64 

406,46 

306,38 

339,59 

3.479,98 

261 ,79 

343,08 

434,84 

913,62 

288,24 

341 ,30 

542,79 

224,04 

324,31 

309,30 

468,74 

318,63 

387,23 

4.495,73 

Julho de 1997 

• 

J 

~ 

• 
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ANEXO II 

TRANSFER~NCIAS DE RECURSOS _"YO •• • • _. DA UNIÃO PARA AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

Estados I 

AC 

AM 

AP 

PA 

RO 

RR 

TO 

Norte 

Tolo Norte 

AL 
BA 

CE 

MA 

PS 
PE 

PI 

RN 

SE 

Nordeste 

Tolo Nordeste 

DF 

GO 
MS 
MT 

Centro-Oeste 

Tol. 

ES 

MG 
RJ 
SP 

Sudeste 

Tot. Sudeste 

PR 

RS 

SC 

Sul 

Tolo Sul 

~rlor 

Brasil 

TOTAL 

~}r:. :q~._, ::J -;:«:~=*;:::?:~~·r7Z:zr :S'.:::=:~.(.:*: ;:;~ 

1994 
::~ 
',', 

%~o 
;.: ':5< ~ 

:'flrtisir 

T rans ferências 
.. ,};~k ·:~:~~F ~F~e:. ,::) 
, •.•••. ')b' .•..• ,.rio!" .' '.;.::> • '-

:.'- . 

90.086.729 ",,?}O.05){ O,7Q: 
'.:'::;:". < ,'c::::'" .:~. 

184.410.506 )\.0.10 ): . 1.44 
':::::::::.:' ".::;:::;:::;~;.;.' :~ 

129.997.134 "> 0,07:/':( .. 1.02< 
~.::;::: . .:.... ::".::: 

313.663048 '::""", 0 '18·,':' 2,45· , ,.. . ';':':. ,;~, 

189.351.159 ,.... 0.11,. 1,48· 
.'.:. ." ~ 

90 887.540 .. 0.05 0,71. 
81.280.440 """, O.OS b.64' 
84.490.051 O,OS .O,66 

1.164.166.601.. ., 0.66 . $,11 
::; .. '.', .:::,,{ "';::: '::: .:.:. 

156527.433 : 0 ,09 ' .. 1,22 
':;:;::;:; :;:;: ;,' 

603.778.593 '''' 0,34 ,'" ."":. 4.72 
.:;:::;. . . " 

371 .723.091 ':: .. , l:!.2t,',\ 2.91) 

296.400.679 ('·. d.1 Ú?· 2.3Z 
;::'::;;:.,:::",: ';.; "'::,;;:,' ::~:, :-;.'; , :;; 

280.585.249 ... }" O. 16 '···2,1~' 

567.619.953 .•••• 6.32 ',':::4."": 
, ..•.. "'. 

159.443.200 '" .. 0 ,09 ,' 1,25. 

222.077 .295 

106.367220 

323.275.380 .,/ 

3.087.798.093 
~;::" 

1.376.993.612 :,.,. 

238 .068.550 " 

0.13 

0.08 

0.18 
1,78 

0.76 
0.14 

. 

,. 
1,74 , 
0.83' , 
2.53 

24,15' 

10.77 

1,86. . 
120.218.730 : ... ' 0.07 0.94. 
219.626.071 :: 0.12 ••.• 1.12' 

::~:: ".,Y' ':;.;' :. 

33.160.886 :':',: '002"" .. ,:,. o 26: 
;: ;-}; . ' . ,:~: ., ,.;:: 

1.988.067.849 ·>: 1,13 , 1.fi,~: 

182.850.135 :;; 0; i 0 ,.\ 1 .4Q; 
1 .271 .363.576 Ui . 0.72 ...., 9.95 

;::: . 

1.559.690.728 ."," 0,69 12,2() 

1 . 541.841~67 /. 0.8812.06~ 

64.617 .à79 \ , •. 0.04 . 0.51'; 
':':~-:': .. ';.:.:.:.:. . ~: :.:. ,:.; :.~ 

4.620.363.485 \J 2.C3 " ".14: 
554 14 @L>=;:;.·i.. ~~ j( .iC> ~ \ .2 .066 ........... , ...... ,,_ .... , ........ 04.34, 

t?*.::~:!; .::)}}~~?:.: .:~*~ 
1.009.781 .008 f:"':':':rP.~7::"(-:·":,,,,, ... 1,9C1. 

::z;p:~er:.w,-;·;:~:{;~(:t: ',' .;.;.~: 

3~~:::~~: ~!i;*;~ ~~ lf)';;;) ~:~ 
:::~:;:;;::~":=::. ";:-:'.' :.;.. . Ai 

1.923.238.176 \\{:~:1A' .,.:.:1.6_, 
f;:t:-:;;';::; ":t\t:::.< ,:;/:::::.~:i 5 308 673 M3 ,., .. ".. 3 02 . , ... ,.,., .... ,. ,* 

157:735:989:092 ~l;~i:~:71 ~~~:;~ '}1 
175.828.295.185 kf1~,O~X;!!!9~i 

1995 

Transferências 

, 
ill ., 
::;-, 
{:~:::;;:;::­

130.663.869 d,:', O.~i\: o,g, 
323.154.590 ;'\. 0.13 .:. 1,4Ô, 

~. --~'.'> ;.:-: .;.:. .. 
25O.302 .65O ~ ... ,,, O,10 ,: 1,09-

~". :,"'".'-' ,.-

553.001 .002 i:Ú/'O.23 " 2.40 
,"- .:-y 

375.724.784 '·':\0.16 , .. " 
:~:' -o:::: '," : _" 

175.987.551 . o.or 
72.167.618 'i 0.03 

::;:: - " 

124.779.957 ,., .,. O.OS .' . 

1.63 
0,76 

031 • 
0,54. 

2.005.782.021 :t. O"' ,,. 8,70 
320.343.467:;\ 0.,3 ••• ·,.39 

;;.' '," 

997.648.398 d/':: 0.42 4.33 

657.375.968 :,,'} Q,Z( ., ........ 2.as 
·r·:::::;;::· . .:;:;:::.:::.: ':' 

479.015.437 :'://: 0.20 )', 2.08' 
::::~::::::;::::::. """:';:'.:,;;~;::::;:~:.: 

563.682.813 ;<;:' 0 .23 i1? 2,45 
896.779.663 iI,,';:: 0.37' "'i':' 3,89 . ';~';.;.::, . ';"'. 

289.636.173 ' )( 0.12 ,), .. 1,26 
::~. . . ,:.:.:,' " 

415.793.204 ',.' 0.17 , 1.80 

188.467.253 ":"'; 0.08 :'" 'O,8Z 
574.507.708,' ·0.24 .... 2~49 ...... .' .;.:. 

5.383.250.084 ' ',.," 2,24 2),35 
,':' ': .:., 

2.607.259.445 . 1,09 11.31 

453.945.342 >· ;. 0.19 1.97 
v' ,-:.: 

246.695.476 .,.}r .0.1 0 1.07 
385.497.895 ;':',' 0,16 1.67 

43.336 .050 "g: 0.02 ·1 0.19 

3.736.734.208 ::%:, 1.6' ..•... , .. 16,21 
:::?\?:: " '.:'. ,'/}: 320.469.860 .,."., ..... 0.13 ..... ' 1.39 

2.153.495.768 }')0.9Ó .:.' 9,34' 
'A/.:,:. :;:: 

2.911 .689.846 :. ,:.} 1.21 ·( t:2,63 
2.9CO.585.038 , ;, 1.21 .12,58 

':::~::::;;:;.: . :::.:' 

57.829.075,\ 0.02 . ,.' 0.25 
L)t\~· .". :;:/\:. 

8.344.069.587 .", ',",',',.'. 3.47 ·",."",.36.2~ th:1S .... ; " }/., .<:.. • • 

1.097.314.370 ":t}\: 0,46 ,'{:, <1.76:; 
;q:.::.:.:.:<.~.:. ,.;;:;., ',~ .. ;~-:.;-:~.. ::-; 

1 775 841 301 g:;:}) O 14 '.;~:':*; 7 7ói 

': : : ::: ~~~;I!~~~~ ~vli~il:::~ 
3.580.732.493 :}:1:'1,4' )( 16~ 

~)\::t ::"';;' ,::, :':){:)<":(% 
9 071 961 605 , .. ,." .. "., 3,78 .'"" ~ ,, 

208:094:280:076 i~:l;~,~ ~~f~ ~ 1 
240.216.810.074 ",,,·:,;.100.00 "",,:, .. 1t!O~· • ·.·.·.·.·.·.v.·,v,. , . .v_.., •• .v.~ ... , .................. ' .... . 

1996 

Transferências 

148.147 

289.71 t:':::. ::~::: .. :., ::':"" 
287.157.403 ::":. 0.10 )(' d, 

r<\.. . :::::}: \ _. 491 .674.822 ,'" . 0.17 """",,) 
." : ,,:\,:.::ú-

396.138.074 ' 0.14 , .. ';'1 

218.479.563 ,,' Ô.08 ' 
106.212.609 i< Q.()4 '" , 

' .. 
449.341 .983 .,., ",' 0,16 . 

:.:: 

2.386.865.661 o,n ""0' 

326.794.162 :i:, 0,\ di>' í 
999 306 819 ,,{ ·035 t> 

• • :'.- .. ,. . j ;',':':' "-' _ ...... 

736.897.662 ~:, ... · .... , .. ·' O.26 j",. 
',' ,'-',"- . - :.;.:-:.: _,o,' 

542.901.692 . 0.1$1:>." .. 2. 
-;;::::~':':": ;::;:::r::::::~:'::' 

535.050.463 .,,,< .' O 19 ?:,·t'\:2, 
.'::" , .:*::;:. : ... , 

867 131 737 ,· 030 ·,'""" 
• • :.: . .: I .::::~.; /.::=> 

334.061.277 ' . 0.12 \""" 
401430 107 ':}' 0"' 14":' ;o.' .'" 

•• I ,':':' ••.•• , -

200.701 .182 ./ o.oti·/ ..... 
1.782.170.641 062 • • 

6.726.445.742 2,33 \,' ... . .. 

2338 878 291 ':" 0.61 ..• 

486.423.61 6 "/ 0.17 .\j, J . ~ , .... ,' ' .. 
292.565.113 . 

363.702.035 rI;; 
," .;:>.: 

358 111 702 '::,:, "':'::"·0 
· . ":~)::~>:;., ' .,:.~, :y.' 

3.839.680.757 ( •. (' 1.33 ,{. 1'~' 
::::~:::: ':~:: .';';::::: .':~", ....... , 

299 7 544 '····· O 10 .,., .•• 
, 46, ,)/,. I " ::.~,.}::{ 

2 261 360 830 ,.: """" il 78'">""':": 
, • . ::::' . I ':.~;: ,;'::: 

2.756.606.182 ,:i 

3.187.256.144 

200.701.1 

254.721 

288.900.077 

• • 

1997(até 14106) 

Transferências .'. o "'. . ri"'" :;::: 7Q "';' "'" 

44 753 941 '.", "" 0"" , . ;';:::::;:::-::;.::- .. ~ ' .. 
106.632 821 r':::"~ ô.Íle f' 

O.4l . 
1.02 

66.049.617:' 'i:: 0.05 '::.. 0.63 
227 846.834~'::: ·, 0.16 2,18 ,. 
138 403.307 ' MO 1,32 

':~: 

69.310653 .',. 0,05 ." 0 ,66 
26 731.813 ' . 0.02 

121 967.174 0,09 

801.696.160 ..., 0 ,67 

137.715.863 ' 0,10 ' 

425.664.312 " .'::+ 0,30 '.' 
341 .610.246 ' . '., 0.24 , 

212.237 .048 ;" i."' b,1 !f:'? 

212.673.354 "':' d HH" . ,;.:;:' " . ::;.' 

431 .326.515 .'. 0,'31 '" 

128.364.362 .' 009 . . . 
161 .489.270 

73.493.612 

484 146 105 

2.608.720.687 .': 

2 .251 .016.560 

.' 

() 12 '· 
,~' I ,.; 

. O.as 
, 035 , 

o 1,88 

1.61 

0.26 

1.17 
7,66 

1.32 
4.07 

3.26 

2.03 
2.~ 

4.12 

1.Z3 
1.54 

0.70 
4,63 

24,92 

21.50 

194.250.629 0 ,14 1.66-
,;. . 

122.900 383 0,09 ,, 1.17 

124.138.370"" 0,09 1.19' 

309.267l' .. 0:.00 0.00. 
2.692.615.209 '0:;' 1.92 " a6.n 

127.583.480 ':' o,oo ·}l.22, 
963.396.186 / ·.··.··· 0 :69 . 9.2!i ., 

1.441.065.427 {:"." 1,.03 ,: 1.3.77. 
.'-:':;:'. :::, ':.::;;',:.::'':'::::;' 

105.970.775 . '.'" 0 ,08 '" "' f.Ol 
.:.:' )) '\;:.;':' . 56.334.023 ", ,.,.·"0 .04 .",,,. 0,54 

2.684.349.891 Itit 1.8% 

296.047 

1.670.601 

140.010.820. 

,)t"'" 7]i 
• • 

2.33: 

... 
c -=r o 
~ -\C) 
\C) 
-..j 

o 
~ 
C! o 
8 
til 
tn 
Z 
> 
8 
~ 
~ 

til 

~ 
~ o 
-IV -.... 
00 
00 
\C) 
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ANEXO III 
-, 

Olvida interna e externa dos Governos Estaduais (finai de 1996) 
Interna interna interna 

Period titulas fração contraI. fração flutuante 
. -- fração total interna fração externa fração total geral 
Regiões 
Norte 0,00 0,00 2696,00 · 5,47 46 ,00 8,55 2.742 ,00 2,88 11 2,00 3,62 2.854 ,00 
Nordeste 2096.00 4 ,56 11.841 .00 24 ,01 93,00 17,29 14.030,00 14,65 825.00 26,70 14855.00 
Centro-Oest . 1 173.00 2 .55 8 21 4,00 16,66 90,00 16,73 9.477.00 9 ,89 . 122,00 3,95 9 599 ,00 
Sudeste 34.137.00 74 ,31 22.366 ,00 45,36 30,00 5,58 56.533,00 59,02 1.272.00 41,17 57.805,00 
Sul 8 530.00 18,57 4.194,00 8,51 279,00 51 ,86 13.003 ,00 13,58 759 ,00 24,56 13762 ,00 
Brasil 45 .936,00 100,00 49.31 1,00 100,00 538,00 10ei,OO 95.785,00 100,00 3.090,00 100,00 98,875,00 

Divida interna e e. terna das capi tais Estaduais (finat de 1996) 

Perlod - -
Regiões 
Norte 
Nordeste 
Centro-Oest 
Sudeste 
Sul 
Brasil 

interna Interna interna 
titulas fração contraI. fração flutuante fração totai interna 'ração externa 'ração total geral 

0.00 0.00 108 ,00 2.94 0,00 0,00 108 ,00 1,06 0,00 0,00 108,00 
0.00 0.00 985 ,00 26 ,77 15,00 29,41 1 000.00 9.80 0,00 0.00 1 000.00 
0.00 0,00 155.00 4,21 17.00 33,33 172,00 1.69 0,00 0,00 172 .00 

6 470,00 100 ,00 2322,00 63,11 16.00 31 ,37 8 808,00 86,35 7,00 1,42 881 5,00 
0.00 0,00 109 ,00 2,96 3,00 5,88 112,00 1,10 487 ,00 98 ,58 599,00 

6.470,00 100,00 3.67 9,00 100,00 51 ,00 100,00 10.200,00 100,00 494 ,00 100,00 10.694,00 

ANEXO IV 

-Arrecadação do ICMS 

P 
, -loes 

orte 
Nordeste 
Centro-O 
Sudeste 
Sul 
Brasil 

1995 fração 

1.9 
5.969 ,94 < 
3.031 77 < 

t ::':-' , 

28.569.88 : . 
'", -" 

7 .658.07 • ••.••••. .. ',' 

47.203,62 \ 100;00 ....... ......... ...... 

1996 

7,387,99 
3.645,40 

33.474,13 

fração 

. -vanaçao 
real 

variação 
% 

.... . '.'. 

8, 7 43,36 ' 1~~7,Ç <·.) :1 ~ ;1"' ••• :' ••.•.•..•• 
55.697 08 .· 100 00 :1799·.·· 

' ... ·i .. .................... ~ ....•.....•.. , •.•.•• . •............ ~ ............... , ..•..• '" •. , .. : ...•....•••••. ~. ; ~.;::: .. , 

Transferências constitucionais para os estados 

Perí 

Nordeste 
Centro­
Sudeste 
Sul 
Brasil 

1995 .. fração 

2,020,09 .' .... ~.~ 
...... ' 

4.185,34 .... > 46,22 
5 71. 84 .. ;'-·.: 6 ;~g 

1 . 286 ,22 ·:/·14 ;~O 

991 .28 :":;" 10;95. 
9.054,77 .. ;.:jº.º,~o.. 

1996 fração 
variação 

real 

. -vanaçao 
% 

2,31 ~,744 ;:mn:2i4.73"7'~i7ã1 
4,810.13 

680,12 
-.: 

1,654,99 { 
1,204,83 \: 

: '~'. '- . ".:.:", . 

10.667,81 :.::., ..••••.. :.: \:'(~~~; •. :.:.\H 1.~1 · ..•••.. 

Transferências constitucionais para os municípios 

Período 
Regiões 
Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 
Brasil 

1995 fração 

69 O . 38 ':·:#,,9ª. 
2,853,23 >3S.2f$ 

605 29 »: 7.48 
I ;':.::::::: . .:::.:::.::",:. ~ ::.:: •.• , 

2.523,97 .. {.31J9 
1 .41 8,90 ····::-17;54 . ',' ," ",' ,"," .. 
8.091 ,77100,00 

• •• • •••• • • 0"0 .... • ... ·0"0 • 

1996 fração 
variação 

real 
variação 

% 

Julho de 1997 

fração 

2,89 
15,02 

9,71 
58,46 
13,92 

100,00 

• 
'ração 

,aI 
9,35 
1,61 

82,43 
5,60 

100,00 

• 



• 

• 

• 

Julho de 1997 

Dívida mobiliária estadual e municipal 

Períod -- -_ .. , .. 
RegiOe ---

orte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 
Brasil 

jan-95 

0.00 
576.00 
611.00 

20.445.00 
4.105.00 

25.737.00 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esses pois se viu que após esforços que vêm de longa 
alguns minutos foram 18. Mas a Mesa tem consciên- data junto ao órgão das Nações Unidas, se faz justi-
cia da importância da contribuição de V. E~ ao tra- ça à beleza do que é considerado ·0 maior conjunto 
zer esse assunto a debate. urbano e arquitetônico colonial da América Latina". 

A solicitação de V. Ex' será atendida, na forma Por força do entusiasmo que nos envolveu a 
do Regimento. nós maranhenses, vários pronunciamentos se suce-

Por cessão do Senador Mauro Miranda, conce- deram, inclusive aqui no Senado, nas vozes dos Se-
do a palavra ao nobre Edison Lobão. nadores Epitácio Cafeteira e Bello Parga que, comi-

- go, representam, nesta Casa, o povo do meu Esta-
O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Pronuncia o du, e valorizados pelos inúmeros apartes que signifi-

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- caram o apoio de outros estados ao galardão com 
dente, Sr*s e Srs. Senadores, na semana passada, que se reconhecerá a riqueza histórica de São Luís. 
desta tribuna, tive o prazer de anunciar ao Senado que Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que ainda é 
a Assembléia-Geral da UNESCO, após prolongados preciso dizer mais, muito mais sobre essa próxima e 
estudos e pesquisas, recomendou seja a cidade de definitiva decisão do Comitê do Patrimônio da UNES-
São Luís incluída na lista dos sítios históricos merece- CO pois seria injusta a omissão das gerações e perso-
dores do título ·Patrimônio da Humanidade". nalidades que tanto contribuíram para a esperada pro­

E informei mais, que essa decisão deverá ser 
confirmada em dezembro vindouro pelo Comitê do 
Patrimônio da UNESCO, pois o relatório ressaltou 
haver um ·consenso generalizado entre os especia­
listas no sentido de que São Luís deverá ocupar lu­
gar de destaque no estudo comparado· . 

Ao mesmo terfllO, Sr. Presidente, o Senador José 
Samey recebeu ofício do Minisbo das Relações Exterio­
res, Luiz Felipe Lampreia, nos seguintes termos: 

Exmº Sr. Senador José Sarney, 
Tenho o prazer de informar a V. Ex' de 

que o Bureau do Comitê do Patrimônio 
Mundial, em sua recente reunião na sede da 
UNESCO, em Paris, aprovou, sem reservas, 
a recomendação da inscrição de São Luís 
do Maranhão, na Lista do Patrimônio da Hu­
manidade. Com essa aprovação, encerra-se 
uma importante etapa no processo de trami­
tação da proposta brasileira, devendo o Co­
mitê do Patrimônio Mundial, em sua reunião 
de dezembro próximo, em Nápoles, apenas 
homologar a decisão do Bureau. 

Congratulo-me com V. E~ pela reco­
mendação do Bureau, a qual representa um 
justo reconhecimento dos esforços em­
preendidos pelo Governo do Estado do Ma­
ranhão nesse importante estágio do proces­
so de inclusão de São Luís na Lista do Patri-
mônio da Humanidade. Essa inscrição trará 
maior desenvolvimento ao Estado do Mara­
nhão, além de ampliar a projeção de valores 
culturais brasileiros no exterior. 

A informação, como não podia deixar de ser, 
suscitou grande entusiasmo entre todos os mara­
nt)enses, não só os que vivem em nossa capital, 

clamação desse órgão das Nações Unidas. Não es­
quecer, por exemplo, os franceses que, embalados por 
sonhos de expansão, fundaram a cidade de São Luís. 

Relembrar especialmente os portugueses que 
construíram a cidade inspirados nos traços arquitetôni­
cos, com peculiaridades jamais igualadas que até hoje 
permanecem corno um dos de maior beleza em todo o 
mundo. Os casarios, os azulejos coloridos e artísticos 
envolvendo as construções, os varandões apropriados 
para o clima tropical, as fontes jorrando água límpida. 

Há de ressaltar-se, porém, como o principal 
motivo pelo qual agora se eleva São Luís à suprema 
grandeza de um Patrimônio da Humanidade, o amor 
do povo do Maranhão pela sua cidade capital. 

Quantas cidades de inestimável valor histórico, 
Sr. Presidente, nós agora só as entrevemos através 
das ruínas e das escavações ou dos relatos escritos. 
O povo rnaranhense soube conservar a sua São Luís, 
ama a cidade, defende-a, canta em verso e prosa to­
dos os dias. Onde se encontre um maranhense, em 
qualquer lugar do Brasil ou do mundo, ali está um enal­
tecedor das incomparáveis belezas de São Luís. 

O principal crédito a essa especial e justa defe­
rência à nossa Capital, portanto, deve ser atribuído 
aos que souberam conservar, manter e até mesmo 
aprimorar o riquíssimo legado que recebemos dos 
nossos antepassados. 

O Sr. Bello parga - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

-O SR. EDISON LOBAO - Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

O Sr. Bello Parga - Nobre Senador Edison Lo­
bão, é muito oportuno o discurso de V. Ex' tratando 
de um tema que a todos nós maranhenses, especial­
mente os ludovicenses, enche de alegria e contenta­
mento, porque reconhece o valor histórico da nossa 
cidade, galardão esse de ser considerado como Pa­
trimônio da Humanidade, que foi conquistado não 
apenas pela geração atual, mas representa a coli-

• 
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mação de um esforço coletivo, desde a chegada dos a graciosidade desta bela capital do Brasil que, ago-
franceses, que fundaram a nossa cidade, dos portu- ra, se incorpora ao patrimônio da humanidade. 
gueses, que a consolidaram após terem expulso os O Sr. João Rocha - Permite-me V. Ex!! um 
franceses, a contribuição que não pode ser obscureci- aparte? 
da da raça negra, cativa e que, até hoje, se faz repre- A Sr' Emilia Fernandes - Permite-me V. EXª 
sentar com muita força no nosso Estado, na nossa Ca- um aparte? 
pital pelos tambores de mina, pelas manifestaçoes fol- O SR. EDISON LOBÃO - Ouço, pela ordem, o 
clóricas que se incorporaram à vida maranhense e à aparte do eminente Senador Joao Rocha e, em se-
vida da Capital. Esse esforço, nobre Senador Edison guida, o aparte da eminente Senadora Emilia Fer-
Lobão, também foi feito por diversas e sucessivas ad- nandes. 
ministraçoes oficiais do Govemo do Estado e que re- O Sr. João Rocha - Nobre Senador Edison Lo-
ceberam, também, da parte do Governo Federal, bão, é uma satisfação muito grande apartear V. Exª no • 
quando era Presidente o atual Senador José Samey, momento em que o Estado de V. Exª recebe essa me- • 
estímulo e reforço material para consecução dos obje- recida homenagem. E a satisfação minha é dupla por- • 

• tivos. Não pode deixar de ser mencionada aqui a parti- que nasci num Estado limítrofe ao Maranhão, o Estado 
cipação do govemo estadual, do Governador João do Piauí. A minha famnia se transferiu para o, hoje, Es-
Castelo, ajudado por urna plêiade de jovens intelec- tado de Tocantins, outro estado limítrofe e temos um 
tuais e de funcionários públicos, sempre atentos e intercâmbio econôrnico e cultural muito grande com a 
sempre alertas para a importância da conservação da capital do Estado do Maranhão, além de várias cida-
memória do estado, da memória nacional. Não posso, des, como Imperatriz, e também outros Estados que 
também, deixar de citar aquilo que, naturalmente, V. fazem divisa como o nosso Estado de Tocantins. Co-
Bel. não citou por modéstia: duas obras importantíssi- nheço o Estado de V. Ex' e a própria capital e, inclusi-
mas que foram feitas com recursos do Erário rnara- ve, comentava com V. Ex' que, há uns 20 anos, tive a 
nhense e não como muitas outras que receberam, no oportun:,jade de levar os meus filhos, quando fui ao 
Govemo Samey, ajuda do Ministério da Cultura. No meu Estado natal, o Piauí, quando tive a satisfação de 
caso da administração de V. Ex'. como Govemador, fazer uma visita à cidade de Alcântara. O meio mais 
foi a recuperação total daquela jóia para nós mara- fácil de transporte, à época, eram barcos que, por si-
nhenses que é o Teatro Arthur Azevedo. Não posso nal, eram perigosos pelo volume de pessoas que se 
calar aqui o trabalho importantíssimo que foi feito na deslocavam para a cidade, também histórica, de AI-
recuperação da Fábrica do Rio Anil, um complexo in- cântara. Quero, entao, em meu nome e em nome do 
dustrial que estava quase em ruínas e que o Govemo meu Estado - e tenho certeza, também, do outro Esta-
de V. Bel transformou num centro irradiador de instru- do limite em que nasci, com muita honra, o Estado do 
ção, que é o Centro do Rio Anil. Este centro de ensino Piauí - transmitir à população do Maranhão, através 
médio de preparaçao ginasial e profissional oferece às de V. Ex', os nossos cumprimentos por tomar a cidade 
crianças e a toda população em idade escolar da capi- de São Luís, merecidamente, Patrimônio Cultural da 
tal do Maranhão a possibilidade de estudo. Senador Humanidade. Parabenizo V. Ex', parabenizo toda a 
Edison Lobão, fico também muito satisfeito em poder comunidade de São Luís e toda a comunidade do Es-
aqui estar fazendo justiça ao trabalho de V. Bel e de tado do Maranhao. 
tantos outros que, quer em posição de mando quer O SR. EDISON LOBÃO - Muito obrigado, Se-
como simples colaborador, se esforçaram para chegar nador Joao Rocha, em verdade o Piauí e o Mara-
ao final, podemos dizer, grandioso. Não posso deixar nhão já foram um só corpo, hoje são, de qualquer 

.. de citar aqui também o trabalho feito pela atual Gover- sorte, ainda uma só família. Incorporo também o 
nadora, cuja inscrição foi feita por ela quando em via- aparte de V. Ex'. 
aem internacional, tendo submetido ao Conselho Deli- A Sr' Emilia Fernandes - Permite-me V. EXª 

• berativo da UNESCO a inscrição da Cidade de São um aparte? 
Luís como patrimônio da humanidade. Faz V. Ex' justi- O SR. EDISON LOBÃO - Ouço, com prazer, a 
ça. Eu, como representante do Maranhão no Senado Senadora Emilia Fernandes. 
da República, não poderia deixar I de louvar aqui seu A Sr' Emilia Femandes - Senador Edison Lo-
pronunciamento, manifestando-me sobre o esforço e bão, nós também, em nome do Estado do Rio Grande 
os resultados obtidos por V. EXª quando Governador do Sul, gostaríamos de manifestar a nossa solidarieda-
do Estado. Isso ficará escrito na história do Maranhão, de e a nossa alegria por essa decisão da UNESCO em 
na história do Brasil, corn letras de ouro. relação à cidade de São Luís, capital do seu Estado. -

O SR. EDISON LOBAO - Incorporo o aparte de Os nossos cumprimentos iniciais aos representantes, à 
v. EXª ao meu discurso, Senador Bello Parga, cons- Bancada representante do Estado do Maranhao, atra-
ciente de que exatamente V. Bel. um dos maiores cu 1- vés da pessoa de V. Ex' e dos Senadores Epitacio Ca-
tores das belezas da nossa cidade, a capital do Mara- feteira e Bello Parga. Ressalte-se, aqui, iflClusive, a no-
nhão. V. EXª canta, em prosa e verso, com freqüência, bre iniciativa do Senador Cafeteira de publicar recente- • 

• 
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mente uma obra sobre a arquitetura de São Luís. Nós possibilitou essa grande conquista que veio mudar 
também entendemos que a preservação da nossa histó- definitivamente a vida da cidade de Olinda. Hoje 
ria, dos nossos costumes, das nossas tradições e de Pernambuco se orgulha de sua Cidade Patrimônio 
tudo aquilo que traduz a vida, os sentimentos e a luta Cultural da Humanidade. Olinda vem crescendo e se 
dos povos é fundamental. No Rio Grande do Sul, nós te- desenvolvendo e está buscando a preservação, 
mos lutado incessantemente para manter vivo o espírito cada vez maior, desse patrimônio, atraindo turistas, 
da nossa colonização, das nossas revoluções históricas, enfim, influindo decisivamente na vida cultural e eco-

• 
enfim das nossas ruínas, dos nossos monumentos, e nômica de Pernambuco. Portanto, quero me asso-
sabemos que o Norte e o Nordeste brasileiros, que fo- ciar às alegrias do povo maranhense e exaltar que o 
ram praticamente o berço da história do Brasil, são um trabalho do Presidente José Sarney, na luta para 
palco nobre e profundamente gigantesco e maravilhoso esse reconhecimento, de V. ExI, que sempre, como 

• do que é e do que foi a nossa História. Portanto, é fun- Govemador e como Parlamentar, lutou por essa • 
• 
• 

damental que se ressalte esse feito, esse momento his- conquista, do Senador Bello Parga, do Senador Epi-
tórico, que é importante para a sociedade daquele Esta- tacio Cafeteira e por que não lembrar do nosso que-
do, para os seus representantes, para as suas autorida- rido Alexandre Costa, que foi um soldado ao lado de 
des, para sua Govemadora - por que não? É importante todos os que trabalharam para a viabilização dessa 
que se ressalte, porque para nós é um grande orgulho grande conquista. Portanto, está de parabéns V. 
ter a primeira mulher representando o govemo de um Ex', está de parabéns o povo maranhense e, sobre-
Estado no Brasil - e para o seu povo, que soube honrar tudo, está de parabéns o povo brasileiro e a Nação 
e, cada vez mais, vai se orgulhar das maravilhas históri- brasileira, que agora passa a contar com mais uma 
cas, arquitetônicas que preservam até hoje. Acreditamos Cidade Patrimônio Cultural da Humanidade, em re-
que somente quando reconhecermos a experiência, o conhecimento ao nosso passado, à nossa cultura e 
valor daqueles que fizeram a história, valorizando fatos, à nossa História. Muito obrigado. 
espaços e momentos significativos, pessoas que partici- O SR. EDlSON LOBÃO - Por ter sido Pemam-
param desses aspectos como âncoras de estímulo ao buco o Estado precursor nessa conquista, sabe mui-
que a História escreveu, teremos condições de continuar to bem V.Ex!! avaliar o grau do contentamento que 
com expectativas e com um olhar em direção ao futuro, nós, maranhenses, estamos sentindo com a inclusão 
na certeza de que o presente que estamos construindo de São Luís entre o patrimônio histórico da humani-
será importante para as gerações que virão. Os cumpri- dade. Muito obrigado pelo aparte de V. Ex'. 
mentos do Rio Grande do Sul, os meus cUrT'4Jrimentos, 
em especial, como educadora deste País, na certeza de A Sr' Marluce Pinto - Permite-me V. ExI um 
que educação e cultura caminham juntas. Essa decisão aparte? 
da UNESCO é também motivo de orgulho e de satisfa- O SR. EDISON LOBÃO - Ouça a eminente Se-
ção para todo o Brasil. Muito obrigada. nadora Marluce Pinto. 

O SR. EDISON LOBÃO - É motivo de orgulho A Sr' Marluce Pinto - Senador Edison Lobão, 
para nós, maranhenses, a solidariedade do povo solidarizo-me também com a alegria dos maranhen-
gaúcho que nos chega pela palavra ilustre da Sena- ses, principalmente com V. Ex', que hoje se encon-
dora Emilia Fernandes. Muito obrigado. tra nesta tribuna fazendo um discurso tão brilhante 

O Sr. Joel de Hollanda - Permite-me um apar- em homenagem à sua terra natal. Temos muitos ma-
te, Senador? ranhenses em nosso Estado. Foi com a participação -O SR. EDISON LOBAO - Ouço o eminente Se- dos maranhenses que saíram de sua terra natal e 
nador Joel de Hollanda. migraram para Roraima que hoje temos o ex-Territó-

O Sr. Joel de Hollanda - Nobre Senador Edi- rio transformado em Estado, em decorrência da po-
son Lobão, posso imaginar a alegria que V. Ex!! está pulação que foi aumentada, em decorrência também 
sentindo, como de resto todos os seus companhei- daqueles colonos que ali se estabeleceram e que, 
ros de Bancada nesta Casa, o Presidente José Sar- através do seu trabalho, cooperam para o progresso 
ney, o Senador Bello Parga, o Senador Epitacio Ca- daquele Estado. Em nome de cada colono mara-
feteira, por essa grande conquista do povo mara- nhense que hoje se encontra no Estado de Roraima, 
nhense de ter reconhecida, pela UNESCO, São tendo aquele Estado como sua segunda terra, para-
Luís, Capital, como uma Cidade Patrimônio Cultural benizo V. Ex's, políticos do Maranhão, pelo prêmio 
da Humanidade. E posso imaginar porque também bastante justo concedido pela UNESCO, conceden-
um dia senti essa mesma alegria quando, depois de do àquela bela cidade o título de Patrimônio Cultural 
esforços enormes, a nossa querida Olinda foi reco- da Humanidade. Tive a felicidade, há muitos e mui-
nhecida como Cidade Patrimônio Cultural da Huma- tos anos, antes de ser política, quando era empresá-
nidade. Foi um esforço extremamente importante ria, de ir ao seu Estado, a serviço da minha empre-

I • 
que nós desenvolvemos, toda a Bancada, liderada sa. Acompanhei o trabalho do nosso querido Sena-
sobretudo pelo então Senador Marco Maciel, que dor José Samey, quando era Governador, pavimen-
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tando aquelas estradas. Esse testemunho eu posso incentivos para os que preservassem as suas casas 
dar sobre o ex-Governador José Sarney, porque a e, inclusive, decidiu-se manter os nomes tradicionais 
minha empresa era daquele ramo, fornecendo e das ruas daquela cidade. 
transportando asfalto para as Regiões Norte e Nor- No govemo João Castelo, deu-se prossegui-
deste do País. Naquela época, mantínhamos quase mento ao Projeto Praia Grande, construi-se o Centro 
três mil toneladas/mês e não existia a Petrobrás Ois- Odilo Costa Filho e várias outras medidas foram as-
tribuidora, só o monopólio - as empresas particula-
res ganhavam as concorrências. Foi através da ad- sumidas em favor da preservação e manutenção de 
ministração do Senador José Samey que o Mara- sítios históricos. 
nhao teve suas estradas asfaltadas, e tenho certeza No governo Epitacio Cafeteira, como S. Ex' já 
que V. EX- também contribuiu para as novas que registrou desta tribuna, prosseguiu-se nesta direção 
surgiram. Conheço aquela cidade linda, histórica, e preservacionista, e aí devemos agradecer, de igual 
acredito que não só o povo maranhense, mas todo o modo, à ajuda que, para tal fim, a Administração ma-
povo brasileiro, hoje, ' sente-se honrado por mais ranhense recebeu do Governo Federal. 
esse título concedido,ao Estado do Maranhão. Vejam V. Ex's, meus prezados pares, o quanto 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço a V. EX- o fizeram tantas Administrações do meu Estado para 
honroso aparte. V. EX- que representa tão bem e le- preservação e o aprimoramento das riqu~zas históri-
gitimamente os maranhenses que vivem naquela ter- cas de São Luís, todas elas refletindo as aspirações 
ra, em Roraima, tão querida de nós todos brasileiros. de um povo pela salvação do privilegiado legado re-

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, recordo cebido do passado. 
o primeiro passo para o reconhecimento dessa gran- Pessoalmente, enquanto govemei o Estado - e 
de riqueza que é São Luís. O então Governador Se- já o disse desta tribuna -, fiz o que ~steve nas mi-
bastião Archer e o Senador Victorino Freire conse- nhas possibilidades para a preservaÇão e o aprimo-
guiram, junto ao Presidente General Eurico Gaspar ramento da nossa capital. No meu discurso anterior, 
Outra, que São Luís e Alcântara fossem inscritas, já enumerei algumas das obras realizadas. Agora, 
em 1946, no Patrimônio Histórico Nacional. tomando conhecimento do importante relatório pre­

Em seguida, coube ao então Govemador .José 
Samey defender pela primeira vez que a UNESCO, 
instituição mundial dos monumentos da humanidade, 
se interessasse pela cidade e examinasse a possibili­
dade de cooperação e inscrição de São Luís como um 
patrimônio da humanidade. Foi então nomeada a c0-

missão de alto nível, presidida pelo especialista mun­
dial da UNESCO para a área do mundo português, o 
Sr. Viana de Lima, que, em mais de 500 páginas, fez 
urn relatório positivo sobre a cidade de São Luís. 

A Administraçao José Sa~ey, estimulada pe­
los importantes passos dados em relação ao futuro 
de São Luís, adquiriu os primeiros prédios na Praia 
Grande, ali instalando repartições públicas, a exem­
plo do modelo francês, de ocupação de prédios his­
tóricos. 

O Governo José Sarney, sob as mesmas inspi­
rações, criou o Museu Histórico e, construindo a 
Ponte de São Francisco e a Barragem do Bacanga, 
proporcionou a expansão periférica da cidade, evi­
tando, assim, a natural deterioração da cidade velha 
pela crescente concentração populacional. 

O período do Governador Pedro Neiva e do 
Prefeito Haroldo Tavares foi também de grande im­
portância para a preservação de São Luís. Nessas 
administrações, concluiu-se o anel rodoviário e ini­
ciaram-se os projetos de preservação. Criaram-se 

• 

parado pelo "Intemational Council on Monuments 
and Sites"(ICOMOS) - cuja transcrição vou solicitar 
integre esta minha fala -, observo que os especialis­
tas da UNESCO destacam o que foi feito na minha 
administração, ressaltando especialmente: 

•... a restauração do teatro Arthur Azeve­
do, construído em 1816 e segundo mais antigo 
do Brasil, que estava num Estado ruinoso ... ,· 

• ... a restauração e conversão em um 
centro educacional da imponente Fábrica do 
Rio Anil, o mais importante edifício industrial 
do século 19 construído na cidade .... 

Devo dizer, por dever de justiça, que este im­
portante Centro de Ensino, compondo o patrimônio 
histórico de São Luís, foi objeto da inspiração de mi­
nha mulher Nice Lobão. A ela, como governador, 
devo a lembrança e a luta em favor daquela que se 
tornou a maior e a melhor escola do Maranhão e 
talvez do Brasil Foi graças à sua persistência que 
se tornou possível a decisao de transformar uma 
velha fábrica, mais que centenária, na moderna es­
cola agora mencionada, junto com o teatro Arthur 
Azevedo, pela UNESCO. 

Ainda quando Govemador do Estado, fui a Pa­
ris para um contato com os diretores da UNESCO e 
o Embaixador do Brasil junto àquela instituição. En­
careci , naquela ocasião, fossem acelerados os estu-



13896 Sábado 12 DlÁRlO DO SENADO FEDERAL Julho de 1997 

dos finais com vistas à inclusão de São Luís no acer­
vo do patrimônio da humanidade. 

Agora, neste último período sob a liderança da 
Govemadora Roseana Sarney, há dois anos reto­
mou-se o processo da UNESCO. Junto com Frederi­
co Mayor, diretor do órgão, a Governadora conquis­
tou o apoio das maiores autoridades da instituição 
para a reativação do pedido anterior. Constituiu-se, 
na França, uma comissão de acompanhamento e 
apoio, que agilizou o processo, assumindo compro­
missos, em nome do Maranhão, de manutenção do 
conjunto de São Luís. 

O longo processo, Sr. Presidente, está, portan­
to, chegando ao seu final. 

A quem agradecer? 

À UNESCO, talvez em primeiro lugar, que, 
atendendo às gestões da Govemadora Roseana 
Samey, demonstra sensibilidade ao reconhecer o 
valor histórico da nossa bela capital. 

Mas, de igual modo e por inteira justiça, agra­
decer a todos que, ao longo do tempo, construíram a 
cidade - desde o engenheiro Frias que a traçou -, 
agradecer aos que fizeram os sobradões, aos que 
idealizaram a arte decorativa e refrescante dos seus 
azulejos, às tantas gerações de artesãos que brinda­
ram o Brasil com essa jóia arquitetônica patrimônio 
do mundo civilizado. 

A Sr' Marina Silva - V. Ex' me pennite um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com 
prazer. 

A Sr' Marina Silva - Senador Edison Lobão, 
gostaria de parabenizar o povo maranhense na pes­
soa de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dora Marina Silva, peço desculpas por interromper 
V. Ex', mas gostaria de informar ao Senador Edi­
son Lobão que o seu tempo já está esgotado há 
sete minutos. A Mesa terá o maior prazer em que 
V. Ex' faça a sua intervenção como também qual­
quer outro Sr. Senador. Mas era preciso fazer 
esse registro. 

O SR. EDISON LOBÃO - Concluirei, Sr. Presi­
dente, dentro de dois ou três minutos. Muito obrigado. 

A Sr' Marina Silva - Serei mais breve ainda, 
Sr. Presidente. Como professora secundária de His­
tória, sempre ensinei aos meus alunos que, nas dife­
rentes fonnas de manifestação da cultura de uma ci­
vilização, consegue-se passar para as futuras o seu 
espírito. O patrimônio arquitetônico da cidade de 
São Luís é, com certeza, umas das fonnas de reve­
lar o espírito do que foi a cultura do nosso povo, to-

das as suas contradições, a sua opulência, os seus 
sacrifícios para as gerações do futuro. Então, é com 
esse espírito que parabenizo V. Ex' e o povo do Ma­
ranhão por esse reconhecimento merecido do patri­
mônio histórico do Brasil, que, felizmente, está situa­
do no Estado de V. Ex!!. Parabéns! 

O SR. EDISON LOBÃO - Nobre Senadora Mari­
na Silva, já conhecia a sensibilidade de V. Ex' para 
questões dessa natureza. Por isso mesmo, agradeço, 
sensibilizado, o aparte que faz ao nosso discurso, que 
incorporo, com todo prazer, como urna peça que have­
rá de honrar também o povo rnaranhense. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex' me pennite um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço, com muito 
prazer, o nobre Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Edison Lobão, 
serei rápido. Gostaria de registrar também a nossa 
satisfação com relação a essa homenagem presta­
da ao povo do Maranhão, que está não só naquele 
Estado, mas espalhado por todo o País, construin­
do o desenvolvimento do nosso País, inclusive no 
nosso Estado de Roraima. Considero da maior im­
portância essa elevação de São Luís, porque isso 
demonstra, inclusive em nível internacional, a 
preocupação do Brasil e o crescimento do País na 
questão da preservação histórica. Se queremos 
ampliar o turismo interno, e até o turismo de atra­
ção externa do nosso País, sem dúvida, o caminho 
é a preservação cultural e histórica, e o Maranhão 
dá uma demonstração importante ao Brasil de 
como se trabalha. Parabenizo V. Ex', a Governa­
dora Roseana Sarney e os políticos do Maranhão 
por mais essa vitória. 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito obrigado, Se­
nador Romero Jucá, por sua solidariedade. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que precisa­
mos agradecer em especial ao povo, que ama sua 
cidade e dela tem todos os motivos para se orgulhar. 

Essas as razões que desejo acrescentar ao 
meu primeiro discurso, homenageando as perso­
nalidades que não podem ser esquecidas nos re­
gistros históricos da cidade de São Luís do Mara­
nhão e pedir que constem, Sr. Presidente, deste 
meu pronunciamento os documentos que anexo e 
dou por lidos. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR EDISON LOBÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

• 
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~D~EL=::E~·G~A'~n:..::;O.:..:N.-=D:-=:U_..:B:;.::;RE=S!L .~1!P.~~ DE L 'UNESCO 

DE: Ah;~saDdro ÇJV1dcus 
Delegação P,--mumcntc do BrolSil JUDIo à UNESCO 

FAX: (331) 47.83.28.40 
"fEL: (331) 45.68.28.93 / 45.27.02.93 
~-l11ail: DLHRAl@unescc.org 

PARA: Excdcnti~simo Senhor 
S,,-oador José Sanu..-v 

• 

S,,-nado Federal , 

F~: {OO5561)322~285 

Senhor Senador, 

Sábado 12 13897 

Paris, cm 21 de. maio de 1997. 

Tenho a honr~ de transmitir a Vossa Excelência cópia da pane referente a São Luís 

do Maranhão do documento de avaliação de bens culturais submetidos à apreciação do [COMOS . 

Confonne adiantado em meu fax de 27 de março, o relatório, que será examinado pelo Bureau do 

CODÚtê do Património, é extremamente tàvorâvel â proposta de inclusào de São Luís na Lista. O 

documento salienta as qualidades e a autenticidade do (, sítio », o « maior conjunto urbano e 
>, 

arquitetônico colonial da América Latina» que representa • . para o lCOMOS, « um dos mais 

cxit-. ~, (15 exemplos do modo de vida do Brasil dos séculos XVI TI e xrx» O ICOMOS destaca 

ainda yue () 'entro histórico de São Luís adaptou-se com sucesso às condições climáticas I:! 

preservou seu tecido urbano de forma particularmente integrada ao meio ambiente da região. 

PCI mito-me assinalar dois detalhes no documento. Primeiro, o fato de que a 

avaliação definitiva do ICOMOS está em tese subordinada a um estudo comparativo empreendido 

pela instituição cm diversas cidades do período colonial na América J ,atina. Sebrtmdo o relatório, o 

e~tudo deverá estar concluído até a realização da reunião do Comitê do Patrimônic), em de7.embro 

dc 1997. Contudo. o documento tàz questão de salientar que há consenso generalizado entre os 
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especialistas no sentido de que São Luís deverá ocupar lugar de destaque (is likeLy /() score 

highly) no estudo comparado. 

Em segundo lugar, algumas preocupações foram expressamente manifestadas em 

relação à gcstãt urbana futura da cidade. O ICOMOS externou sua inquietação sobre a 

manutenção da qualidade de vida e da harmonia do tecido social urbano e, de forma particular, 

sobre o perigo potencial causado pelo aumento dos fluxos turísticos após a inscrição na Lista do 

Patrimônio. 

A Delegação brasileira que participará como observadora da reunião do Bureau do 

Comitê do Patrimônio. de 23 a 28 de . junho, em Paris.. e que certamente contará com a 

participação da equipe que elaborou o dossier sobre São Luís, cuja qualidade foi por todos 

reconhecida, deverá estar. pronta para responder a eventuais reservas manifestadas peIos membros 

daquele órgão sobre os pontos ressaltados pelo ICOMOS. 

Por fim. tenho ainda a satisfação ~e comunicar que as primeiras gestões realizadas 

por nossas embaixadas junt() aos Estados-membros do Comite em favnr da candidatura de São 

Luís do Maranhão têm recebido acolhida bastante positiva. 

Aproveito a oponunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Senador, a 

garantia de minha mais elevada consideração, com que me subscrevo, 

de Vossa Fxcel,ffic_.;;.ia~. ___ ~ 

Alcssandro Warlev Candeas 
• 

St:gundo Secretário ,>, 

Delegação Perm.'Ul(;;nt\; do Brasil junto à Ul\:ESCO 

• 

• 



•• 

• 

Julho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

UNESCO 

WORIJ> HERITAGE CONVENTION 
BUREAU OF THE WORLD HERITAGE COMMITTEE 

21 til se.ssion 
(23 - 28 June 1997) 
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EVALUATION OF CULTURAL PROPERTIES 

Prepared by the 
Intel national Council on Monuments and Sites 

(ICOMOS) 

1997 
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Nom;1IlII"icl1l The Historie Centre ofSio Luis 
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Region 

StQU PQI'ty B~I 

/)Gtl 16 July 1996 
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JwdtlatioD by SUte Party 

São Luis was founded by the french. having ailudy 
bUi!! visited by lhe Spanish. looking for a pO$sible 
roure 10 Eldorado. i:nd Wa$ conquered and ravaged by 
lhe Dutch before beiJlg final1y coloniV'd by the 
Po~. CODsolidating their hold over lhe whoJe 
teci itory af Bnm. lhe tO'M\' S future, and rhat of iu 
pcople. spran~ from those beginninp. to play an 
açtive role in the life of the coloni.1 sUite of 
MJnnbJo, with its direc\ çOl!1mercial and 
adminiwtlative links \Vith Lisbon. 

São Luis MI the pore for handling lhe e~ortJ of the 
. enttre Dorthem region. a major produ.cer of texti1es, 
until tile mid 20th ccntuty. I1vir1g the tO\llll a 
signjõcant role ia the naCional culture, reprtsented by 
lhe work of iu poet:;o writers, and politicíans and ÍD 

D1&terial temi' by its urban fabric of open spa ces and 
dweUinp . 

Tt was lhe set1ÍJl.g for lhe st~le to .uert national 
ideatity and evolved its O'M\ architectucal style fiom 
that ofPort1lgll. The Maranhâo house is dirtinc:t fiorn 
the rOSt of colonial arehitecture in Brazil both by the 
opulence of the:: materiAis used and by iu adaputil1D 
to the catural environment. The unique oature of this 
fonn of constrUdion rnults from lhe elegant eoloured 
tilos (a:1l1ejos) \l5ed both for heat insulation and lor 
decoration and irom lhe relationships between líving 
and o~ spaces. underlined by the Uie o( decorative 
$lone, mouldings, comices. fountains, alId corridors. 
lhe iateriors ne dislm"'\Jished by their balconies 
protected, ::'y grilles. the thlckness of the MU" and 
the v.ried ceilings. 

São Luis grew in accorciance with the plan laid out by 
the engineer Francisco Fllrias de Mesquita in 1615. It 
diverged in pt.c:es from tbe classic:al scbe:m. ta order 
to coníorm with topognapàical exipcies, bU1 the 
overaU result WIS to the beGetlt of the v.bole witbout 
prejudice to ita ensemble of fac:ades, rooh. and 
prdcns. This. the largest colonial urban° and. 
atchitectural ensc:mble in !.atin Americ:a, with OVer 

four t},oucand buildínp repre.<mtahve of its Vrbole 
history, is unquestionably one ofthe most SUtCesdul 
examplo of the way of üfe iD 11th and 19th century 
Bmil 

PJrtdnxicaUy. thia huge cultunl heritage hu bt>eu 
preserved to thc presClt day as a resuh or the 
econoatic Crisi5 Ülllt ovcrc.mc MAraz1h.Io 1fom eh-
19205 to the 1970$. ThroUibOUl lhat period there 
were no !ll.lbüç or private fundi lvailable (Dr wh.t is 
knowll ~ ''\&tblD teDoVlltion" ln lIIIhich old 
arclútectural groups are replaced by modem 

structures, iuch as tlfe tower blocb of over ten 
SlOreys to be found in other Bnzilian tOWllS. 

Today substmtial \:apitaI invcstntent hac resulted in 
$illl1ificant socio-economic cbangos in MManhio. Tbe 
estlblisbmcnt of production and exportltiOll !acilities 
Dr aluminium, che crt.atioo orehe Port ofItaqui as the 
export termin,l for the iroD ore from the Carajás 
region, farming activities ir1 tile. CCIOInJ-Southcm part 
Df ehe Statc. and che nCIW lerospatial ceartre at 
Alcàntara. are lhe principal eeoaomie facton ia the 
refashioning of ehe socio-cultural p~file of Marmb;o 
and its cap ital. 

The main administrative. finmcw. md conunercial 
!unctiOl1s of the upital come together in ehe Historie 
Centre. It is the ~icentrc of I mettopolitan rq;on 
that oOW has over OIle mjJljOtJ inb.bi.tmts. 1lús 
provides a rue opportuDity for che ptOt.ection md 
preservatiOl1 oC iu precious cultural heritage. . The 
$tale (jovexummt has IDade CQUliderable c:fforts to 

finei viablc soJutiQDS. Over .. the put twwty yMta 
do=" of city blocb, more tban twv hUDdred 
buildings of historie iDterest, azad two Iarse 19th 
century industrial buildmp hav. bo MI adApted for 
modem use. Orber legislative IIld iastitutiOll.l 
meuwes an cuul!!OtJy being appliClCl m otGcr to 
improve IDe! protect the heÜtagc. However, because 
of the continued ~sion of the city and tbe luse 
areal chat ale still in a precarious condition, the SUte 
Oovenunent and lhe Municipality of Sio Luis ue 
obliged to carry out worb unceasinlly in order lhe 
guar.ntee the CODtinuity o{ lhe preservation 
prognuwnes that are a1rcady under way. Contacts are 
cwrently being made with natiOl1al and intenutiooal 
boches in order to easure that the neces$&t)' financial 
resources Me availJblc:. 

At lhe present time lhe economy of ehe plante is ia 
courSc of beíng reorganiurl and intemationalized. 
resultillg in ehe dismantling of old frontiers. The 
illscriptiOtJ of São Luis OU the World Herita~ List 
would c:onstitute an iJnpOrUJlt element in lhe 
recognjtion by lhe mtematioaal coznmunity. 
repmented by UNESCO, of Íts cultural value a5 

livmg testimony to the h.i.story of the occupatioo of 
South Amc:rica. 

[Nole The Sute Party dOei not m.ke any propouis 
ilt the nomioation dossier conc:cmiag lhe Cliteri.a 
under -Mlich it eonsiders tile property sbould be 
inscribed on theJ1r'orld Heritagt List] 

Caeeaory of ptop'J1y 

ln tenDS ofthe c.ttetOries of cu.ltural property stt out 
ia Article 1 ofth~ 1972 World He:ritage COIlvention. 
this is a group ojbuildings. 

• 

• 



• 

• 

• 

, Julho de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 12 1390 I 

Hlscory 80d De.mpdoD 

Hi310ry 

ln 1612 !wo LieUlenanu oí Louis xm o! France, in 
the service of Marie de Méciicis, wce instrw:ted to 
ser III' • colony iD Ihis regiim, as part oflhe poüey of 
Q'atm, ao "Equino;tial FranCé" in Bnzil. Daniel de 
la Touebe. Sei8l1eur de L.a bvardiere, lDà }tis 
aasociate François de IUzi1y, SciJlleur de R.a~ly et 
AUDelles. built a fon CD ehe srte oí the abmcloned 
Caprtmi~ de Mmnb.ão on the iJland 01 Trindade, 
mo'Ml to the Tupinambís IndiIDs as Up.on·ar;u. 
H.i~oriaD5 .u~ that thcrc hac! DC'Cn a PClrtugU.8. ud 
SplDisb village. inown IS NOlla Senhora de Nazaré, 
siDee lS31. lbe newfon WlS Ilallled Fort Saint-Louis 
i11 honOlD' oí Ibe Frencb JúDg. 

lhe Frwch werc: well received by the 27 tribes liviDg 
on the islmd, but lhey were tbert for only two yean. 
lhe P~e IerÔDomo de Albuquerque drove 
tbem OUl in 1615 aftcr the battle ot· <.iuaxlIlduba. 
HoMVer. less thlll three cleeades l.ter Mannblo 
apin atta.cted m European colonial power. 
Emisuries of Maurice of Nasslu, from 111e 
Necherlands, took pOlSession oftbe toWD in 1641 and 
held it until 1643, when the native spirit r~luerted 
itself A Tesistanct movement was orgmized by I 

local leader, Muniz Barreto; he was killed dUling lhe 
struggle apiDst lhe Dutch invaders. but his succellor, 
Teixeira de Mtlo. beld tht town UIltil me PortugUese 
rttunled. 

As euly lU lGl~. wbc:l1 th~ Frcuçb b.d b.eo driven 
OUl.. the Chief Engineer of lhe Sute of Bram, 
F~eisco Frias de Mesquita, visited SÃo Luis to draw 
III' plans for new deiences of lhe liberated tOWl\. ln 
addition, be prepared an urban plan, md this was 
used as lhe guide to it, expansioD,and develapment. It 
was based OD geometric regularity (perllapli the fi1st 
of its type in Br.til). in conU'2st to lhe medieval 
byout of narro"," windwg meets Ipplied by the 
Portuguese ia Rio de Janeiro. Recife, and Olinda. lt 
WII~; to ~crvcd as the basi, for th~ explln~ion of wtlat 
WIS from the early 17th eentur)' the I:lpiul of 
Marlnhão up to tbe end ofthe 19th l:eDtllry 

By the cnd of the 17th ccotury Sio Luis h.d a 
POPUlatiOD of some ten lhousand, a fig\lle that bad 
risc:n to sevenleen thousand a eentury later. lhe 
economy of tbe town Imderwent profound I:hanges 
duriDg this period, o""ing to a oumoer of m~sures 
uk.en by the \1arques de Pombltl. Prime Minister oí' 
Klng José L The most impoiUnt of these 'tWI'e lhe 
introcluctiOD of tnde in black .IaVeI and lhe creatioD 
ii! 1755 of tbe Comp.nbia Geral de Comércio do 

Grio Pari e cio Ma,anbão. Sio Luis Qld Alcântara, 
the mam sbippmg peru for the reg;on, were integrated 
iDto Ibe world traciing syctem, cxporting rice, cotlon. 
IIId other regiODal products. lhe wealth that ensued 
led to a cultural flowering in botb towns. 

~ Sio Luis developed in lhe 18th md 19th eenturie.s 
lhe arIy bouses in pisé ~d IlilW were r~lleed by 
solid struetures in rnortared ctelne md tinisbcd wnh 
lime. 6sh oil, wood. and marble brougllt from 
Portupl. Futures ldapted to a hurnid tropil:al 
eliDIate wefe introdueed. sucb as wooden vClandas. 
lhe use of a:;ultftn for cladding the exteriors became 
ODe or lhe moll Muaeteristic fearures of the 
architectuTe or Sio Luis. 

Jt wu lhe 1irst tO'Ml in this regioD of 6razil to inmll 
a tramway system, to set up • water and electrieilY 
company, to light its stretts with ps. and to blve J 

telephooe S)'steln. Its prosperity was e:ohanced by the 
establi5bment of a numbcr oí lextile companies, 
Y<hieb hlVI left theu IlUrk in the fOIm oi imposin~ 
industria I buildings. 

However, lhe 20th çattury ,aw a lonK period or 
ec;onolllÍc stall1ation. All explnsion came to 110 end in 
tbe 1920s and the town of that pc. iod was dectivel)' 
v.ilat isnow identified as the Historie Centre of São . . 

Luis nus was in fact a major raeror in IUowing lhe 
town to retain its historie framework and features. 

Dtl.~cripl ;un 

lhe Historie Centre af São Luis do MaraDbio, 
nominated for lhe World Heriuge List, consists ofthe 
original core Df lhe town. dating from lhe Ilte 17th 
c:cntury, and the inner arpai of urban expansion from 
the 11th, 19th, md early 20th ecotunes. lt covers 
200ha md is situated .t lhe end of the promontory 
formed by lhe contluenee of lhe Blcanga and Anil 
nvm 

The buildings of lhe town are disposed on the 
recungUlar frid or streets leili out in lhe l7th I:enturv. 

• 
Thê privatc houses are built round eourtyud~ , &Dd the 
most outstanding eXlmples blve tiled roofs. facades 
faced with Portuguese Q:ule)os or painted., 
otnlmented comices. taLl narrow window bavs with 

• • 
deçorated SUTTOUOcU. &Dd balconies with forged or 
cast uon raiJings . lhe lloou Ire of dres$ed stone. 
Fearures relating to lhe tropicall:limate in ~eh the~' 
were built ÍDl:lude raised piers and shuttered verandas 
00 the inside. 

Ihere Ire som~ {OUI thounJld buildiogs witbin Ule 
Historie Centre. They may be classified into three 
cltegoncs. 

l 
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The mmpt\lous manor nOu,H'.f were bui!t b\' the rich 
middle classes in the 18th c;entur\'. Comxn~n futures 
indude dressed none door ando window openings, 
some embellished "'1th classic;al decorative elements, 
triang-ular pediment~ , eurvt:d balçoniê~. m3rble 
fl.cades , and wrought-iron lVilles. Inside thete are 
vestibules with marble or river-pebble 11oors. A uain 
SUiteue provides acce$S to lhe upper storeys in 
which lhe !amily üved. the ground 1100r being 
leserved for housini~aehes and serviees. 

ne multi-storey nOUH.f . $ometimes up to four storev~ 
in height. are mostly façed with mutile. Balconi~5 
rim rigbt across lhe façades. in fiom o( the windows. 
lhey have elegant wroueht- or cast-iron b.hutlldn. 

• 

lhe third group, tha' of small hOtl.f/l.f. is sub-divided 
into "fuU dwellings" , with a central doo"" .. y anel a 
window on either side: "bat[ dwelLings.·' with a 
doorwly Jt on! @lld 211d N/o Window~ siâe-by-siCle: 
and $imple "door and wi,ndow" dweUings. They are 
cither single- or two-$toreyed. despite tbeir ",odest 
fonn. many have facades decorated with a=ulljoJ. 

ln Iddition to lhe dwelling houses lhat make Up the 
greater propor1ion of the town ' s stock of historie 
buildings, there ÍJ a nurnbet of public buildings from 
the 19th and early 20th c;entwies, which are largely in 
I2tlO<classieal5tyle. Thue inchlde lhe palacc: ofLions, 
lhe 5Ut of govemment of the Stste of Maranhio (on 
the site of tbe origin.1 Fort Louis), and tbe Arthur 
Azevecb Theatre. 

The ~Donüc stagnation of thc earüer par! o! lhe 
20th centw)' has resulted in lhe historie urban fabric 
having been preserved to a re.-narkaJ:.le degree. On.ly 
two buildings in unexceptionable modem stylc 
disrurb the overaU view. 

MaDa~ement and Protecrion 

Légal Sla/~ 

lhe Historie Centre of São Luis do Muanhio is 
designated 1$ 1 ~Ition.l ~onument under the 
provisions of Federal uw No 25 af 30 November 
1937 on lhe Architectural and undscape Heritage. It 
is lIso protected UElder SLate Law No 3999 of 5 
Decembet 197&. 80th statutC$ require authorizatioo 
oí works likely to Iffea adversely the townscape oe 
São Luis. 

}vfanagemerrJ 

Ownersbip of propenies ..... ithin the Historie Centre of 
São Luis do Maranhão is spreJd over national, state, 

municipal. and religtous authorities lnd privlte 
owners. 

~onstruction of bridges over the Anil and BacanlP 
nvers led to a mOVe out of lhe historie centre, II a 
rt$ult of v.tUeh I number of buildings deteriorated 
alamúngJy. To cOWlterac;t thi" the mtmicipal anlf. 
State authorities tntroduc;ed a senes or measUJt$. 
Designation as a National Monwnent 11'1 1974 was • 
basic step. 

ln 1987-89 a progranune for the preservation and 
rcvrtalization of the Hi~toric Centr~ Was imple­
mented. \l,ith an tnvestment of the equivalent of USS 
25 million. This bas boen foUowed by • serie:s of 
other programmes with the $amo objectives . 

lhe work is coordinated by the Coordenaçio 
Regional of the Instituto Patrimôajo Histórico e 
Artistico Nlcional (IPHAN) of the Federal Mi.cúmy 
of Culture. This body çonsists of a multidisciplinary 
tam (arcbitects, engÍnee($, historians, etc) with it5 
own annual budget that is respoDsible for the 
protection, restoration, and reviuliuticm of the 
Historie Centre (as designated under Fedenl 
legi.slation). 

The eorresponding body within the Maranhio State 
admjnistrltlon (l7PHAPIMA) worb alongside thc 
Federal agency. concmtratine on the ara protected 
by Sute r.ther than FederallegislatioD. 

Con.S6rYQtion h/$tory 

Ullti.l lhe Ilto 1960, the only fonn of conservarion 
resulted from lhe design.tion of some iodividual 
buildings as Nation.1 MooumeDts. Positive action for 
lhe entire town WlIs initiated with lhe Cf$ltioo oe the 
Mmnhào Cultural Foundation in 1971. A UNESCO 
expert made a proposal for the preservltiOD o( both 
São Luis *Dd .o\lcinura in 1973, · .. d W$ WlI 

foUo\Wd by!he estz!Jlis.'l:nent o::.vsri:·;:.: .gc:i~ md ' 
deplrtmeDU at State and . .olllnicipal leveI .. d, iD 
1980, the Federal 1gency IPHAN. A ring rcnd wu 
built to divett tra1fic from the ceatre and buses were 
bannm from it.. 

Bet\WJQl i 990 and 1994 the State Govemmmt fundeei. 
three major projects form.iD, pa.rt of the Programme 
for the Preservation and Viàli.tati01l of the Historie 
Centre ofSio Luis, These were the re5to~tion ofthe , 
,4,zt,bur Azevedo Theatre, built m 1816 anel the secOlld 
olde5t in Bra";] , which WlS in a nlinous sute; tbe 
rcstoratioD and cOllversi01l into an ed~ti01lal centre 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

lulhode 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 12 13903 

01 the impreuive f abriu do Rio Anil. the fiDest 19th 
cmtury industrial buildinf ÍZl tbe towu: IllG a pilot 
project for lhe co=plete rd1.bili~tion of an important 
building tila, was iii ruins and its rditting as 
aççommodation for ten âmilies. 

Thc Procrommo i3 OWTaltly working ou the 
rehabilitation of the DesteilO md Portinha qwrters 
mel the rmtalizatiol1 of port activities. 

The Historie Cáltre. as nominated for inscriptioD OD 

the World Heritase LiIt, conlistl ofthe compac:t core 
of lhe old tO\\11. UI1cier tbe maoagem=n oC IPHAN. 
lbm is an extensive buffer zone. comprising tbat 
arca designated Imder State legislation md Inilllged 
by DPHAPIMA Some later port instaUations. 
prdens, and $poru grounds on the west sida (QIl the 
bank of wc a.canga river) Ire omitted ftom either 
ZODe, but development therc is controUed by the 
Mlmicip.l.uthorities. 

lA its repOI1, the ICO:\tOS export millei011 (~ee 
"Action by ICOMOS" below) eommenud ver)' 
Cavour.bly on the eomprebauive llItw'e of thc series 
ofplans mlt have baEn and Ite bleing implemeoted by 
lhe 1gencies involved IIld 00 lhe manjfest 
eomntitment o( aU CODcemed (illclu4ing the local 
popul.tion) to ~preservatioD md reh.biliUtion of 
the HUtorie Centre. 

Authmti"iry 

lhere is !lO ltatement reprding the authenticity .>fthe 
Dominated arca in lhe dossier n. report o( lhe 
ICOMOS expert mission (soe "Actíon by ICOMOS" 
below) commc:nts that the authenticity or materiais 
IIld NbSWlee in b\lildin~, stteet plttem and lIayo'" 
cd urban spaces is high, IDd i, rtspected by ofticlal 
boches and inh.bitlnts alilte. 

So Car as aUÜlenti::ity of design and form is 
ÇOAÇcmed, there had beetl .ome \llÚortunate p.stiche 
usine modem Q:1I1~:ios '$ a fesult oi rrusgllided 
municipal directives in lhe J 9705. but this bad IlOW 

boca brougbt to ln eod. The measure5 ukeo to Ulsure 
authenticity oí Ule md function were commendoc:l. 

EvaludoD 

ACN01l b ... ICOMOS 
• 

AD ICO~OS expert ml,,,on visited Sio Luis elo 
Maranhão on 28 October·l November 1996. 
ICOMOS 1150 eonsulted iu mtemational Committee 
011 Historie ToWlls mil vmages and expertl in this 
field iD the ICOMOS N.lional Committee for 

• • • 
Arplltm •. 

Qualities 

lbe Historie Centre of Sio Luis do Maranhio iii m 
oUlSUnding example of a Portuguese colonial town of 
• type more commonly usociated with Spanisb 
c;olOlÚII town plaruUng. The integral pattern of 5tTecl!i 
and open spa ces is presetVed in its entirety. Therc is • 
high proportion of builcl.ings of high individual 
quaUty, \\'h.icb acq\lir~ a more significant quality 
~en treated IS a townsc.pe cnsemble. 111e urbm 
complex is also perfec:tly integrated with its 5eni.rl1: at 
the junction ofrwo rivers. 

Comparative an<1Jys;s 

AD ICOMOS compu.tive study of historie towns in 
the fonn,", Spanish and Portuguese colonies of ~tin 
America is eurrentl)' in progresso lt is hoped that this 
wi.l.I bc completed by the time or lhe meeting of the 
World Hef'lt.age Comminee in December 1997. 
However. there is • general consensus among experts 
consulted by ICOMOS thllt São Luis do Maranhio is 
likely to sçore highly ln this compu.tive study. 

!COMOS recommenda/ions for (UT'lr/? uction . . 

Two impOlUllt points emerged irom the ICO~OS 
expert ln juion. 

First, mervatiOD' were expressecl .bom the quality of 
urban l.ife that 'WÜl anue M1en the prMt:Ot adm;r.ble 
cocservation, resto ... tion, md rehabilitation 
programme is compleCéd. 

Secondly. eventual inscription on me World Hetitage 
List is Iikelv to result in a cOIlIiderable increase in 

• 

tourism to São Luis. 

ICOMOS therefo~ drawa the attention of me State 
Party to me need in furw'. pJ.nning projects to pay 
ipl~ial lUaltion to the l()Çial regenention of the 
historie centre, md also to lhe potential threats lhat 
maU to~sm m.)' pre5ent. 

RecommeDIl.tioD 

!hat. subjed to a favourable ev.l~tion in the 
forthcomi.ng ICOMOS ~mp1J'ltiVe SNdY. Chi' 
property be inscribed 011 the W orld Heritage List on 
the basis of aiteria üi, iv, fIIId II; 

ne Historie CCIIltre of São Luis do Maranhão is 
AD outstandm~ examplc of a Porturuese colonial 
town that adapted JúCCessfully io the climatic 
~nditions in equatorial South America aud v.iúch 
bas preserved its urban fabrie, harmoniously 
intqJ ateci with its natural Sdting, to ln excep­
ticm.al elegree. 

lCOMOS, March 1997 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. E~ tantes da atualidade em debate. Não podemos tratar 
será atendido na forma do Regimento. o funcionalismo público brasileiro como se ele fosse a 

Por cessão do Senador Pedro Simon, concedo causa da desgraça nacional; aliás, não existe essa 
a palavra à eminente Senadora Emilia Fernandes. desgraça. Temos que conceder ao funcionalismo o 

A SR' EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Pro- crédito de ter sido, ao longo dos anos, partícipe da 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- construção de uma grande Nação. E V. EXª, com a 
ra.) - Sr. Presidente, srªs Senadores, Srs. Senado- sensibilidade de professora e de mulher, traz a este 
res, hoje volto a esta tribuna para novamente trazer plenário, na manhã de hoje, o debate de uma questão 
minhas considerações sobre uma situação que vejo que considero da mais alta relevância para decisões 
marcada pelo equívoco, pela injustiça e, por vezes, do Congresso Nacional. Não podemos cometer erros 
pela falta de transparência no seu tratamento. Trata- nessa questão. E a advertência que V. E~ nos faz 
se do debate em tomo do papel do funcionalismo hoje é nessa direção, é nesse sentido. Quero, portan-
público no País, em nível federal, estadual e munici- to, cumprimentar V. EXª por ter trazido ao debate hoje 
pai, o seu desempenho, a sua remuneração, as ne- esse tema de magna importância para o País. 
cessidades de pessoal e agora a permanência ou A SRI EMILlA FERNANDES - Nobre Senador 
não da estabilidade. Edison Lobão, agradeço o aparte de V. E~. Fazen-

Antp.s de mais nada, gostaria de reafirmar aqui do essa reflexão, essas ponderações, respeitando 
o que sempre tenho dito em relação a tais fatos. Na pontos divergentes, mas, acima de tudo, trazendo 
minha opiniao, a proposta de reforma administrativa, constatações, é que faço este registro e apelo aos 
em tramitação no Congresso Nacional e que breve- ilustres Pares para que pensemos juntos o que tem 
mente estará sendo analisada por esta Casa, incorre sido dito e feito em relação ao funcionalismo público, 
em um equívoco primordial: tratar o Estado e o fun- que é o orgulho deste País que tem ajudado a cons-
cionalismo público como a causa maior de todos os truir e que hoje nós estamos representando. 
problemas enfrentados pelo País. O fato de se tratar Por outro lado, jornais recentes informam que, 
de antemão o servidor público como o vilão da histó- segundo o Ministério da Administração Federal, a 
ria compromete a discussão mais séria, profunda e União gasta 52% de sua arrecadação para pagar 
verdadeiramente reparadora dos males do Estado seus quase 1 milhão e 300 mil servidores civis ativos 
brasileiro, que existem e que precisam ser corrigi- e inativos. Ou seja, também menos do que o limite 
dos. previsto pela Lei Camata, que estabelece os 60%. 

Exemplificando, gostaria de registrar recente Concordamos, logicamente, que precisa haver 
pesquisa realizada no Estado do Rio Grande do Sul mudanças na estrutura do Estado brasileiro, mas 
pela Federação das Associações dos Municípios - Fa- isso tem que ser feito em benefício da sociedade, 
murs, entidade altamente respeitada no nosso Estado, dos cidadãos, incluindo os próprios funcionários pú-
que esclarece que apenas 10% dos mais de 500 muni- blicos ativos e aposentados que, em sua grande 
cípios do Estado do Rio Grande do Sul comprometem maioria, merecem ser respeitados pelo que têm feito 
mais do que 60% do seu orçamento com a folha de pelo País nas mais diversas funções . 

• 
pagamento. Ou seja, a falta de recursos dos municí- E inconcebível que o discurso da moralização 
pios gaúchos - e tenho certeza de que outros tantos e melhoria da qualidade do serviço público se trans-
municípios brasileiros - tem outra origem, como, por forme em crítica generalizada, e, o mais grave, se ni-
exemplo, a queda da arrecadação, devido à crise que vele por baixo, acusando o funcionalismo de relapso, 
se abate sobre a economia - no caso específICO do irresponsável, acomodado e não produtivo, atribuin-
Rio Grande do Sul, especialmente sobre o setor prirná- do-lhe a culpa pelos problemas do País, dos Esta-
rio, afetado pelo custo do dinheiro, pela descapitaliza- dos e dos Municípios. 
ção, pelo insuficiente apoio oficial e, ainda, pela ausên- Portanto, não podemos concordar com a sim-
cia de uma política agrícola efetiva e abrangente com \ pies tese de redução do tamanho do Estado, do cor-
regras claras e duradouras. te de funcionários, da economia de gastos, sem le-

O Sr. Edison Lobão _ Permite-me V. EXª um var em conta as necessidades do povo, os compro­
missos de Governo e as evidentes carências sociais 

aparte, nobre Senadora Emilia Fernandes? da maioria da população que, sem dúvida, sofre com 
A SR' EMILlA FERNANDES - Ouço o aparte a falta de atendimento médico, de educação ade-

de V. E~, com satisfação. quada e segurança. 
O Sr. Edison Lobão - Senadora Emilia Fer- Ao longo desses últimos anos, especialmente a 

nandes, considero este um dos temas mais impor- partir do ex-Governo Collor, temos ouvido repetidas 

• 

• 
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vezes a tese de afastamento do Estado da econo- Este é o ponto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-
mia e uma maior presença no setor social. Apesar nadores, que quero enfatizar nesta manhã: a ques-
das intensas privatizações, que renderam razoável tao da segurança pública, as condições em que vi-
quantidade de recursos, não podemos, neste mo- vem os policiais militares e civis deste País. Matérias 
mento, constatar que tal iniciativa esteja sendo leva- de jornais, manchetes diárias mostram os protestos 
da à prática no País. generalizados que se espalham pela maioria dos Es-

É evidente que a saúde vai mal, chegando ao tados brasileiros e não podem ser tratados apenas 
ponto de comprometer um programa estável e com com o chamamento à hierarquia ou a qualquer outro 
grande credibilidade, como o das vacinas, por diversos tipo de apelo à estabilidade da economia e da infla-
problemas, mas, acima de tudo, pela falta de maiores ção ou à repressão pura e simples. 

• investimentos no setor, particularmente nos laborató- Além das manifestações que já ocorreram, in-
rios oficiais que vêm sofrendo contínuas crises. clusive resultando em violências e morte, outras as-

Nesse sentido, é bom lembrar que, mesmo sembléias e paralisações de policiais militares e civis 
" com as privatizações, teoricamente feitas para en- estão marcadas para os próximos dias em um gran-

frentar dificuldades como essas, o Governo ainda de número de Estados, com possibilidade de radica-
lançou mão de um novo imposto, a CPMF, que, até lização das manifestações. 
agora, a meu ver, não justificou a sua existência. É grave a situação, especialmente em relação 

Por outro lado, em relação à educação, temos às polícias militares no Piauí, Rio de Janeiro, Paraí-
programas sendo lançados, anunciados, divulgados, ba, Santa Catarina, Pernambuco, Goiás e Rio Gran-
praticamente todos os meses, mas os seus msulta- de do Sul, onde, apesar das negociaçoes, o impasse 
dos objetivos, concretos, ainda estão por ser com- continua, devido à resistência das autoridades de 
provados no futuro e, principalmente, na prática. acatar as reivindicações dos policiais civis e militares 

No entanto, no dia-a-dia, o que temos assistido e até mesmo pelo descumprimento das leis. 
é que essas idéias e propostas de mudanças não O movimento dos policiais civis e militares atin-
estão atingindo os professores e funcionários das ge o Brasil de norte a sul. Nos últimos 15 dias acon-
escolas, por exemplo, e nem contagiando as autori- teceram greves nas PMs de Minas Gerais, Pará e 
dades estaduais de diversas regiões. Piauí, ainda em curso; e há ameaças de novas para-

Já foi motivo de pronunciamento meu a ques- lisações na Bahia, São Paulo, Mato Grosso do Sul, 
tão da situação dos professores deste País e, em Paraíba, Goiás, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
especial, do Rio Grande do Sul. E aqui tomo a aler- Espírito Santo, Pernambuco e Santa Catarina. 
tar: os professores gaúchos promovem, há cerca de No Rio Grande do Sul, os policiais militares -
dois meses, uma intensa mobilização que inclui, in- que compõem inclusive o Corpo de Bombeiros -
clusive, a realização de greves por tempo determina- prometem entrar em greve no dia 17, caso o Gover-
do, para exigir do Govemo do Estado o cumprimento no do Estado não cumpra a lei que estipulou o paga-
de uma lei salarial, proposta pelo próprio Executivo, mento dos reajustes salariais da categoria, que co-
aprovada pela Assembléia Legislativa e nao Gumpri- bra um reposição de 37%. Vejam que também já é 
da durante todo o ano de 1996. O que eles exigem é lei aprovada, existente e não cumprida. Com esse 
o reajuste de um salário de R$111,OO para um pouco aumento, somado ao salário básico que é de apenas 
mais de R$300,OO. É uma insignificância, uma vergo- R$192,OO, os vencimentos médios de um policial da 
nha, dizer que isso é um salário de um professor. Brigada Militar gaúcha chegaria a pouco mais de 

A contrapartida da maior participação do Esta- R$300,OO por mês - salário extremamente baixo 
do nas questões sociais, em detrimento da participa- para promover, com dignidade, o sustento de uma 
ção econõmica, além de se realizar de fato, deve família e dar segurança a uma população. 
contar, também, com a valorização dos profissionais Temos, aqui, também, matérias recentes do 
responsáveis. jornal Zero Hora, do Rio Grande do Sul, intituladas 

Nesse sentido, destaco, como ponto central ·Segurança sem salário", "Penúria massacra os ho-
deste pronunciamento, que tem por objetivo fazer mens da lei", "A fome e a miséria dentro de casa se 
um alerta aos Governos estaduais e ao Governo transformam nos principais inimigos de policiais civis 
Federal, a preocupante situação que se registra no e militares". E há um relato do caso de policiais que 
setor da segurança pública brasileira, que merece moram em barracos, em áreas invadidas, com difi-
ser vista e tratada com especial atenção pelas auto- cu Idades de prover a alimentação e a educação para 
ridades. os filhos, tendo as suas famílias expostas ao risco 
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da convivência com aqueles a quem eles têm o de­
ver de combater diariamente nas ruas da cidade. 

Ainda no Rio Grande do Sul, os policiais civis 
também estão ameaçando com a realização de gre­
ve, que pode ser decidida nesse próximo dia 18, exi­
gindo o cumprimento da legislação para corrigir mini­
mamente os baixos salários recebidos pela catego­
ria. Vejam, senhores, a situação em que se encontra 
o País e, em especial, o meu Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. E~ um 
aparte? 

A SRI EMILlA FERNANDES - Concedo, com 
muita satisfação, o aparte ao nobre Senador Romero 
Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senadora Emilia Fer­
nandes, quero aplaudir e apoiar o discurso que V. 
EX- faz esta manhã, porque trata de assunto extre­
mamente importante para o desenvolvimento e o 
crescimento do nosso País. Realmente é inadmissí­
vel que qualquer reforma e que qualquer idéia de 
transformação traga no seu bojo a tentativa de tornar 
os servidores públicos bodes expiatórios de uma ou 
mais mazelas que vive o nosso País. Sem dúvida 
nenhuma, a grande totalidade ou a maioria dos ser­
vidores públicos no Brasil, em nível estadual, federal 
ou municipal, ganha uma miséria, trabalha com ex­
trema dificuldade e enfrenta desafios diários para 
exercer as suas atividades. Isso é reconhecido. O 
que nós temos que fazer e o que a reestruturação 
do Estado tem que trazer como peça fundamental 
não é o sacrifício do servidor público; pelo contrário, 
entendo que a reestruturação do serviço público 
deve começar com o fortalecimento, a melhoria, a 
capacitação e o aparelhamento dos servidores públi­
cos. V. EX- demonstra um quadro grave na área de 
segurança pública no País, que tem alarmado toda a 
sociedade. Mas é importante lembrar que esse mes­
mo quadro caótico acontece na educação, na saúde 
- que tem matado milhares de brasileiros por dia por 
falta de condições de funcionamento - e em outros 
pontos fundamentais, em que o Estado deveria pres­
tar um bom serviço e não o faz por falta de condiçõ­
es operacionais e pessoais. Registro, assim, o acer­
to das palavras de V. EX- e o meu apoiamento a es­
sas posições. Se queremos um Brasil melhor, temos 
que começar a reestruturação do Estado pelo forta­
lecimento, pela melhoria salarial, pela capacitação, 
enfim, pelo respeito que o funcionalismo merece; e 
não tentando nivelar por baixo o servidor público 
com medidas que só fazem diminuir a vontade de 
brasileiros e brasileiras de serem servidores públi-

cos, dedicando a sua vida a prestar serviços aos 
seus semelhantes. Meus parabéns pelo discurso de 
V. EX-. 

A SRI EMILlA FERNANDES - Agradeço o 
aparte de V. EX- e o incorporo ao meu pronuncia­
mento com satisfação, porque corresponde à avalia­
ção que temos tentado passar a fim de sensibilizar o 
govemo. 

Sabemos que uma reestruturação do próprio 
quadro do funcionalismo não se faz através da trans­
missão do descrédito, do desrespeito e da desvalori­
zação, mas exatamente pelo lado oposto: da valori­
zação, do respeito, da dignidade conquistada e, aci­
ma de tudo, da possibilidade de se separar o bom e 
o mau funcionário, mas não através de generaliza­
ção como tem sido feita. 

Trazemos, então, à reflexão o problema espe­
cífico da segurança pública, que está no contexto da 
questão maior do funcionalismo público como um 
todo. 

Notícias de um jornal de credibilidade do nosso 
Estado revelam a situação dos homens da lei, dos 
policiais. Um dos exemplos citados mostra que um 
policial militar vive em um casebre de seis metros 
quadrados e afirma ainda "que quase 23 mil dos 
31,5 mil policiais gaúchos, civis e militares, estão em 
situação semelhante". Esse policial não tem nem luz 
no seu casebre, não tem ventilador, não tem uma te­
levisão, tem apenas um refrigerador que não funcio­
na e ainda declara que não tem mágoa no seu cora­
ção, mas que está repleto de esperanças, "porque 
acredito que o Governo vai um dia olhar melhor para 
nós. O Governo vai ver que os PMs são os primeiros 
a serem chamados em qualquer caso e os últimos a 
serem socorridos". 

Poderíamos ainda citar outros exemplos e de­
clarações, como de um integrante da polícia de cho­
que, um dos grupamentos de elite da Polícia Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul, que mora numa 
peça de madeira, em uma área invadida, e diz que a 
sua casa é menor do que uma das muitas celas do 
Presídio Central, onde costumeiramente age durante 
operações de revista. 

Um levantamento da assistência social 
da BM - a Polícia Militar do Estado do Rio 
Grande do Sul -, realizado em 1995 com 
base num efetivo de 28 mil homens, indicou 
que 23.393 policiais moravam em casa de 
aluguel ou de favor, sem residência própria. 

São alguns dados que trazemos para ilustrar a 
grave situação em que vivem aqueles que têm que 
zelar pela segurança dos cidadãos, e cujas famílias 
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não vivem com dignidade e com condições de míni­
mas sobrevivência. 

Alerto também para a importância dos policiais 
rodoviários federais, que desempenham fundamen­
tai missão e que, neste momento, lutam para recon­
quistar um direito salarial adquirido que foi suspenso 
pelo Governo Federal. 

Esperamos que o nosso apelo, que o nosso re­
gistro chegue ao coração e ao sentimento das auto­
ridades competentes. Os acontecimentos não po­
dem ser olhados a distância pelo Govemo Federal. 

Nesse sentido, ~ importante a informação de 
que o Ministro da Justiça, Senador lris Rezende, já 
tomou a iniciativa de reunir-se com os secretários 
estaduais de Segurança Pública e com os coman­
dantes-gerais das Polícias Militares dos Estados 
para discutir a situação e buscar saídas e alternati­
vas para o problema, que se agrava. 

Hoje, o jornal O Globo traz como manchete 
que o Ministro da Justiça diz que a insatisfação da 
PM é justificada pelos baixos salários que recebe. 

Por outro lado, queremos também alertar a so­
ciedade para acompanhar de perto, buscar informa­
ções e refletir profundamente sobre a questão da se­
gurança no País. 

Cada cidadão que tem sua vida e bens por ze­
lar deve conhecer a real situação de miséria, de ex­
ploração, de desencanto e de empobrecimento em 
que vive grande parte dos policiais, sejam eles mili­
tares ou civis, cujas próprias vidas e de suas famílias 
e filhos estão expostas a total insegurança. 

Por fim, reafirmo que considero extremamente 
grave e preocupante a situação da segurança públi­
ca no Paí!>, pelas atitudes de abuso de autoridade, 
de desrespeito aos direitos humahos, de impunidade 
de alguns, mas também, e não menos grave, pela 
condição de empobrecimento e desvalorização que 
atinge praticamente todos os policiais brasileiros, ci­
vis e militares . 

A população não pode ficar sem segurança, 
concordam todos, mas, para isto, é fundamental que 
os profissionais dessa área também tenham míni­
mas condições, ou sp-ja, condiçoes salariais, df3 tra­
balho e de vida, para que possam exercer a sua pro­
fissão com tranqüilidade, com dignidade e, principal­
mente, com a eficiência necessária. 

Ao mesmo tempo, considero bastante frágil o 
argumento que tenta culpar o aumento das despe­
sas de custeio das administrações, especialmente 
de pessoal, pelo aumento do déficit público. 

Na verdade, tal fato tem mais a ver com as al­
tas taxas de juros, que têm feito o Govemo compro-

meter, a cada novo Orçamento, volumes cada vez 
maiores de recursos destinados a sustentar a ciran­
da das dívidas interna e externa, agravadas pela 
atual política de cobrir o rombo das contas externas 
com capital especulativo. 

Ao concluir, S'" Presidente, quero ainda ressal­
tar que, em 1996, o Governo Federal reteve cerca 
de R$3,4 bilhões do Fundo de Assistência ao Traba­
lhador - FAT -, que deveriam ser destinados aos Es­
tados e Municípios e, mesmo assim, não evitou um 
déficit de R$15 bilhões em suas contas, que, aliás, 
vêm tendo desempenho negativo desde 1994. 

Por outro lado, o Brasil corre o risco de, neste 
ano, apresentar um crescimento de 1 ou 1,5% do 
Produto Interno Bruto (PIB), de acordo com expecta­
tiva do próprio IBGE, bem inferior à taxa de 4% pre­
vista pelo Governo, o que significa maiores dificulda­
des econômicas e queda da arrecadação fiscal. 

Nesse sentido, antes de se perseguir funcioná­
rios é preciso urgentemente a adoção ,de' uma políti­
ca de investimentos, especialmente com uma redu­
ção das taxa de juros que movimente as economias 
regionais, gere empregos e aumente a arrecadação 
dos Municípios, dos Estados e da União. 

Aquilo de que o Brasil precisa, Sr' Presidente, 
S"'s e Srs. Senadores, e disso não se fala, é de uma 
reforma tributária que promova as mudanças neces­
sárias, resultando em justiça fiscal, aumento de arre­
cadação e correta redistribuiçao dos recursos, e o 
conseqüente fortalecimento dos serviços prestados 
pelo Estado, com a justa e devida valorização dos 
seus servidores. 

Era o que tínhamos a registrar nesta manhã, 
S'" Presidente. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Emília Fer­
nandes, o Sr. Geraldo Melo, 1 P Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sra. Mar/uce Pinto, Suplente 
de Secretário. 

A SRI PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Conce­
do a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRI MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) -
S'" Presidente, Sr's e Srs. Senadores, primeiro que­
ro fazer um breve registro sobre matéria publicada 
no jomal A Tribuna, do dia 29 de junho de 1997, do 
meu Estado, que, segundo pesquisa do Tribunal de 
Justiça, revelada pelo Dr. Gersino Silva, informa que 
aumentou a violência no Estado do Acre contra as 
mulheres. 

l , 
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No levantamento, cerca de 80 mulheres foram 
assassinadas durante os últimos cinco anos. É um 
índice muito alto, se considerados os demais Esta­
dos do País. Pesquisas do próprio IBGE colocaram 
o Acre como um dos Estados onde a violência con­
tra a mulher é considerada uma das maiores. 

Algumas medidas precisam ser tomadas. Já há 
algum tempo tenho me manifestado, junto ao Conse­
lho Nacional de Defesa dos Direitos da Mulher, para 
que busquemos alternativas para combater a violên­
cia contra as mulheres no Estado do Acre. 

Nessa pesquisa há um dado interessante. Um 
dos bairros com maior índice de violência contra as 
mulheres é o Seis de Agosto, aquele que, juntamen­
te com o Tribunal de Justiça, está realizando uma 
campanha, iniciada no dia 7 deste mês e que estará 
sendo concluída amanhã, de combate à violência. 
Trata-se de iniciativa da própria população para 
conscientizar as pessoas dessa chaga lamentável 
que temos no nosso Estado e no Brasil todo, que é a 
violência, a agressão física contra a mulher. Esta­
mos falando apenas da agressão física, porque a 
violência que é praticada contra as mulheres não é 
apenas aquela que deixa marcas, que deixa hemato­
mas. Existe a violência emocional, a ameaça, muitas 
vezes praticada por pessoas da família, por aquelas 
de convivência mais próxima. 

Os dados levantados nessa pesquisa mostram 
ainda que a maioria dos casos de violência é domés­
tica, praticada por maridos, companheiros, namora-

, 
dos, amantes e mesmo por pais ou irmãos. E, então, 
um dado a ser pensado. 

Registro novamente esta pesquisa até porque, 
à época da pesquisa feita pelo IBGE, também a re­
gistrei e apresentei sugestões a serem trabalhadas 
junto ao Conselho Nacional de Defesa dos Direitos 
da Mulher, junto aos movimentos de mulheres, tanto 
o Movimentos de Mulheres do Acre quanto a Rede 
de Mulheres, o Centro de Defesa dos Direitos Huma­
nos, enfim, junto a todas aquelas pessoas que têm 
preocupação com essa problemática. 

O outro assunto a que quero me reportar, S~ 
Presidente, diz respeito à matéria que temos hoje no 
jornal Folha de S.Paulo, que noticia: "Governo deve 
reduzir ajuda a deficientes e idosos carentes·. 

O Governo brasileiro está propondo uma redu­
ção do número de pessoas que estão sendo benefi­
ciadas pela lei que foi aprovada, com louvor, para 
dar uma renda mínima mensal a pessoas cuja renda 
per capita mensal é inferior a R$30, para pessoas 
que são portadoras de doença física ou mental e 
para as pessoas idosas com mais de 70 anos. 

O Governo justifica que há um número muito 
grande de pessoas em busca desse benefício e que 
não há recursos. Isto é uma contradição com o que 
havia anunciado o Governo, ainda no início do ano, 
de que iria apresentar uma lei modificando a lei que 
criou o benefício, porque a lei atual beneficia as fa­
mílias cuja renda per capita mensal atinge apenas 
R$30. O Governo queria ampliar essa proposta para 
meio salário mínimo, o que é interessante, porque, 
assim, teríamos um número maior de beneficiários. 

Com a proposta atual, que está sendo anuncia­
da, e com o encaminhamento da medida provisória, 
o Governo pretende fazer uma redução, alegando 
que existem muitas pessoas. Se existe suspeita de 
corrupção, se existe suspeita de fraude, o que o Go­
verno deve fazer é uma rigorosa investigação, para 
que aqueles que estão gozando do benefício sem o 
direito devido sejam cortados dessa lista, e aqueles 
que estão em conveniência com esse tipo de prática 
sejam punidos, e não reduzir o benetrcio. 

O número de pessoas que carecem de renda 
mínima, com a qual possam adquirir uma cesta bási­
ca, essencial para a sua sobrevivência, é muito 
grande no nosso País. Para as populações que mo­
ram em periferias das grandes cidades, aqueles que 
têm familiares ou pessoas sob sua responsabilidade 
com deficiência física, que não conseguem nenhum 
tipo de trabalho, nenhum tipo de renda, é fundamen­
tai essa ajuda do Governo Federal. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex' me permite um 
aparte? 

A SR' MARINA SILVA - Concedo um aparte 
ao ilustre Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senadora Marina Silva, 
ouvimos com preocupação o discurso de V. Ex', por­
que, efetivamente, essa notícia de que existe a pos­
sibilidade de o Governo cortar ou diminuir o Progra­
ma de Assistência Social para idosos e deficientes, 
além de estar na contramão da história, é uma notí­
cia extremamente preocupante, porque vai de en­
contro a tudo aquilo que se tem discutido no País: 
ampliação dos programas sociais, busca de progra­
ma de complementação de renda, enfim, à tentativa 
de tirar da miséria absoluta uma parcela da popula­
ção brasileira, que, sabemos, vive em situação desu­
mana. Se temos pregado que o Plano Real agregou 
ao processo de consumo brasileiro uma parcela sig­
nificativa da população, também é de consciência de 
todos que uma outra parcela - mesmo com o Plano 
Real, mesmo com a estabilização econômica, mes­
mo com todas as ações de revitalização da econo­
mia - não conseguiu atingir um mínimo de condiçõ-
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es de dignidade. Essa matéria talvez ainda esteja no dia de hoje, é altamente preocupante e vem exa-
em estudo no Ministério da Previdência e Assistên- tamente ao encontro do que eu acabava de dizer da 
cia Social, mas vou gestionar no sentido de que ela tribuna, quando eu cobrava o famoso retomo, que o 
seja esclarecida, e Deus queira que se volte atrás, Governo tem anunciado aos quatro ventos, aos qua-
aliás, como outras proposições discutidas pelo Go- tro cantos, dizendo que dinheiro das privatizações e 
vemo. Quero dizer a V. EX- - daqui a pouco vou me arrecadação da CPMF são para atender às questõ-
pronunciar sobre isso - que estou apresentando es sociais deste País. Entendemos que a nossa críti-
uma convocação do Ministro da Previdência e Assis- ca é altamente construtiva. Temos o dever de alertar 
tência Social, Reinhold Stephanes, à Comissão de o Governo para esses equívocos; temos o dever de 
Assuntos Sociais, a fim de discutirmos a respeito do áizer que é incompreensível que medidas dessa na-
acúmulo de aposentadorias e pensões dos aposen- tu reza, como a penalização do funcionalismo públi-
tados. Vou agregar a essa convocação o tema que co, como a penalização dos aposentados e das viú-
versa sobre a diminuição dos programas sociais dos vas, como a retirada das pensões e das aposenta-
idosos e deficientes, porque é inadmissível que haja dorias, enfim, desse massacre psicológico, prático e 
recursos federais para vários programas, inclusive objetivo que começa a acontecer neste País em re-
para os meritórios de sustentação da economia, e lação aos cidadãos e aos trabalhadores - e, agora, 
não existam recursos para manter um programa em relação aos idosos e aos portadores de deficiên-
como esse, de tão larga repercussão social, que cias - estejam acontecendo. Há poucos dias, reg is-
atinge diretamente a vida das pessoas. Um deficien- trei o Encontro Nacional dos Pariamentares Portado-
te, um idoso, que não tem como sobreviver, depen- res de Deficiências, onde um dos itens era exata-
de desse programa; ele não pode ser cortado. Quero mente ampliar esse progama, corrigir as distorções. 
parabenizar V. EX- por abordar esse tema e espero Hoje sabemos da discriminação e dos problemas 
- já que V. EX- é também membro da Comissão de que a grande maioria das pessoas idosas e portado-
Assuntos Sociais - que tenhamos, sob a Presidên- res de deficiência enfrentam neste País. Quero tam-
cia do Senador Ademir Andrade, uma discussão pro- bém registrar o meu repúdio, a minha preocupação e 
fícua com o Ministro naquela Comissão, quando da- o esforço coletivo que esta Casa deve fazer para sa-
remos a nossa colaboração para que, efetivamente, nar esses problemas. Creio que é ótima e oportuna 
uma medida como essa não se concretize. a iniciativa do Senador Romero Jucá: os repre-

A SR. MARINA SILVA - Agradeço o aparte de sentantes do Governo, diretamente vinculados a es-
V. Ex- e o parabenizo pela iniciativa de convocar o sas questoes, devem vir, sim, a esta Casa prestar as 
Ministro e de incluir esse item nos debates que V. devidas explicações. Ou se assume a questão social 
EX- havia programado. deste País, como paralelo ao desenvolvimento eco-

A S'" Emilia Fernandes - V. EX- me permite nõmico, ou, deliberadamente, temos que dizer que o 
um aparte? Governo assumiu definitivamente o programa do 

crescimento econõmico, e não o do desenvolvimento 
A SR· MARINA SILVA - Concedo um aparte à 

ilustre Senadora Emilia Fernandes. social. Era o registro que eu queria fazer, manifes­
tando a minha insatisfaçao e a minha indignação 

A S'" Emília Fernandes - Agradeço antecipa- diante do que V. EX-, oportunamente, alerta a esta 
damente o aparte, Senadora Marina, e quero tam- Casa. 
bém registrar a minha preocupação em relação a es­
sas duas questões que V. E~ traz neste momento 
com tanta propriedade e oportunidade. O primeiro 
aspecto se refere à necessidade de combatermos a 
violência contra a mulher. Por incrível que pareça, 
estamos chegando ao final deste século, estamos às 
vésperas de um novo século e os temas violência, 
desigualdade, discriminação ainda persistem. Enten­
do que esta é uma luta de todos, não apenas das 
mulheres, mas de toda a sociedade. Juntos deve­
mos buscar alternativas para eliminar esses fatores 
do nosso convívio diário e, principalmente, da rela­
ção entre homens e mulheres. O outro tema levanta­
do por v. E~, e que a imprensa nacional já aborda 

A SR· MARINA SILVA - É bom lembrar que a 
lei n2 1.742 regulamentou o auxílio aos idosos e de­
ficientes. Essa lei estará sendo revogada, e o Gover­
no pretende editar uma medida provisória com esses 
encaminhamentos que acabei de mencionar. 

Concordo inteiramente com o que disse a Se­
nadora Emilia Fernandes. A desculpa do Governo, 
ao dizer que precisa de todo um processo de des­
monte, da presença do Estado em setores que ele 
avalia não ser necessário, é para que o Estado se 
faça presente naqueles setores que eles consideram 
e que todos consideramos essenciais - inclusive, na 
Região Amazõnica, o grande problema é que não há 
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a presença do Estado em várias oportunidades da 
vida das cidadãos. Estamos tendo uma demonstra­
ção concreta de que, entre o discurso e a prática, o 
discurso realmente fica a ser comprovado por uma 
ação concreta. 

Atualmente, estão sendo beneficiados 550 mil 
carentes, entre deficientes físicos e idosos com mais 
de 70 anos. Essas pessoas inclusive poderao ser 
prejudicadas e apenas uma parte poderá ser atendi­
da, segundo o que consta de uma reportagem da 
Folha de S.Paulo. Houve, inclusive, manifestação 
de pessoas ligadas à área social, ao Conselho Na­
cional de Assistência Social, que avaliam a medida 
provisória como sendo um ato de desrespeito a qual­
quer atitude no sentido de dar atenção às pessoas 
carentes e uma contradição, como falei anteriormen­
te, em relação àquilo com que o Governo havia se 
comprometido, que era exatamente ampliar o núme­
ro de beneficiados. 

Hoje temos uma realidade segundo a qual as 
pessoas com renda per capita de até R$30 são be­
neficiadas. Se o Governo aumentasse para meio sa­
lário mínimo, estaria atendendo melhor às necessi­
dades da população. Inclusive isso foi motivo de dis­
cussão na Comissão de Assuntos Sociais, quando 
eu e o Senador Romero Jucá sugerimos que essa 
proposta fosse inserida no projeto de renda mínima, 
que estava sendo relatado pelo Senador Lúcio Al­
cântara. Obtivemos a aprovação do Senador Eduar­
do Suplicy. O Congresso Nacional já se vem posicio­
nando a esse respeito, e, se o Governo levasse a 
cabo essa proposta, com certeza estaria agindo de 
acordo com as expectativas das pessoas que estão 
atentas aos problemas sociais do País. Lamentavel­
mente, o que acontecerá será o contrário. Com cer­
teza, Senador Romero Jucá, no dia em que o Minis­
tro aqui comparecer, farei questão de estar na Co­
missão, para que, juntos, possamos fazer todos os 
questionamentos pertinentes a essa questão. 

Considero inadmissível e inoportuna a propos­
ta do Governo de fazer a redução do número de 
pessoas que estão sendo beneficiadas por esse au­
xílio, por essa ajuda, que, na realidade, não é ne­
nhuma esmola, mas uma obrigação do Poder Públi­
co para com aqueles que estão à margem, sem as 
mínimas condições de sobrevivência, por questões 
de limitações física ou de idade. Muitos não têm 
acesso a nenhum tipo de aposentadoria, e suas fa­
mílias não têm condições de dar o mínimo necessá­
rio para que continuem tendo uma vida um pouco 
digna. O atual benefício está em tomo de um salário 
mínimo. Trata-se de quantia razoável, se considerar-

mos as propostas de renda mínima que estão em 
discussao no Congresso Nacional. É uma proposta 
razoável - diria até mesmo boa -, que teve um gran­
de alcance social. Mas, no momento em que nos es­
tamos preparando para a sua ampliação, para o be­
nefício de mais pessoas, o Governo vem com uma 
proposta, como disse o Senador Romero Jucá, na 
contramão de tudo o que está sendo discutido, inclu­
sive expondo a face do que o Governo está queren­
do esconder, dizendo que toda a economia que será 
feita no processo de privatização, de regulamenta­
ção da economia, será para investimento na área 
social. As atitudes estão demonstrando o contrário. 

Iremos levar às autoridades competentes as 
nossas preocupações e, se for o caso, até ao pró­
prio Presidente da República. 

Era o que eu tinha a dizer. 
A SRI. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
, 

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr«. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, estou apresen­
tando o requerimento de convocação do Ministro 
Reinhold Stephanes. Espero que o Ministro se faça 
acompanhar tanto do Secretário de Previdência 
quanto da Secretária de Assistência Social do Minis­
tério. A convocação visa tratar de duas questões do 
âmbito do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, que têm preocupado, tenho certeza, a popu­
lação de todo o País. 

A primeira delas, a Medida Provisória n!! 1.523-
9, de 27 de junho de 1997, estipula e impede o rece­
bimento conjunto por parte dos segurados da Previ­
dência Social dos benefícios relativos à aposentado-
. -na e pensao. 

Faço parte da base de sustentação do Gover­
no, sou vice-Líder do PFL, mas gostaria de contar 
com a presença do Ministro na Comissão de Assun­
tos Sociais, exatamente para tentar entender essa 
medida, essa proposição. 

Sabemos que a grande maioria da população 
brasileira recebe como aposentadoria ou pensão 
quantia irrisória. Pelo menos, é da consciência de to­
dos que não é uma economia dessa ordem que in­
terferirá no processo de fortalecimento ou de deses­
truturação da economia do Brasil. Pelo contrário, te­
nho dito diversas vezes que entendo haver um erro 
na discussão da reforma da Previdência no País. A 
reforma da Previdência deve cortar, sim, abusos; a 
reforma da Previdência deve diminuir o salário de 
quem recebe, mediante irregularidades, milhões em 
aposentadoria, mas a reforma da Previdência não 
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deve ser feita por conta dessas pessoas ou dessas quanto antes. Sem dúvida, são dois ternas extrema-
questões. Entendo que a reforma da Previdência no mente relevantes para a melhoria da condição social 
País deve ser feita com intuito de fortalecê-Ia, de es- do nosso País. 
ticar o processo de arrecadação e pagamento de be- Sr4 Presidente, registro ainda duas questões. A 
nefícios, mas sobretudo de buscar, no tempo, elevar primeira delas é com relação à movimentação da 
o piso dos benefícios pagos aos que dela precisam. Polícia Rodoviária Federal no sentido de ver nova-

Temos que melhorar o mercado interno, as mente serem pagos recursos de urna ação judicial 
condições de vida das pessoas. Melhorar isso signi- que os policiais rodoviários ganharam e vinham re-
fica melhorar a capacidade de compra e de paga- cebendo desde janeiro. Ora, se os policiais ganha-
mento de cada cidadão brasileiro e também dos ram na Justiça, se os policiais rodoviários federais e 
aposentados. Entendo que a discussão básica da suas famílias já contavam com esses recursos des-
Previdência deve ser a busca, no tempo, da melho- de janeiro, e, portanto, já estavam incorporados ao 
ria do piso pago aos aposentados do País. Portanto, orçamento familiar, é injusto, de uma hora para ou-
não vejo como fundamental o fato de se cortar a tra, brecar esse pagamento, colocando esses poli-
aposentadoria ou a pensão de urna viúva ou de al- ciais rodoviários em uma situação de penúria e de 
guém que vive com dificuldades. Quem recebe um extrema dificuldade. 
salário mínimo de pensão e um salário mínimo de Portanto faço um apelo ao Ministro nesse sen-
aposentadoria vai ter que optar entre um dos dois. A tido e tenho certeza de que S. EX-, com a sensibili-
meu ver, essa não é a linha que o Governo deve se- dade política, social e com a formação que possui, 
guir para reformar a Previdência do País. Entendo vai buscar soluções para resgatar essa injustiça que 
que é da maior importância discutir o assunto na Co- se faz com a classe dos policiais rodoviários fede-
missão de Assuntos Sociais; por essa razão solicitei rais. 
a presença do Ministro. 

A convocação de S. EX- prende-se também à 
questão levantada há pouco pela nobre Senadora 
Marina Silva. Temos discutido na Comissão e neste 
Senado qual a forma mediante a qual se pode trazer 
dignidade, respeito, condição de vida à população 
economicamente marginalizada do Brasil. Temos 
discutido várias questões como a bolsa familiar de 
educação, o projeto de renda mínima do nobre Se­
nador Eduardo Suplicy e mesmo a questão dos defi­
cientes e idosos, quanto à elevação da renda per 
capita de análise para a concessão desses benefí­
cios. E fomos tomados de surpresa pela informação 
da imprensa e do discurso da nobre Senadora Mari­
na Silva de que o Governo pensa em cortar os valo­
res que já estão sendo pagos. Ora, isso, no mínimo, 
é urna insensatez. 

Gostaria de ouvir do Ministro e da Secretária 
de Assistência Social do Govemo Federal, a ex-De­
putada Lúcia Vânia, o porquê dessa proposta, que 
fere as nossas consciências. Se é porque há irregu­
laridades, vamos buscar saná-Ias; se é porque não 
há recursos no Orçamento, vamos procurar suple­
mentar o Orçamento da União. Nós o temos feito 
para tantas questões, por que não fazê-lo para cami­
nhar ao encontro da população mais sofrida do Bra­
sil? Se queremos ser um país civilizado, temos que 
buscar resgatar a dignidade dessas pessoas que 
hoje vivem à margem. Portanto, estou apresentando 
esta convocação e espero que o Ministro venha o 

Por fim, gostaria de registrar, com satisfação, 
que as contas relativas ao ano de 1996 da Sufrarna 
- Superintendência da Zona Franca de Manaus - fo­
ram aprovadas pelo Tribunal de Contas da União 
nesta semana. É importante registrar que são as 
contas do período de gestão do Sr. Mauro Costa, 
cuja permanência temos defendido devido à admi­
nistração séria que tem realizado. Um dado interes­
sante é que nos últimos dez anos as contas da Su­
frama não tinham sido aprovadas. Agora, na admi­
nistração de Mauro Costa, essas contas são aprova­
das sem ressalvas pelo Tribunal de Contas, o que é 
mais uma demonstração de que, efetivamente, a Su­
frama caminha por mãos sérias e competentes, den­
tro de critérios honestos de aplicação dos recursos 
públicos em toda a Amazônia. 

Devemos buscar um maior fortalecimento da 
Suframa como instrumento de desenvolvimento de 
toda a Amazônia ocidental, encontrando formas de 
se aplicarem os recursos, não só no Estado do Ama­
zonas, mas no meu Estado, Roraima, no Estado do 
Acre, da Senadora Marina Silva, no Estado de Ron­
dônia, do Senador José Bianco, no Estado do Ama­
pá, do Senador José Samey, enfim, em todos o Es­
tados que formam a Amazônia ocidental, porque, 
sem dúvida alguma, é a Suframa, hoje, o grande ins­
trumento com que contamos na busca de um pro­
cesso auto-sustentado, em que possamos preservar 
o meio ambiente, as condições dos índios, preser­
var, enfim, o grande patrimônio étnico, ecológico e 
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cultural que a Amazônia tem, desenvolvendo a re­
gião sem agressões, respeitando o ritmo cultural e 
as condições antropológicas de cada segmento. 

A Sr' Marina Silva - Permite-me V. Ex' um 
aparte, Senador Romero Jucá? 

O SR. ROMERO JUCÁ - Ouço com satisfação 
o aparte da Senadora Marina Silva. 

A Sr' Marina Silva - Parabenizo V. EXª pela 
oportunidade do seu pronunciamento. Com a rela­
ção às agências de desenvolvimento da nossa Re­
gião, como a Sudam, a Suframa e o Basa, é im­
portante registrar que- graças a uma movimentação 
dos Estados considerados periféricos, como é o 
caso do Estado de V. Ex', do meu, dos Estados de 
Rondônia e do Amapá, conseguimos fazer com 
que as autoridades dessas agências compreen­
dessem que é preciso haver um deslocamento do 
eixo Belém/Manaus, no Estado do Amazonas, 
para os demais Estados. Com alegria observamos 
que a atual gestão da Suframa tem tido essa com­
preensão. A notícia que V. Ex' dá é boa e leva em 
consideração que há pessoas que estão realmente 
preocupadas, tanto com o atendimento à demanda 
dos demais Estados, como em realizar um traba­
lho sério, inclusive tendo as suas contas aprova­
das pelo Tribunal de Contas, o que, segundo V. 
Ex' nos informa, não vinha ocorrendo. É de se la­
mentar que exatamente a pessoa que está conse­
guindo essa nova dinãmica, essa nova postura, 
esteja sendo vítima de pressões para deixar o car­
go que ocupa. Sou de um Partido de Oposição, 
não me atenho à questão de cargos, porque essa 
é uma competência do Governo Federal e da sua 
Bancada de sustentação, mas acredito que aque­
les que estão à frente da Administração Pública 
devam ser, aéima de tudo, pessoas de confiança 
da sociedade brasileira. Se elas vêm tendo um 
bom desempenho, devem ser mantidas. Fico ad­
mirada com o fato de que governantes e agentes 
do alto escalão do serviço público que, mesmo 
sendo incompetentes e até desonestos, são manti­
dos em seus cargos. Não entendo por quê. Recen­
temente, no Estado do Acre, o Superintendente do 
INCRA, que vinha realizando um excelente traba­
lho, foi premiado com a exoneração do cargo. 
Agora, a pessoa que está à frente da Suframa tem 
sofrido pressões, devido a outros interesses, para 
que a sua vaga seja substituída. Nem mesmo diria 
que isso ocorre devido a outros projetos ou outras 
propostas, porque se a proposta atual tem agrada­
do às p~ssoas e aos Estados beneficiados, não 
existe motivo para mudança. Reitero que, sendo 

de Partido de Oposição, não entro na discussão so­
bre cargos, mas entro na discussão de que quem 
está à frente do serviço público deva ser da confian­
ça da sociedade. E se o Tribunal de Contas aprovou 
as suas contas, essa é, com certeza, uma demons­
tração de que a sociedade está indo pelo caminho 
certo. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Agradeço o aparte 
de V.Ex', Senadora Marina Silva. Realmente, é da 
maior importância que a classe política da Amazônia 
- os diversos Partidos e segmentos - batalhe pelo 
que V. ExI citou: critérios claros, divisão dos recur­
sos pelos Estados de maneira a melhorar a vida das 
pessoas e, mais do que isso, seriedade na aplicação 
dos recursos públicos. , 

Frisei a aprovação das contas da Suframa de-
pois de dez anos, na gestão do Superintendente 
Mauro Costa, exatamente porque entendo que pos­
turas como as de S. S' devem ser refor.çadas para 
que os recursos públicos sejam aplicados de forma 
criteriosa em todos os Estados da Amazônia Ociden­
tal, gerando o desenvolvimento auto-sustentado que 
todos queremos. 

Era o que tinha a dizer, Sr' Presidente. 
A SRI PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - Os Srs. 

Senadores Júlio Campos, Mauro Miranda e Franceli­
no Pereira enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados, na forma do disposto no art. 203 do Re­
gimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFl-MT) - Sr. Presi­

dente, Sr's e Srs. Senadores, convocamos o Minis­
tério da Saúde, há poucos dias, para que adote, sem 
mais protelações, um programa permanente e rigo­
roso de controle dos bancos de sangue do País. Os 
hemocentros, à falta de fiscalização eficiente, nem 
sempre realizam os testes obrigatórios da qualidade 
do material colhido, expondo a risco de vida o recep­
tor de sangue eventualmente contaminado. 

Nessa mesma linha, voltamos hoje a reclamar 
providências daquele órgão ministerial, desta feita 
relacionadas à imprescindível regulamentação da 
lei n!! 9.273, de 3 de maio de 1996, que obriga a in­
clusão de dispositivo de segurança nas seringas 
descartáveis, sejam as aqui fabricadas, sejam as im­
portadas, de modo a impedir a sua perigosa reutili-

-zaçao. 
Oriunda de projeto de lei do Senado, essa 

nova legislação foi aqui plenamente justificada, nos 
seguintes termos: 

·0 risco de transmissão de doenças entre 
usuários de drogas injetáveis pela utilização de uma 
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mesma seringa ou pela sua reutilização é conhecido 
e descrito na literatura médica há muito tempo. A 
epidemia de AIOS trouxe uma nova dimensão para 
este problema. 

O desenvolvimento da tecnologia na área dos 
materiais médico-hospitalares pennite, hoje, no en­
tanto, que um dispositivo incluído nas seringas plás­
ticas descartáveis de longe as mais utilizadas pelos 
drogados impeça que a seringa seja utilizada mais 
de uma vez. 

Pela imprensa ficamos infonnados de que a lei 
antidroga italiana prevê a substituição gradual dos 
modelos de seringa hoje existentes no mercado da­
quele país por outros, dotados do mecanismo. 

Ao adotarmos em nosso País providência se­
melhante, estaremos não apenas reduzindo o risco 
de transmissão de doenças entre os usuários de 
drogas endovenosas, como contribuindo para a pró­
pria redução do seu consumo." 

Na fase decisória, a proposição foi amplamente 
acolhida pela Casa, tendo como orientação o voto 
da Comissão de Assuntos Sociais CAS, segundo o 
qual "as estatísticas sobre as doenças transmissí­
veis no País não permitem dúvidas sobre iniciativas 
que visem minimizar a sua incidência sobre a popu­
lação brasileira. 

Enquanto mal maior, os números relativos à 
AIOS são reveladores. O Brasil ocupa o terceiro lu­
gar em termos de registros (16.340), depois dos Es­
tados Unidos e Uganda. As projeções indicam que, 
no ano 2000, em tomo de 5,7 milhões de brasileiros 
serão portadores do vírus, com 260.000 casos de 
manifestação da doença. Como se observa, a inci­
dência da doença deverá romper a barreira do grupo 
de risco e tomar-se uma ameaça à população de 
uma maneira geral. 

Tem-se, portanto, razões objetivas para uma 
maior preocupaçao com mecanismos que pennitam 
reverter os prognósticos alannantes aqui delineados. 
São as razões que norteiam a opção pela aprovação 
do projeto." 

De acordo com relatório da Junta Internacional 
de Fiscalização de Entorpecentes, da Organização 
das Nações Unidas ONU, registrou-se aumento do 
consumo de cocaína no Brasil, no ano passado, da­
das as informações colhidas junto a órgãos do Go­
verno, especialmente as prestadas pelo Ministério 
da Saúde. Elas confirmam esse crescimento a partir 
dos registros de internações hospitalares detennina­
das, entre os anos de 1987 e 1993, pelo uso de 
substâncias entorpecentes. 

Nesse caso, o número de pacientes hospitali­
zados em decorrência do uso de cocaína ascendeu 
de 15,3% para 32%, considerando-se o total das in­
ternações de drogados nas redes pública e particular 
de hospitais. Deve-se acrescentar que as doenças 
decorrentes do uso de drogas e de álcool repre­
sentaram cerca de 30% das ocupações dos leitos 
dos estabelecimentos psiquiátricos, correspondendo 
a 90 mil internações, em 1996. 

Nesse mesmo ano, conforme as informações 
do Ministério da Saúde, houve um aumento de cerca 
de 1 % dos casos de internação, relativamente ao 
exercício anterior, observando-se que a região Norte 
respondeu por número superior à metade de todas 
as hospitalizações determinadas pelo uso de drogas. 

No qüinqüênio citado, de todos os atendimen­
tos efetuados a consumidores de drogas, apenas na 
rede pública de hospitais, 53,9% corresponderam a 
usuários de cocaína. Ademais, em cidades como 
Salvador, Itajaí e Santos, 60% dos portadores do ví­
rus da AIOS contraíram a doença mediante o uso de 
drogas injetáveis, utilizando-se de seringas usadas. 

Devemos acrescentar, ainda, que nos Estados 
Unidos o controle das seringas, como parte funda­
mentai do programa de prevenção de doenças trans­
missíveis, compreende a exigência de receita médi­
ca para a venda; o serviço de trocas, mantido na ci­
dade de Chicago; e até mesmo o uso de cães espe­
cialmente treinados para localizar as usadas e, as­
sim, impedir a sua reutilização. 

No Brasil, o chamado programa de redução de 
danos, financiado pelo Ministério da Saúde, com o 
apoio da Organização Mundial de Saúde OMS, é in­
terpretado pela Justiça como "um incentivo ao uso 
de drogas·, crime que, pela vigente lei de entorpe­
centes, sujeita quem o pratica à mesma sanção apli­
cada ao traficante, ou seja, pena de reclusao de 3 a 
12 anos. 

De fato, enquanto não se aprova legislação 
permitindo claramente ao viciado a troca de serin­
gas, e também introduzindo dispositivo que lhes im­
peça a reutilização, abre-se margem à interpretação 
de que se está, com o programa, contribuindo para 
favorecer e difundir o uso indevido ou tráfico ilícito 
de substâncias entorpecentes ou drogas afins; quan­
do, na verdade, procura-se evitar que os usuários se 
contaminem pela utilização de seringas não esterili­
zadas. Para pôr termo a esse tipo de entendimento, 
quer o legislador tão-somente ressalvar as hipóteses 
de ações de saúde promovidas pelos serviços ofi­
ciais de assistência, que, então, não se confundiriam 
com o tráfico ilegal. 

• 
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Não obstante, segundo nos revela a Folha de negociados, aplicando-se aos fluxos futuros da dívi-
S. Paulo, na tentativa de reduzir a contaminaçao, os da as condições favoráveis agora adotadas, com o 
agentes de saúde vêm desafiando o rigor judicial, benefício adicional de isenção ou de revisão das 
mantendo, em pelo menos três capitais, o serviço de multas e taxas já incorporadas ao valor global dos fi-
troca de seringas com os usuários de drogas. A tro- nanciamentos. Além de tudo isso, os chamados re-
ca de seringas, em países corno a Suíça e a Holan- bates, que funcionam corno subsídio para baratear 
da, reduziu em cerca de 5% a ocorrência de Aids en- os custos dos encargos, elevam-se a uma taxa de 
tre os usuários de drogas injetáveis, às quais se de- redução que pode chegar a 15 por cento nos casos 
vem, no Brasil, 20% dos quase 100 mil casos identi- que ainda não contam com esse tipo de benefício. 
ficados dessa doença. As medidas anunciadas mostram que as áreas 

Conseguintemente, a providência reclamada econômicas do governo estão mais abertas e mais • 
requer ação imediata do Ministério da Saúde. A Lei, sensíveis para entender as dificuldades que vinham 
com vigência a partir de 3 de aQosto de 1996, como punindo os que querem produzir e que carecem de 
se disse, deveria estar regulamentada até 3 de no- capitais próprios para continuar sobrevivendo. A po-
vembro desse mesmo ano, a cumprir-se a sua pró- lítica de juros elevados causou grandes estragos na 
pria determinação, de que entraria em vigor três me- estrutura produtiva de meu Estado, principalmente 
ses a contar de sua publicação (3 de maio de 1996), na agricultura, mas é importante reconhecer que a 
e de que o Poder Executivo deveria regulamentá-Ia redução da T JLP vem aliviando aos poucos o siste-
no prazo de 180 dias. ma financeiro injusto e massacrante que pesava so-

O diploma legal em questão fixou prazo ra- bre a produção. 
zoável para a sua regulamentação, sem que o Acredito sinceramente nos efeitos psicológicos 
Executivo a tenha promovido. Portanto, desconsi- positivos da nova versão que o governo está criando 
derou-se o zelo do legislador, que pela via legal para o Fundo do Centro-Oeste. As normas ante rio-
quis evitar a contaminação de pessoas às quais res fracassaram, e a sobra de 70 milhões de reais 
continua permitida a utilização de seringas usa- nas disponibilidades do Fundo não deixam dúvidas 

de que os critérios não atraíam os tomadores poten-
das, e que assim se arriscam a contrair as mais ciais de financiamentos. Os excessos burocráticos 
graves doenças, numa trágica e continuada loteria do Banco do Brasil também contribuíam para reduzir 
da morte. o universo dos beneficiários, e por isso a minha ex-

Era o que tínhamos a dizer. pectativa é de que esses entraves sejam removidos 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. dentro do objetivo de descomplicar as relações do 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, venho hoje a Fundo com os seus clientes. E acho também que 
esta tribuna para registrar um fato que deverá levar haja espaços para uma revisão nas taxas de juros 
a repercussões positivas na economia da região no futuro próximo. 
Centro-Oeste. O Ministro do Planejamento, Antonio Sem contar com agências de desenvolvimen-
Kandir, acaba de divulgar o novo sistema de finan- to como a Sudam e a Sudene, como têm as regiõ-
ciamentos do Fundo do Centro-Oeste, com algumas es Norte e Nordeste, o Fundo do Centro-Oeste é a 
decisões que, se não atendem integralmente antigas nossa única e exclusiva opção institucional de pro-
aspirações dos tomadores de empréstimos, já mos- moção de fomento. Não tem a mesma dimensão 
tram alguns avanços significativos no fomento à pro- de poder político, de estrutura de incentivos e de 
dução agrícola e industrial do Estado de Goiás. recursos para atrair novos investimentos do eixo • 

De acordo com as normas agora aprovadas, o Centro-Sul, mas é a única via de origem da União 
prazo dos financiamentos passa de oito para doze para induzir a incorporação de novos capitais, ao 
anos, permitindo aos produtores um cronograma lado dos mecanismos locais do sistema Fomentar, 
mais folgado para planejar o retomo dos investi- que foi adotado em Goiás pelo ex-governador íris 
mentos. O período de carência também é ampliado Rezende. 
para três anos, melhorando as possib:lidades de ma- As decisões do governo para tomar o FCO mais 
tu ração dos projetos pelos tomadores, que antes atrativo, no meu entender, merecem o reconhecimento 
eram obrigados a iniciar os pagamentos com apenas dos companheiros que nesta Casa representam Brasí-
dois anos. lia e os Estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso 

No esforço para flexibilizar as operações do do Sul. Mas, levando-se em conta os elevados índices 
FCO, o Ministério resolveu incluir os antigos devedores de crescimento que têm marcado a nossa região nesses 
entre os que poderão beneficiar-se com as novas polí- últimos anos, considero que as estimativas anuais de 
ticas anunciadas. Os saldos devedores poderão ser re- captação, em torno de 250 milhões de reais, repre-
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sentam uma cifra muito tímida para cobrir as deman- possibilitando, com segurança, os investimentos so-
das previsíveis por novos investimentos. E é essa ciais e na infra-estrutura econômica. É um avanço 
expectativa que deve unir-nos a todos na reflexão na direção do Orçamento - Cidadão, do Orçamento 
sobre o fortalecimento do Fundo do Centro-Oeste e - Participativo, do Orçamento - Democracia. 
a multiplicação de sua capacidade de captar mais Sr. Presidente, vêm do Norte de Minas, da bra-
recursos para o desenvolvimento da região. va região mineira do Polígono das Secas, das terras 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Mui- jurisdicionadas à SUDENE, ao DNOCS, à CODE-
to obrigado. VASF e ao Banco do Nordeste, os exemplos mais 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFl-MG) - vivos do orçamento participativo, feito com transpa-
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, o Congresso rência e sem demagogia. Sem mentira. 
se prepara para receber, no prazo constitucional que Quero referir-me especialmente à proposta orça-
se expira no dia 31 de agosto próximo, o projeto de mentária da CODEVASF para o exercício de 1998, 
lei do Orçamento Geral da União para o exercício fi- que estou acompanhando pessoalmente, por contem-
nanceiro de 1998. piar uma regiao que conheço em todas as suas carên-

Esta é uma das tarefas mais importantes e cias e potencialidades. É uma convivência de mais de 
graves da atuação política, do Executivo e do le- 30 anos, que me pennite não abrir mão, corno Sena-
gislativo. Afinal, vamos discutir e decidir sobre o dor da República, do direito de assegurar para a região 
documento mais crucial para o desenvolvimento os investimentos ali definidos, que se tomam cada vez 
económico e social, para o próprio destino do Bra- mais necessários e urgentes. 
sil como Nação. Na área do Polígono das Secas a água é tudo. 

Não é mais possível elaborar-se o Orçamento Ge- Sem ela é o caos. E por isso mesmo a proposta que 
raI da União sem a observância rigorosa das demandas a CODEVASF acaba de submeter ao Ministério do 
sociais e econômicas do País e os recursos financ=eiros Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazô-

ao atendimento dessas demandas. nia legal, através do Ministro Gustavo Krause, não 

Chega de orçamento - ficção. Os Ministérios 
elaboram as suas propostas que são submetidas à 
decisão do Ministério do Planejamento, onde se 
monta a proposta final para o Presidente da nepú­
blica submetê-Ia à decisão do Congresso Nacio­
nal. 

Nestes cenários trava-se uma intensa disputa 
entre projetos setoriais, cada área desejando mais 
verbas. Afinal, a proposta, em seu fonnato definitivo, 
passa à discussão e à refrega dos interesses da 
União, dos Estados, dos Municípios e das diversas 
instituições públicas e privadas dentro do Congresso 
Nacional. 

Transfonnado em lei, o Orçamento sofre cons­
tantes alterações, representadas pelos chamados 
planos de contenção, traduzidos em sucessivos con­
tingenciamentos, que tenninam por desfigurar a fina­
lidade do orçamento, tomando-o uma peça irreal, 
sem conceito perante a sociedade e o Estado. 

Certo que já se avançou bastante no sentido do 
aprimoramento técnico do texto orçamentário. Mas a 
verdade é que o próprio Congresso, que é responsável 
pela sua aprovação, ainda não crê na plena efetivação 
da aplicação dos recursos aprovados. 

Agora, com a estabilizaçao da economia e a . 
modernização da administração pública, há de ela­
borar-se um Orçamento ajustado, efetivamente, às 
metas do Orçamento Plurianual de Investimentos, 

deve e não pode ser alterada, a não ser para au­
mentar os recursos nela indicados. 

A área jurisdicionada à CODEVASF em Mi­
nas, onde nasce o rio São Francisco, requer in­
vestimentos urgentes, sobretudo no semi-árido mi­
neiro, onde se localizam os projetos de irrigação 
Jaíba e Jequitaí e outros, todos de absoluta impor­
tância para a correção das desigualdades regio­
nais, no Nordeste brasileiro e dentro do próprio 
Estado de Minas Gerais. 

A CODEVASF nos oferece um exemplo bem 
ilustrativo do Orçamento - Cidadão, em que os re­
cursos públicos sao alocados em função das efeti­
vas e reais necessidades da população. 

Na medida em que essa prática for se generali­
zando, em todos os níveis de abrangência da ativi­
dade social e econômica, teremos, ano a ano, um 
Orçamento cada vez mais comprometido com a re­
cuperação dos indicadores sociais que ainda eno­
doam a Nação. 

Muito obrigado. 
A SR' PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h38min) 

(OS N2 14248197) 

.. 
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Discurso do Senador João Rocha 
proferido na sessão de 09-07-97 e 
publicado no DSF de IOde julho 
de 1997, às páginas 13720/22, e 
republicado no DSF de 11 de julho 
de 1997, às páginas 13843/44, que 
se republica por haver incorreção 
na primeira publicação: 

o SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, - Em que pesem to­
das as dificuldades, particularmente em decorrência 
da limitação de recursos, para que se viabilizem o 
desenvolvimento e o crescimento econômico deste 
País, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econõ­
mico e Social (BNDES) afigura-se, na atualidade, um 
poderoso e proficiente instrumento de alcance des­
sas metas. 

Com competência e eficiência, a instituição 
apresenta, hoje, um novo perfil e uma respeitável es­
trutura que a toma uma das mais importantes agên­
cias de desenvolvimento do mundo. Com um corpo 
técnico altamente qualificado e capaz, o Banco vem 
conseguindo diversificar suas linhas de crédito e am­
pliar seu raio de açao, atendendo aos mais diferen­
tes segmentos da economia nacional. 

Em 43 anos de operação no mercado, os finan­
ciamentos do Bndes acresceram-se de US$27,8 mil 
dólares, em 1953, para US$9,4 bilhões no ano pas-, 
sado. Trata-se de um acréscimo significativo para 
uma instituição 'de um país em desenvolvimento, 
como o Brasil. 

Esses números o colocam entre os maiores 
bancos de fomento do mundo e revelam que a insti­
tuição está pronta a prestar inestimáveis serviços ao 
desenvolvimento do País, em especial na área de in­
fra-estrutura, priorizando a interiorização dos seus 
investimentos, visando ao combate às nossas desi­
gualdades sócio-regionais, ainda gritantes. 

É interessante observar que o maior salto 
ocorreu exatamente a partir de 1995. O orçamento 
da instituição para financiamento era, naquele 
ano, de US$7,6 bilhões. Em 1996, esse orçamento 
passou para US$9,4 bilhões e, no presente exercí­
cio de 1997, corresponde ao montante de US$13 
bilhões. 

Registre-se, aSsim, a excelência do BNOES no 
seu desempenho operacional que se direciona ao se­
tor industrial, mas, também à infra estrutura que, além 
de recursos, é a que pode alavancar, com maior celeri­
dade, o nosso crescimento econômico e social, pela 
sua capacidade de atrair novos investimentos externos 
e de reduzir o chamado ·Custo Brasil·. 

Além de defender, reiteradas vezes, a priorida­
de de investimentos na infra-estrutura do País, até 
mesmo para adequá-lo à expansão do Mercosul e 

• 
ao advento da Area de livre Comércio das Américas 
(ALCA), v~nho insistindo na necessidade de fortale­
cimento do Bndes como agência de fomento, de for­
ma a ampliar sua capacidade de investimentos. 

• 
E inconcebível que, dispondo de uma institui-

ção com essa magnitude e tamanha capacidade de 
investimento, a União, Estados e Municípios, ainda 
se desgastem na busca direta de recursos junto ao 
Banco Mundial (Bird e Bid) e outras agências gover­
namentais, que financiam programas e projetos de 
órgãos e entidades do setor público, sem a interme­
diação do Bndes . 

Um relatório primoroso do Tribunal de Contas 
da União (TCU) sobre o endividamento público com 
créditos intemacionais, particularmente junto ao 810 
e BIRD, revela o quanto têm sido onerosos esses re­
cursos para o País. Nos últimos dez anos, US$10,09 
bilhoes ingressaram no Brasil, oriundos de financia­
mento envolvendo essas duas instituições. Todavia, 
no mesmo período o País pagou, em decorrência 

. desse montante e de outros compromissos acumula­
dos, junto ao Bid e Bird, US$13,5 bilhões a título de 
principal sobre as dívidas, US$7,9 bilhões de juros e 
US$228 milhoes de comissoes. 

Isso representa uma sangria superior a US$11,6 
bilhões de 1987 a 1996, mais de US$1 bilhão por ano. 
Desse total, apenas o BIRD embolsou US$6,09 bilhões 
de juros e US$150 rrithões de comissões. Esses crédi­
tos se tomam cada vez mais caros na medida em que 
os tomadores, no caso a União, Estados e Municípios 
- atrasam o desembolso das contrapartidas e, mesmo 
assim, passam a pagar custos das parcelas a serem li­
beradas pelo agente financeiro. 

~; I 

Como o BNOES está melhor estruturado, com 
um corpo técnico altamente qualificado e vocaciona­
do, cada vez mais, para o social, por que nao estrei­
tannos uma parceria com o BIRD, BIO e com outras 
agências governamentais estrangeiras, transforman­
do-o num intermediário, no Brasil, desses organis-

• 

• 
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mos financeiros internacionais? com um projeto inte­
grado com os dois bancos internacionais, O BNDES 
fortaleceria sua carteira de financiamentos, teria uma 
atuaçao mais abrangente em todo o País, além de 
operar os financiamentos a custos menores. 

Como nessas operações já se exige a garantia 
do aval da Uniao, independentemente do tomador 
do empréstimo, o BNDES poderia muito bem servir 
de elo de ligação entre o Governo brasileiro e o 
BIRO ou BID, tomando mais acessíveis e ágeis os fi­
nanciamentos. Pela Importância do Brasil no cenário 
internacional, instituiçoes como o BNDES devem en­
tender que é fundamental m}1dar o conceito de suas 
relações com o País, reco«endo a uma agência de 
fomento nacional que, ao longo dos anos, tem dado 
prova de sua competência e operosidade. 

A reduçao de custos dos financiamentos deve 
ser um objetivo comum. como representante do 
BIRO e BID no País, o BNDES teria, ainda, maiores 
e melhores condiçoes de cuidar do planejamento 
macro dos interesses e das prioridades nacionais, 
fomentando o dese'nvolvimento econômico e social 
do País e agilizando o processo de transferência de 
recursos para a Uniao, Estad.,.<t.s e Municípios. ' 

o próprio relatório do TeU chama a atenção 
para a importância do Brasil como tomador de recur­
sos multilaterais . Em vista disso, defende um maior 
empenho no sentido de prevalecerem os interesses 
do País quando da definição das politicas e de In­
vestimentos dos organismos multilaterais. 

A propósito, abro, aqui, um parêntese necessário: 

Em recente entrevista ao ~omal O Estado de 
S, Paulo, o economista norte-americano, Lest Thu-

• 
row, exorta para a necessidade de instituições finan-
ceiras, tais como o BIRD e o BID, redirecionarem 
sua política, seu posicionamento perante o mundo e, 
mais especificamente, perante os paises em desen-

volvimento, priorizando os investimentos sociais, nas 
áreas de educação, saúde e infra-estrutura. 

Nascido com o escopo de equilibrar as balan­
ças de pagamento de países ricos no pós .. guerra, 
sem, ",la entanto, ultimar a tarefa a contento, passou 

a Bird a gerenciar programas de estabilizaçao em paí­
ses em desenvolvimento, apoiando reformas estrutu­
rais, coadjuvado pelo FMI, ao que se avoca os exem­
plos do Brasil e do México. Autoridades em Economia 
as maiores do mundo, e o próprio atual presidente do 

• 

Banco Mundial reconhecem, hoje, que tal mudança de 
metas da . instituição não logrou êxito no combate à 
probreza onde houve a sua ingerência. 

I 

Aos 50 anos de existência, portanto, dado 
esse insucesso, o Banco Mundial proclama estar re­
direcionando, mais uma vez, suas prioridades, aten­
do-se aos segmentos que, numa abrangência, inti­
tula ·sociais·. 

VaIendo-me, pois, dessa digressão, consigno que 
devemos aproveitar essa retomada de consciêooa do 
Banco Mundial, cabendo, sem dúvida, ao BNOES o 
grande papel de aIçar~ em parceria com o BIRD e o 
BIO, intermediando, com a autoridade que .Ihe confere a 
sua COfTllrovada proficiência, os finand3mentos estrutu­
rais de que carece o País, a prazos e ôrlus mais apr0-

priados à realidade de um Brsil que se lança na globali­
zaçao mundial da economia e do comércio. 

Retornando ao citado relatório do TeU, este 
expõe, ainda, que o BIRD E O BID, mesmo priori­
zando seus investimentos nas áreas sociais, não im­
plementaram mecanismos que permitam a cobrança 
de comissoes diferenciadas quando da aplicaçao de 
recursos nessas áreas. Tal diferenciação, segundo 
aquele órgao, faz-se necessária, tendo em vista que 
os projetas da área social têm uma vida mais longa 
que os das demais áreas, além de estarem mais su­
jeitos a mudanças de ordem político-econômica. 

Finalizando, há que se aplaudir o Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Social pela sua crescente 
atuação como propulsor do desenvolvimento do 
País, pela mudança de suas metas e prioridades, 
pelo considerável acréscimo no seu volume de re­
cursos para financiamentos, de que se vale o País . 
No entanto, é oportuna, necessária e providencial 
uma ingerência mais efetiva do BNDES, a fim de 
que, nas negociações com organismos multilaterais, 
prevaleçam os intp.resses do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado . 

• 

• 

• 

• 
• 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° '8'6 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atas nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores WALDEMAR REINEHR 

KOHLRAUSCH, matrícula nO 1266-SEEP, e PAULO ELislO BRITO, 

matrícula nO 2578, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 

Carta-contrato nO 017/97, celebrado entre o Senado Federal e 

ORGANIZAÇÃO FLORESTA DEDETIZAÇÃO E REFORMA L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 

Senado F eral,' 1 de julho de 1997. 

GACI L DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 

N° '8 ' 7 , DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atas nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MÁRIO LÚCIO LACERDA 

OE MEDEIROS, matrícula nO 1385, e MARIA FÁTIMA MASCARENHAS, 
matrícula nO 1820-SEEP, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do Contrato nO 103/97, celebrado entre o Senado 

Federal e FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE OE BRASíLIA. 

Julho de 1997 
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Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal , 11 de j ul 

.-/' 

AGA EL DA SILVA AIA 
Diretor-Geral 

de 1997. 

I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 18 18 ,de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, INALDO GOMES DE SOUZA, matrícula 0827-

SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, ' Símbolo FC04, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 

Atendimento ao Usuário, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, a partir de 17/06/97. 

Brasília, 11 de julho de 1997 

. 
GAGIEL DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 18 19 , de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar INALDO GOMES DE SOUZA, 

matrícula 0827-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de 

Atendimento ao Usuário, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, a partir de 17/06/97. 

Brasília, 1 1 de julho de 199]' . 

í 
/' " V 

-- :<----\:~-

GACIEL DA SILVA M IA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 

N° 1820 ,de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar VALDENIR ROSA DE SOUZA, 

matrícula 1378-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Julho de 1997 

• 

• 

• 

• 



Julho de 1997 

• 

• 

• 

DIÁRIO 00 SENAoo FEDERAL Sábado 12 13921 

Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, 

do Serviço de Atendimento ao Usuário, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, a partir de 17/06/97. 

Brasília, 1 1 de julho de 1997. 

l 
GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 1821 ,DE 1997 

/ 

• 

• 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 10970/97-5, 

RESOL VE designar a servidora MARIA ALICE FERNANDES DE 
CAR VALHO, matricula 903, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-05, do Gabinete da Liderança do Governo, com efeitos financeiros a 
partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 1 1 de j u 1 h o de 1 997 . 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

• 

• 
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ATO 00 OIRETOR-GERA L 
N°. 1822 ,OE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 6897/97-5, 

• 
RESOLVE designar a servidora RAIMUNDA FATIMA M. DA 

CUNHA, matricula 4012, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
• 

Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, do Instituto Legislativo Brasileiro, 
com efeitos financeiros a partir de 3 I de março de 1997. 

Senado Federal 11 d e julho de 199 7. , 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gera1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1823, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que llie foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 012212/97-0, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, CARLA PIMENTEL PINHEIRO 

LIMONGI, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Liderança do PTB. 

Senado Fe 11 de ju lh 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor -Geral 

e 1997. 

Julho d 1997 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1824, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012315/97-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARIA DA GRAÇA BENEDUCE 

SELIGMAN, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador José Serra. 

Senado Fe ,em 11 de julho 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1825, DE 1997 

• 

Sábado 12 13923 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, ~ tendo em vista o que consta do Proc. n° 012211/97-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.11 2, de 1990, GERALDO FAUSTINO DA 
, 

ROCHA JUNIOR, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete na Liderança do PTB. 

Senado Fe al, em 11 de 

t;ACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

1997. 

'--""' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1826, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012247/97-9, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 90 da Lei na 8.112, de 1990, CARLOS EDUARDO DE 

ARAGÃO CALDAS , para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima. 

,em 11 de j ul o e 1997 . 

GACIEL DA SILVA AIA 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1827 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 40
, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. na 012208/97-3, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
• 

II do art. 9° da Lei na 8.112, de 1990, FREDERICO JOSE LA VAREDA 

REIS, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP3, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Valmir Campelo. 

Senado Fe ,em '1 1 de j u 1 h o e 1 997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

Julho de 1997 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1828, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63 , de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012335/97-5, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, IZABELLA COLLINS MARIZ, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado F(:deral, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Júlio Campos. 

Senado F al,em 11 de julho e 997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1829, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL" no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012333/97-2, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ARLINDO TEIXEIRA JÚNIOR, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 
, 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Júlio Campos. 

SenadoF ral,em 11 de julh d 1997. 

GAC EL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

Sábado 12 13925 

• 

• 

• 



13926 Sábado 12 

• 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 183 0 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que llie foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 01 2196/97-5 , 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MÁRCIA DE SOUZA MOREIRA, 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Abdias Nascimento. 

Senado Fe al em 1 1 d e ju l ho , 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 183 1 , DE 1997 

- 199 7 . 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012321/97-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.11 2, de 1990, J OSÉ BENEDITO PIRES 

TRINDADE, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Roberto Requião. 

Senado F raI, em 11 de julho e 1997 . 

GAC IE L DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

Julho de 1997 

• 

• 

'. 
• 



Julho de 1997 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1832, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL~ no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012334/97-9, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, CARLOS NEY SOUSA VERA, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Júlio Campos. 

,em 11 de julho 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1833, DE 1997 

1997. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atJjbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012229/97-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do an. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, EDSON REG IS SOARES, para 

c:a:ercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

c Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

~or Bello Parga. 

Senado Fed ral, em 11 de julho 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

1 97. 

Sábado 12 13927 



13928 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1834, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
" 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012209/97-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LUCIANA GUIMARÃES 

D'OLIVEIRA DA SILVEIRA, para exercer o cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 

com lotação e exercício no Gabinete do Senador Valmir Campelo. 

Senado Fe 'J>.r<>., em 11 de julho 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1835, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 
• 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012397/97-0, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

U do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, JOSÉ ANTUNES TEIXEIRA, para 

e-mter o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

d,Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

Sedor Mauro Miranda. 

Senado Fe , em ".1 de julh de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

, 

Julho de 1997 

• 



Julho de 1997 

• 

, 

• 

mÁRIo DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1836, DE 1997 

Sábado 12 13929 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atpbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução nO 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do processo nO 012.331/97-0, 

R E S O L V E exonelar, na forma do disposto no artigo 
35,combinado com o inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MÔNICA 
CAMPOS P ADILHA GONÇALVES, matricula nO 6057, do cargo, em 
cómissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador Júlio Campos. 

, 

I 

• 

Senado Federal, em 11 de julho de 1997. 

t;ACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1837, DE 1997 

IA 

• • O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

• 

• 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1991, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012248/97-5, 

R E S O L V E nomear, na fonua do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, FÁTIMA TEREZINHA 
• 

PEREIRA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 
• 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Ronaldo ClUlha Lima . 

Senado Fe ral, em 11 de jul 

lGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

e 1997. 

, 
IA 



13930 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1838, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atri~uição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012203/97-1 , 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
, , 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, JOSE JACONlAS DE ARAUJO, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Onofre Quinan. 

SenadoFe ,em 11 de julh d 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1839, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012316/97-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LUIS PAULO ALVES ARCANJO, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador José Serra. 

er4l, em 11 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

997. 

-

Julho de 1997 

• 

\ 



Julho de 1991 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1840, DE 1997 

Sábado 12 13931 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Prac. n° 012270/97-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, HELMA SANTANA AMORIM, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete 

do Senador Emandes Amorim. 

Senado F em 11 de uI 

C"',",.a~&J DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1841, DE 1997 

1997 . 
• 

IA 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
. , 

63, de 1997, e tendo em vista () que consta do Prac. n° 012279/97-8, 

R E S O L V E nomear, na fortna do disposto no inciso 
. 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, SIMONE DRUMOND ALVES 

DINIZ, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP­

. 3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Senadora Regina Assumpção. 

SenadoF em 11 de julho e 1997 . 

lG:CIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 



13932 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1842 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012285/97-8, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do act. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ROBERTO ALAMINOS JÚNIOR 

, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

João França. 

Senado Fed ,em 11 d j l h o 1997. 

=---r, 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1843, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,. no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
" 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012284/97-1, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do act. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, IZANETE BARBOSA 

GUIMARÃEs, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador João França. 

SenadoFe ,em 11 de 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

1997 . 

Julho de 1997 

• 

, 

• 

... 



Julho de 1997 

.. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° '844 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012330/97-3, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, GILVAN MOREIRA DA SILVA, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Júlio Campos. 

Senado E deral, em "de julh 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° '845, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no 

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 012301197-3, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, CHESSA FARIAS DA CUNHA 

SANTOS AROSO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete da Liderança do PPB. 

ral,em " de julho de 997. 

bCIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

-

Sábado 12 13933 



13934 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1846 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
" 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012299/97-9, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ERDELY APARECIDA 

SALGADO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Guilherme Palmeira. 

Senado F e al, em 1 1 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° i847 ,DE 1997 

1997 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012298/97-2, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, SOFIA MARCIA NUNES, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Guilherme Palmeira. 

Senado F ~I em 1 1 de jul e 1997. 

~GACIEL DA SILVA IA 
Diretor -Geral 

Julho de 1997 

.. 

.. 



Julho de 1997 

• 

... 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1848, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 
. . , 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 012207/97-7, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ANA CRISTINA GONÇALVES 

PENA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-

3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Valmir Campelo. 

Senado Fed , em 11 de julh d 1997. 

l'G;..CIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1849, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012329/97-5, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, HUGO RODRIGUES 

FIGUEIREDO, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

ParJamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Júlio Campos. 

Senado Fe ,em 11 de julh d 1997. 

I;;ACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

nrllIA 

, 
• 

Sábado 12 13935 



13936 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1850 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL? no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO ., 
63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012380/97-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARIANA FANTATO LIMA, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Joel de Hollanda. 

Senado Fe ra1, em 11 d e ju l 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 185 1 , DE 1997 

1997 . 

• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012380/97-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARIA DAS MERCÊS 

CA V ALCANTI LIMA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3 , do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Joel de Hollanda. 

Senado Fe raI, em 11 d e julho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

-

Julho de 1997 

• 



Julho de 1997 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1852 , DE 1997 

. . 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012380/97-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, FLÁVIO HOMERO FERREIRA 

DA SILVA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Joel de Hollanda. 

Senado Fe 'ral, em 11 de julho oe 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1853, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012210/97-8, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ROSE KÁSSIA RODRIGUES 

MONTEIRO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Valmir Campelo. 

Senado Fe . ,em 11 de jul e 1997. 

..-/ . 
~CIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

~-------------------------------------------------------------

Sábado 12 13937 



13938 Sábado 12 

-

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1 854 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012303/97-3, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ABDON CLEMENTINO DE 

MARINHO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Liderança do PPB. 

Senado Fe ,em 1 1 de j u 1 h d 1 997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 185 5 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1 0, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012300/97-7, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LUIZ CLÁUDIO DUTRA SILVA, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

da Liderança do PPB. 

Senado Fe ai, em 11 de julho 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor -Geral 

Julho de 1997 



Julho de 1997 

• 

• 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1856 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
, 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012332/97-6, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 
.-

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MONICA CAMPOS PADILHA 

GONÇAL VES, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Júlio Campos. 

Senado Fe ral, em 11 de julho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 18 5 7 /97 

- . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 0748/97 -8, RESOLVE APOSENTAR, por 
invalidez permanente, o servidor WALMIR ÁLVARES, matrícula 
0511, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível II, Classe 
Especial, Padrão IVIM23 , do Quadro de Pessoal da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, 
inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com o artigo 186, inciso I, parágrafo 1°, da Lei nO 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990 e com as vantagens das Resoluções SF 
nOs. 59/91, 51/93 e 74/94, transformada na forma determinada pela 
Medida Provisória n° 1480-31/97 . 

Senado Federal, em 11 de julho de 1997 . 

GACI L DA SILVA MAIA --­
Diretor-Geral do Senado Federal 

• 

Sábado 12 13939 



13940 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1858 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 012309/97-4, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ANTONIO ALVES LEITÃO 

NETO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-

3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercfcio no 

Gabinete da Senadora Marina Silva. 

SenadoFederal,em 11 d e ju l h de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor -Geral 

,....,.IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 18 59, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 012309/97-4, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ANIBAL DINIZ, para exercer o 

cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Senadora 

Marina Silva . 

SenadoFe ral,em 11 de julho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

-

Julho de 1997 

.. 



Julho de 1997 

• 

• 

.. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1860 I DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 012309/97-4, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 
A 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, CLEIDE HELENA PRUDENCIO 

DA SILVA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Senadora Marina Silva. 

kACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

-

Sábado 12 13941 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 1449, DE 1997, que aposentou a servidora EMíLIA 
SARAIVA DE OLIVEIRA. 

APOSTILA 

No presente processo de concessão de aposentadoria, onde se lê: 
"Analista Legislativo, Nível III, Padrão 45", leia-se: "Técnico Legislativo, Nível II, Padrão 
30". 

Senado Federal, 11 de julho d 997. 

-
. -

Aga el da Silva M ia 
iretor-Geral 
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MESA 
Presidente 

Antonio Cartos Magalhães - PFl- BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSOB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Manse - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMOB - PB 

2lI Secretário 
Cartos Patrocínio - PFL - TO 

3lI Secretário 
Fla ... iano Melo - PMOB - AC 

42 Secretário 
Lucidio Portella - PP8 - PI 

Suplentes de Secretário 

l' - Em Ria Fernandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSOB - MS 
32- Joel de Hollanda - PFL - PE 
4' - Manuee Pinto - PMOB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

19 Senador Ramez T ebet - PMOB - MS 
29 Senador JoeI de HoUanda - PFl- PE 
~ SenadJr I ,'cio Ak:ãnIara - PSOB - CE 

aLi • 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMOB - AC 

Waldeck Ornelas - PFL - BA 
Emília Fernandes - PTB - RS 

José Ignáeio Ferreira - PSOB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 
Uder 

Eleio Alvares - PFL - ES 

Vlce-Uderes 
José Roberto Arruda - PSOB - DF 

Vilson Kleinôbing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMOB - MS 

UDERANÇA DO PFl 
Uder 

Hugo Napoleão 

VI ce Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Vlce Uderes 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Canos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vlce Uderes 
OsmarOias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Outra 

Vlce Uderes 
Sebastião Rocha 

AntOnio Canos Valadares 
Roberto Freire 

UOERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitáeio Cafeteira 

Leomar Quintanilha 
Espendião Amin 

UOERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Viu Uder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 2-4-97. 

, 
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CONSELIIO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito cm 19-4-"95) 

rre:s1d~nl(' : l ·a.\llo\l M:lIdanc:r - I'MOB - SC 

Vk~l'r(sid~n'~: José Alves - 1'11 .. - SE 

(Eleilos cm llI -2-96) 

Titulares 

I. Ca.\lIoo ~1Jldaner 
2. Ramel rc bc:1 
J. N ;lhor J umor 
4. N.:v Sua.ssuna 

I. Eleio Alves 
2. r-rance II no Perei ra 
3. WaJdeclc Ornc:la.s 
4. José Alves 

I. Lúcio AJcânl.Võl 
2. (Vago) 

I. Epillcio CafeteH~ 
.., 

Os mar Dias (PSOB) _. 

I. Emtlia Fcmanqes 

I. Marina Si! va 

I. (Vago) 

PMOB 

pn 

PSOB 

PPB (Ex .. PPR + Ex-PP) 

P'l'B 

PP 

POT 

Membro Nato 
Roáleu Tuma (Ccrregedor) 

Suplcnks 

I. Onofre Q UlOaII 
.., Cason Camala _. 
3. Flaviano Melo 
-I . Couunho Jorge 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vi!son IUcini1bing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Pet C$ 

2- José I gn.ácio Ferrcin 

I. Luddio PoruUa 

1. Arlindo Pono 

I. Anlónio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sdustião Rocha 

.. 

• 



• 

• 

SECRLTARI;\ -GERAL 1);\ MESA -
SUBSECRETARIA DE C01\HSSOES 

Direlora CLEIDE 1\'IARIA B r CRUZ 
Ramais ' 34 90~~ 1-10\ FJx . \095 

. -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

• 

INQlJERITO 
Chefe LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramai· . 35 II - JS 14 Fax 3606 

S'ecretários ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal 425 I) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
. -

Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 
Rama is: 3507 - 3520 Fax 3512 

Secretários EDNALDO MAGALlIAES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

• 

JOAQUTM BALDOrNO DE B. T\'ETO (Ramal : 4256) 
• 

MARIA DE F A TlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal 4256) 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERV1ÇO DE APOIO As COl\llSSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHER\1E THEES R.II3ELRO 

Secretários: 

Ramais : 4638 - 3492 Fax . 4573 

• 

JULIO RICARDO BORGES L1J\'lIARES (Ramal 4604) 
CELSO ANTONY P.\RENTE (Ramal 4607) 
DIRCEU \lEIRA ~1ACHADO FILHO (Ramal 4605) 
JO~E FR.ANCISCO 13 . DE C AR\' ALI!O (Ramal: 3(35) 
\fARCOS SANTOS P:\R[\.'TE rILI 10 (RamJi 3-196) 
RAIMUNDO FRA\:CO DI;-";IZ (Ramal ·!c>08) 
\'ERA UXL\ LACERDA :\t iN ES (Rarn31 4()09) 



I 

- ~ 

COMlSSAO DE ASSUN1'OS ECONOMlCOS • CA E 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 

I 

FREIT AS NETO 
OOACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 

• 

JOSE FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077178 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 

PR 
1-ROMERO JUCA -
2-HUGO NAPOLEAO 

• 

3-JOSE BIANCO 
• 

4-ELCIO ALVARES -5-EOISON LOBAO 
6-JOSAPHA T MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANOA 

• 

8 JULIO CAMPOS 

PMD. 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4 ROBERTO REQUIAO 
5-PEORO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMA T A 

PSD. 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÀNT ARA 

• 

4-LUDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

I BUlCO DE OPOSiÇÃO (P'I , PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO VIEIRA 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS 

DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- 2391/92 

VALADARES-PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PP. 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

Pi. 
PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231 /32 
ES-3130/31 
MA-231 1/12 
BA-3173174 
PE-31 97/98 
MT-4064/65 

PA-3041 /43 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301 /02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161 /67 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
TO-2071f77 

DF-1046/11 46 

- . 
REUNIOES: TERCAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

I 

Atualizada em: 10/06/97 

I 

I 

I 

I 



• 

... 

I 

I 

TITULARES 

; 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GIL VAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

COMIssÃO DE ASSUNTOS ~OCI &15-· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR -ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291197 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091 197 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREIT AS NETO 
4..JÚLlO CAMPOS 

• 

5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PIlO. 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3~NOFRE QUINAN 

• 
4..JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231 137 
PI-2131/37 
MT-4064I65 
RN-2361 167 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077178 

GO-3148149 
AP-3429/31 
AL-2261170 

I 

I OTONIEL MACHADO GO-2031/32 8-VAGO 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PSD. 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-22S1/87 
PA-102611226 
AM-2061/67 

I -B',oCO DE OPOSIÇÃO (PI, P!,"I, PS •• PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 

I 

I 

MARINA SILVA - PT AC-2181187 2-lAURO CAMPOS - PT 
SE-2391197 
DF-2341147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4 ROBERTO FREIRE - PPS 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAM PELO 

RO-2051/57 
TO-2071176 

DF-124811348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

PP. 
1-EPIT ACIO CAFETERIA -2-ESPERIDlAO AMIN 

PiB 
1-EMILlA FERNANDES 

MA-4073174 
SC-4200106 

RS-2331137 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 12/06197 

1 

I 
, 
• 
• 

I 

I 

I 



I 

- -COMISSAO DE CONSTITUIÇAO. JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

TITULARES 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 l-ELCIO ALVARES ES-3130132 

I 

EDISON LOBAO 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA. 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSE FOGAÇA _ 
ROBERTO REOUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES . . 
JOSE IGNACIO FERREIRA . -
LUCIO ALCANT ARA 
BENIVERAS 

MA-2311/17 
RD-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-317Jn4 
SP-2051/52 

GO-2031 /37 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230132 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

• 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSE AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMOB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSE SERRA 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

RR-2l 11/17 
RN-2361167 
PI-4478n9 
PI-2131137 
MA-3069n2 
RO-32l8/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (P'I. POT. PSB. PPS) 
ANTONIO C_ VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 

JOSE EDUARDO OUTRA· PT SE-2391197 

I • 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 , 

I • 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

- . 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 

• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-:;97214612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR OUINTANILHA 

PIB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA·2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 

= 



• 

TITULARES 

I • 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL OE HOLLANDA 
• 

ELCIO ALVARES 
JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
pn. 

MT-4064I65 1-8ERNARDO CABRAL 
PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING 
PE-3197/98 3-EDISON LO SÃO 
ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA 
TO-4070/11 5-GILBERTO MIRANDA 

6.JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

I 
AM-2081/82 
SC-2041142 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271/12 
BA-2211/12 

C ~B I 
JOS~E~F~0~G~A~Ç~A------------~R~S~-3~0~7~7/1~8~~~~1-~RA~M~EZ~T~E~B~E=T----------~M~S~-2~22~~~~~3~~ 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 3-NEY SUASSUNA PB 4345146 
GERSON CAMATA ES-3203l04 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 

• 

JOSE SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO GO-2031132 
VAGO 7-VAGO 

ARTUFl DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO -MACHADO 

• 

TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

RJ-2431132 
PA-305014393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

PSDB 
1.JEFFERSON PERES 
2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚC10 ALCÂNTARA 
4 CARLOS WILSON 

• 

5.JOSE SERRA 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pi. PDT. PSB. PP.) 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351152 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-8ENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/12 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-4229/30 4-VAGO 

I I 

I 
LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

MS-112811228 
TO-2071/12 

RS-2331132 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÂRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

SAI A N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA OE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 12/06/97 

I 

• 
• 



! 

I 

• 

( 

I 
I 

COMIssÃO DE FlSCAU,IZACÃO E CON'I"ROLE - CI'C 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSE ALVES , 

JULIO CAMPOS 
JOAO ROGH.\ 

• 
GILBERTO"MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPlICY • PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 , 

MT -4064/65 
TO-4070/171 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441142 

CE-324214J 
PE-2451/57 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOAO FRANÇA 

PSOB 

l-JOSE IGi\lAC10 FERREIRA 
2-COUTINH-:J JORGE 

• 
BLOCO DE OPOSIÇAO (PI. !'DT. PSB. PPS) 

SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

MA-4073174 1-ERNANDES I,MORIM 

vrB 
DF·~ 248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

RJ-2171177 

RO-2051157 

- , 

REUNIOES: (HORARIO A SER FIXADO) 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO 8. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA W 06 Al,A SENADOR NILO COELHO 
TEl. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-106'0 

Atuahzada em: 17/04/97 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

, 
NABO R JUNIOR 
MAURO Mli~ANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-211112117 
SC-204112047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-147811378 
GO-2091/2097 
AL-226112270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 

5- ~OSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (P'l', POT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-239112397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I PPB 
• 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

I P'I'B 
• 

REGINA ASSUMPÇAO MG-232112327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051157 
AM-1166/3104 

PR-2401l2407 
MS-2221127 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-141114073 

RS-2331/37 

08S: ·1 • FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFOFlME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGI SLATIVA. 

REUNIÔES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N2 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 26/06/97 
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• 

• 
• 

• 

• 

- -COMlSSAO DE REI.'ÇOES EXTERIORES ~ DEFESA NACIONAL· CU 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSE BIANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(1' TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI~78n9 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

Pn. 
1~OEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -
3~OAO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES .. 
5-VlLSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PIlO • 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
.. GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDa 
1 ~OSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS' 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI, POI, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

I PPB 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS 

I • 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PE:3197/99 
MA-3069n2 
TO-4070n1 
SE4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203J04 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181182 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO : 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

Atualizada em: 12106/97. 
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DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
'PRECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 

Porte de Correio 
.:..~ .. A", ... ~"' ) ... -,,< ... ~;) ....... ~ ... ~ ., • ," I"'" ",' ~ ,I' " . 

• '. ':AssinoturaJ~Cp:.o.u~ D$.;F::l:Io; P91é' (~a), ,. . ;., 
~ ..... ,/ ", ......... _ ..... v' '._ t ...... Q . • . "." . (. ", •• ' , '...... _,l 

Valor do número ovuJso 
, , .. ~_. • 

• '. ~ >' • • 
• • • 

~ . _ .' .. . ..... 

, 

• '. • • 

. 

• 

• ., W' ." ••• , - . · ,-

• • 
• , . 

, 

• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA • 

ANUAL 

•• A. , ......... '!' ._ ••• " ..... .. , ~~-.. _ .".~: ~_'''''_'~''; .~- ~ .... ',' A 

<.Assi~âturo PCD ou DSFs/.o ,porte' ,,',.:-<" ; 
.. .... ., "'" ' A 

Porte de Correio 
'A .~.... ..... - •••• ~ 

, ' " AssinCturo DCD' oU DSF~cló ,porte (cCdo) > 't·: 
~ ' .• -"''', .'. ,,·voH 

.. .. .. 

• 

l' ... ", • 
• 

Valor do número avulso . 
, . 

. ,,' P.orte~ p'Vuiso :. . ~'" ',,' , . 
.... ~ ... 

ug = 020002 
geslão = 02902 

• . " 

• 

• . , • 
• 

, '. 

• 

• 
• 

, . 

• 

• •• 

RS 31,00 

R$ 96,60 

RS 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

• 

• 

R$ 62,00 

RS 193,20 

R$ 255;20, 

R$ 0,30 

,. . 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAI CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conte n2 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBUCACÕES 
• • 

PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N· - BRASílIA DF - CEP 70165-900 
CGc. ,00.530.279/0005-49 ' 

• • 
Obs.: Na,o será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seç:ão de Remessas Postais ou ( 061) 31 1-3803 
Secão de Cobronca. • • 

Tabela em vigor a pai lir de 3-3-97. 

L--_____________ . ___ _ 
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SENADORES 
Titularn . 

PMOB 
I~ FO~lÇa 
Cu. Ido Mal.uner 

PfL 
Vli son Kle.nub.n r 
Romero Juca 

- PSDB 
Lúd.o Coe lho 

PPB 
Espend. i·> Am.n 

P'IB 
Emiha Fe ''TIandes 

pp 
Osnur D.u (2) 

PT 

COMISSAO r ,\IU.A ,\I E:-;T AU CO:-l J UNT Á 1>0 M E RCOS UI. 
/SEÇÁO BRASILEIRA I 

/ Dcsicnaçao ~m 15-04-95 I 

Pnsid~nl~: fXpuUldo PA ULO BORNHAUSEN 
Vin-Pres.d~nl~: 5~nador C AS ILOO MALOANER 

SKrtuino-Gual: ~nador LUDlO COELHO 
SKrcuino-G~nl Adjunlo: O~puUldo ROGERIO SILVA 

Dn-Ul'AOOS 
S",*_I« 

Titulam 
Marluce Pinlo / I ) Bloco Parlam~"Ulr PFl1PTB 
Itobcno Rcqulio LucIano PllUIlO 

Paulo Bomhauscn 
Joe l de Hollanda PMDB 
Jüho Campos Paulo Rllze l 

V~ld lr Colano 
Gera ldo Melo PSD! 

Franco Monloro 
PP. 

frlter JÜn.or(3 .• ) 
PP 

Dikeu Spcra/.co 
PT 

Mi,ucl Rou cIIn 
Bencdlla da Silva 
Eduardo Supl i, y 
uuro Campos . 

1 Prdro S.mon substituido por Mariuc~ Pinto. ~m l.1~95 
1 Filiado ao PSOB. ~I'D 1l.95. 
J Rot:i no Silva substituído por J úlio R~dKkor. cm 31 -5.9S. 
4 Júlio Rrd.d,or substitu ído por I' ollor Jun.or. om 1-1-96 

Suple_IH 

AnlOO io Ueno 
J o~ CHios V.e.ra 

Eh" Abraháo 
R .. ~ldo Maca" 

Yeda Crus.us 

loi o P'lZolal ll 

Au,usllnho Frcila~ 

Lui l Mllnard. 



.. 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF . 

Revista de Informação Legislativa 
1')!1 133 - jan./mar. 1997 

Leio neste número: - . -
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei . 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncia da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões so re os 
institutos da transposição e transformação de (~ argos 
públicos. 
Ric ardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante . 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
extema brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcíllo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito : apontamentos de teoria constitucional 
comparada. . 
Carlos David S. Aarão Reis-A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Sílvio Dobrowolskl - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e sociai­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econãmica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "flexibiliza.ção" da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA ,FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4 . 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO I 
Nome: I 

I , , 
Orgão: , 

I , 

Unidade: I 
I , 

Endereço: I 
CEP: Cidade: UF: País: 

I 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 

• 
• 

• 
• 

• 
• 

• 
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• 
• 

• 

• 

• 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasllia, DF. 

Fones: (061) 311-357513576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• • 

• 

., . 

, 
• 

• 

, . 
• • 

Publicações 

• • 

• História Institucional do Senado do Brasil (RS 20,00) - Vamireh Chacon 
Estudo sobre o Poder Legislativo, em especia l da Câmara Alta do Legislativo 
Brasi leiro, contando toda a sua história, desde sua instituição no período do 

Primeiro Reinado. 

• O Livro da Profecia (RS 50,00) - Joaquim Campelo Marques (org.) 
. Coletânea de artigos da lavra de ,diversos pensadores, artistas, cient istas, 

escritores, intelectuais brasileiros sobre o século XXI. 

• • 

• Coleção Memória Br:asileira 

• 

- A Província (RS 8,00) - Aureliano Cândido de Tavares Bastos 
Estudos sobre a descentralização político-adr(linistrativa do Brasil e sobre a , . 
questão do federalismo, realizados na época do Império . 

- Sistema Representativo (RS 8,00) - José de AlencQr 
• 

Estudos sobre o govemo representativo com fulcro na questão eleitoral , 

democracia e representação proporcional. 

. ' 

• Coleção Grandes Vultos' que' Honraram o Senaqo . 
- Clodomir Cardoso (RS 10,00) - Luciano de SO,uza Dias (org.) 

Biografia do Sena'dor da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
• • 

resumo de suas âtividades públicas, discursos e projetos . 
• 

• Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
- Volume 11 (RS 3,00). "Análise Jurídico-Política do Mercosul", de Victor S. 

Antunes Correia. 

• Constitution of the Federative Republic of Brazil- 1988 (RS 5,00) 
Versão em língua inglesa da Constituição de 1988, contendo as ECs nº 1 a 15 e 
as ECRs nº 1 a 6. 

• 

Para 'maiores',informaçôes', solicite nosso" catál,ogo. 
, 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 
• 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada. é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo. acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito). composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

• 

Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Económica Federal . Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
op,eração 006.' . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

• 
• 

------------------------------------1 
• 

.' DESTINATARIO '-' " 
': :-. . . ....... . ' .. 

'. 
. . ,'... 

.'. :.;.. ."....,' 
Nome: '· .• 

. 
~ .; .. ; 

-.' . .. . 
.; ..... :. '. . 

.... . • o,':' ,,:." " ',,'- '. " ... ',' <.', . 
'.' . . .;.:.: 

. '. :- ... . 
. ' .. :. p'af' :s' ~,':::}. '., . .'.' ',' .... . .. ' •..•.... ;' : ..... /.,'.:.':::'., ,:",-: . 

• ';":'. •• o"'.· 

.:":',-;::,.,. . 1 fones: " .... ":.' .... . Fax: " . "'" '. "." 
, . . ~ . .',.' . . 

t Quantidade solicitada: ., ••.. :,.,.. •.. • •.• « "":"H .•.. ,." .. ...... . . 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 
• 

• 

• -
• 

• 
• -
• 
• 
• 
• 

• • • 
• 
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• 

• 
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• • • 

• 

SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 96 PAGINAS , 

I 


